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INTRODUCÇÃO 


Com  referencia  ao  prédio  em  que  funccionam 
ambos  os  ramios  do  Congresso  do  Estado  de  São 
Paulo,   a  Camará  Municipal   desta  capital  votou 

e:  r  rata 

ina  35,  õ.a  linha— onde  se  lê :  E  principalmente  a  obra  ;  leia- 

se:  E  PRINCIPIOU  a  obra. 
ima  pagina,  linha  29— onde  se  lê:  1860;  leia-se :  1870. 


O  doutor  Pedro  Vicente  de  Azevedo,  Vice-Pre- 
feito  do  Município,  em  exercido,  faz  saber 
que  a  Camará,  em  sessão  de  5  do  corrente 
mez,  decretou  a  lei  seguinte: 

Art.  1.° — Fica  o  Dr.  Prefeito  Municipal 
auctorizado  a  entrar  em  accordo  com  o  governo 
deste  Estado  para  o  fim  de  transferir-se  definiti- 
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INTRODUCÇÃO 


Com  referencia  ao  prédio  em  que  funccionam 
ambos  os  ramios  do  Congresso  do  Estado  de  São 
Paulo,  a  Camará  Municipal  desta  capital  votou 
a  seguinte 

Lei  n.  588  de  11  de  Junho  de  1902 

Auctoriza  o  Prefeito  a  entrar  em  accordo 
com  o  governo  do  Estado  para  transferir-Ihe 
definitivamente  a  propriedade  do  edificio  da 
praça  Dr.  João  Mendes  mediante  troca  e 
indemnização. 

O  doutor  Pedro  Vicente  de  Azevedo,  Vice- Pre- 
feito do  Municipio,  em  exercício,  faz  saber 
que  a  Camará,  em  sessão  de  5  do  corrente 
mez,  decretou  a  lei  seguinte: 

Art.  1.°  —  Fica  o  Dr.  Prefeito  Municipal 
auctorizado  a  entrar  em  accordo  com  o  governo 
deste  Estado  para  o  fim  de  transferir-se  definiti- 
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vãmente  para  o  mesmo  governo  a  propriedade 
do  antigo  edificio  sito  á  praça  Dr.  João  Mendes, 
onde  antes  estavam  installadas  as  repartições  muni- 
cipaes  e  onde  hoje  funcciona  o  Congresso  Estadual, 
mediante  a  indemnização  de  200:000s000  (duzen- 
tos contos  de  réis)  que  o  mesmo  Estado  pagará 
a  esta  Camará,  á  qual  cederá  também  um  terreno 
estadual  que  se  preste  para  a  construcção  de  um 
novo  Paço  Municipal,  merecendo  para  esse  fim 
preferencia  o  terreno  desoccupado  onde  existiu  o 
antigo  theatro  S.  José,  com  frente  para  a  referida 
praça  Dr.  João  Mendes  e  rua  Marechal  Deodoro. 

Art.  2.° — O  mesmo  Dr.  Prefeito  trará  em 
tempo  opportuno  ao  conhecimento  desta  Camará 
o  resultado  do  accordo  que,  por  esta  lei,  fica 
auctorizado  a  entabolar  e  realizar. 

Art.  3.° — Ficam  revogadas  as  leis  e  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Director  da  Secretaria  Geral  da  Prefeitura 
a  faça  publica. 

Prefeitura  do  Município  de  S.  Paulo,  1 1  de 
Junho  de  1902. 

o  Vice-Prefeito  em  exercício, 

Dr.  Pedro  Vicente  de  Azevedo. 

o  Director, 

Álvaro  Ramos. 
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Em  cumprimento  desta  lei  o  Dr.  Prefeito 
Municipal  iniciou  a  negociação  dirigindo  ao  Dr. 
Presidente  do  Estado  o  seguinte  officio: 

«Prefeitura  do  Município  de  S.  Paulo,  23  de 
Julho  de  1902. 

Exmo.  Snr. : — Tendo  a  Camará  cedido  ao 
Governo  do  Estado  o  edificio  em  que  estavam 
installadas  as  suas  repartições  para  nelle  funccionar 
o  Congresso,  mudando-as,  bem  como  o  paço  de 
suas  sessões,  para  diversos  prédios  alugados  pelo 
mesmo  Governo  e,  ultimamente,  para  o  próprio 
estadual,  em  que  se  acha  e  que  não  tem  as 
accommodações  precisas,  nem  as  condições  com- 
patíveis com  a  organização  dos  serviços  munici- 
paes,  venho  representar  a  V.  Ex.\  nos  termos  da 
auctorização  constante  da  lei  n.  588  de  11  de 
Junho  ultimo,  sobre  a  conveniência  de  definiti- 
vamente transferir  o  Município  ao  Estado  aquella 
sua  propriedade  e,  em  troca,  receber  deste  o 
auxilio  de  200:000^000  para  a  construcção  de 
um  novo  paço,  além  do  terreno  necessário  e 
que,  pela  sua  situação,  se  preste  para  tal  fim, 
parecendo  nas  condições  de  ser  indicado  o  que 
serviu  ao  antigo  theatro  São  José,  com  frente 
para  o  Largo  Municipal  e  rua  Marechal  Deodoro. 
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Sendo  esse  terreno  de  propriedade  do  Estado 
e  não  estando  mais  destinado  á  construcção  do 
novo  theatro,  parece-me  de  grande  conveniência 
a  medida  indicada,  para  cuja  realização  a  Camará 
deste  Municipio  auctorizou  um  accordo  com  o 
Governo  do  Estado,  ambos  directamente  interes- 
sados numa  tão  necessária  e  económica  solução. 

Solicitando  a  attenção  de  V.  Ex/'  para  o 
estudo  do  assumpto,  espero  contar  com  o  con- 
curso da  valiosa  intervenção  e  do  prestigio  de 
V.  Ex.'  afim  de  que  a  respeito  possa  ainda 
resolver  o  Congresso  do  Estado  na  presente 
legislatura. 

Saúde  e  Fraternidade. 

Ao  Exmo  .Snr.  Dr.  Bernardino  de  Campos,  M.  D. 
Presidente  do  Estado  de  São  Paulo. 

o  Prefeito, 

António  Prado.-» 

Remettido  este  officio  á  Secretaria  da  Fazenda, 
requisitou  ella  da  Secretaria  do  Interior,  em  30 
do  mesmo  mez,  que  se  procedesse  a  uma  busca 
no  Archivo  do  Estado  afim  de  se  descobrirem 
alguns  documentos,  que  por  ventura  nelle  exis- 
tissem, com  referencia  á  propriedade  do  mencio- 
nado edificio.    O  Resumo  Histórico,  que  segue. 
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é  o  resultado  da  busca,  demorada  e  paciente,  que 
se  deu  nos  papeis  do  Archivo  a  meu  cargo  e 
delle  se  conclue  que  o  prédio  em  questão  é 
propriedade  do  Estado  e  não  da  Camará  Municipal. 

Não  era  possivel  executar  este  trabalho  de 
investigação  histórica  com  tempo  de  ser  apresen- 
tado á  apreciação  do  Congresso  do  Estado,  ainda 
durante  a  presente  legislatura,  para  que  os  legis- 
ladores estaduaes  providenciassem  sobre  a  sua 
matéria,  porque  o  prazo  foi  somente  de  três 
mezes,  que  mal  bastou  para  o  exame  de  milhares 
de  papeis  de  todas  as  datas  contidas  entre  os 
annos  de  1721,  em  que  foi  creado  o  Archivo 
do  Estado,  e  o  de  1892,  em  que  a  Camará 
Municipal  deixou  de  funccionar  naquelle  edifício, 
para  copiar  os  que  tinham  relação  com  o  assumpto, 
classifical-os  chronologicamente  e  estabelecer  as 
ligações  entre  elles  para  se  chegar  ao  conhecimento 
da  verdade. 

Até  o  anno  de  1892  não  havia  a  Repartição 
de  Estatística  e  do  Archivo  e  os  papeis  públicos, 
depositados  nos  baixos  do  palácio  do  governo, 
ahi  permaneciam  sem  o  necessário  cuidado  e 
conveniente  guarda,  de  modo  que  se  estragavam 
pela  acção  do  tempo,  das  traças  e  das  aguas  de 
chuva  e  de  lavagens  do  andar  superior  do  palácio. 
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e  ainda  foram  muito  visitados  por  pessoas  inte- 
ressadas em  colleccionar  documentos  de  valor 
histórico  e  geographico,  que  delles  retiravam  tudo 
quanto  lhes  convinha  sem  deixarem  nota  do  que 
levavam.  Dahi  a  ausência  de  centenas,  e  talvez 
de  milhares,  de  documentos  que  deviam  estar  ahi 
depositados,  e  dahi  também  as  lacunas  que  se 
notam  no  Resumo  Histórico,  que  segue. 


I!  Ediíicio  do  Congresso  do  Estado  de  São  Paulo 


SUA  HISTORIA  E  SUA  PROPRIEDADE 
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RESUMO  HISTÓRICO 


A  cidade  de  S.  Paulo  esteve  quasi  dois  séculos  e 
meio  sem  possuir  um  prédio  decente  para  cadêa  e  casa 
da  Camará.  Era  costume  obrigarem-se  os  povos  a  cons- 
truir casas  para  cadêa  e  paços  do  conselho  nas  povoa- 
ções que  eram  elevadas  á  categoria  de  villa ;  porém 
S.  Paulo,  fundada  em  1554  e  elevada  á  villa  em  1560, 
não  possuia  ainda  tal  prédio  no  fim  do  século  XVI  e 
«o  edifício  do  Senado  da  Camará,  no  logar  que  depois 
se  chamou  pateo  de  S.  Francisco,  era  um  prédio  de 
propriedade  particular  coberto  de  palha,  que  já  uma 
vez  desabara  e  que  alguns  ricos  homens  tomaram  a 
seu  cargo  reconstruir»    (1). 

Durante  o  século  XVII  nào  se  construiu  prédio  al- 
gum de  caracter   permanente  e  duradouro   para   servir 


(1)  Dr.  Theodoro  Sampaio,  Revista  do  Instituto  Histórico  de 
São  Paulo,  vol.  IV,  pag.  259.— Dr.  João  Mendes  de  Almeida  Júnior, 
Monographia  de  S.  Paulo,  pag.  15. 
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de  cadêa  e  de  paço  municipal,  de  modo  que,  quando 
se  installou  a  capitania-general  de  S.  Paulo,  em  1710, 
ainda  o  edifício  que  servia  para  esse  fim  era  um  velho 
pardieiro  no  pateo  de  São  Francisco,  unido  ao  con- 
vento dos  frades  franciscanos,  e  que  provavelmente  era 
o  mesmo  que  vinha  servindo  desde  o  século  XVI. 

Em  1721,  sendo  Rodrigo  César  de  Menezes  go- 
vernador e  capitão-general  de  S.  Paulo,  o  ouvidor  geral 
desta  capital  communicou  ao  governo  de  Lisboa  que 
aqui  não  havia  cadêa  e  que  o  prédio  que  servia  para 
tal  fim  era  tão  ruim  que  nelle  os  presos  não  ficavam 
vinte  e  quatro  horas,  communicação  esta  que  motivou 
a  expedição  da  seguinte 

CARTA  RÉGIA 

«Dom  João,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  Se- 
nhor de  Guiné,  etc. — Faço  saber  a  vós,  Rodrigo  César 
de  Menezes,  governador  e  capitão-general  da  capitania 
de  São  Paulo,  que  o  ouvidor  geral  delia  me  deu  conta, 
em  carta  de  14  de  Setembro  do  anno  passado,  de  que 
sendo  tantos  os  criminosos  da  sua  comarca  e  com  de- 
lictos  tão  graves,  e  que  para  a  sua  prisão  se  acha  sem 
a  cadêa  em  que  possam  estar  seguros  vinte  e  quatro 
horas,  e  supposto  eu  fora  servido  ordenar  se  fizesse 
uma  de  pedra  e  cal,  que  achara  três  casas  feitas  de 
terra  amassada  somente,  obra  que  os  officiaes  da  Ca- 
mará remataram  a  José  de  Góes,  dando-lhe  para  isso 
por  estanco,  satisfazendo  elle  sempre  por  um  anno  tre- 
zentos mil  reis  á  mesma  Gamara,  que  era  o  que  regu- 


larmente  rendia  o  dito  imposto;  e  que  se  fizera,  com 
effeito,  a  tal  obra,  porem  que  ainda  se  achavam  duas 
salas  por  forrar.  Mas  que  mettendo-se  qualquer  preso 
na  enxovia  com  muita  facilidade  fura  logo  a  taipa,  que 
se  está  desfazendo  ainda  sem  artificio,  e  não  ha  car- 
cereiro que  se  queira  por  este  respeito  encarregar  dos 
presos,  e  que  se  devia  mandar  que  da  fazenda  real  se 
faça  a  dita  despesa,  de  pedra  e  cal,  dos  sobejos  das 
consignações  do  Rio  de  Janeiro  ou  das  Minas,  porque 
de  outro  modo  nunca  a  justiça  será  respeitada  e  a 
pouca  segurança  em  que  estão  os  delinquentes  de  casos 
atrozes  dá  occasião  a  haver  tantos  régulos  e  destemidos: 
e  nesta  consideração  me  pareceu  ordenar-vos  que,  en- 
tendendo ser  precisa  a  nova  obra  desta  cadêa,  informeis 
da  parte  donde  se  pode  tirar  para  ella  o  necessário 
sem  vexação  dos  povos.  El-Rei,  nosso  senhor,  o  man- 
dou por  João  Telles  da  Silva  e  o  doutor  José  Gomes 
de  Azevedo,  conselheiros  do  seu  Conselho  Ultramarino, 
e  se  passou  por  duas  vias.  Miguel  de  Macedo  Ribeiro 
a  fez  em  Lisboa  Occidental  a  29  de  Abril  de  1722. 
O  secretario  André  Lopes  da  Lavre  a  fez  escrever. — 
João   Telles  da   Silva— José  Gomes  de  Azevedo»    (1). 

Por  este  documento  se  vé  que,  em  vez  de  se  tra- 
tar de  fazer  uma  cadêa  nova  e  segura,  como  pedia  o 
ouvidor  da  comarca,  a  Camará  Municipal  contractou 
com  José  de  Góes  e  Moraes,  paulista  dos  mais  ricos 
do  tempo,  os  concertos    de  três  casas  velhas  de  taipa 


(1)  Vide  Documentos  Interessantes,  vol.  XVIII,  pags.  48-49. 
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para  servirem  de  cadêa  e  casa  da  Camará,  conceden- 
do-lhe  como  compensação  cobrar,  por  estanco,  certos 
emolumentos,  que  rendiam  annualmente  trezentos  mil 
réis,  e  que,  não  obstante  os  reparos  realisados,  ainda 
os  presos  não  ficavam  em  segurança  porque  as  paredes, 
de  terra  amassada  somente,  estavam  se  desfazendo, 
mesmo  sem  o  emprego  de  artificio  algum.  Depois  se 
verá  onde  estavam  situadas  essas  três  casas  velhas  de 
taipa. 

Rodrigo  César  recebeu  a  carta  régia  acima  tran- 
scripta  e  apressou-se  a  dar  a  seguinte 

INFORMAÇÃO 

"Senhor:  —  A  cadêa  que  achei  nesta  cidade  só 
tem  o  nome  de  cadêa  porque  a  incapacidade  delia  é 
tal  que  não  tem  segurança  alguma  os  presos,  pois 
fogem  delia  todas  as  vezes  que  querem, porque  as  paredes 
são  de  sorte  que  sem  mais  instrumentos  que  as  mãos 
as  rompem,  e  o  certo  é  que  os  moradores  não  queriam 
de  nenhum  modo  que  houvesse  presos,  pois  assim  se 
deixa  ver  pela  forma  da  dita  cadêa;  e  porque  no  dis- 
tricto  de  toda  esta  capitania  são  muitos  os  criminosos 
com  culpas  graves,  que  para  os  segurar  é  preciso  man- 
dal-os  para  uma  das  fortalezas  da  villa  de  Santos,  onde 
experimentam  grandes  necessidades  por  não  poderem 
ser  soccorridos  como  aqui  pela  distancia,  me  pareceu 
representar  a  Vossa  Magestade  o  quanto  se  faz  neces- 
sária uma  cadêa  forte  e  segura  nesta  cidade,  e  em- 
quanto  não  ha  rendimento  capaz  na  real  fazenda  de 
Vossa  Magestade  se  pode  fazer  esta    obra    ordenando 


Vossa  Magestade  se  applique  para  ella  as  condemnações 
dos  réos,  e  este  é  o  meio  mais  suave  sem  vexar  os 
povos.  Vossa  Magestade  mandará  o  que  for  servido. 
Deos  guarde  a  real  pessoa  de  Vossa  Magestade.  São 
Paulo,  29  de  Setembro  de  1722.  —  Rodrigo  César  de 
Menezes-».     (1). 

Está  claro  que  o  capitão-general  de  S.  Paulo  não 
estava  de  accordo  com  o  plano  de  se  concertarem  as 
três  casas  velhas  de  taipa,  postas  em  reparo  pela  Ga- 
mara Municipal  por  contracto  com  José  de  Góes  e 
Moraes.  Queria  elle  prédio  novo,  que  fosse  construído 
com  o  producto  das  condemnações  dos  criminosos,  que 
por  certo  não  constituía  renda  da  Gamara,  se  esta  não 
tinha  o  encargo  de  supportar  as  despesas  da  cadêa  e 
conservação  dos  presos,  como  se  deduz  do  teor  deste 
officio;  o  governo  colonial  dispunha  do  producto  das 
condemnações  como  de  uma  propriedade  sua. 

A  este  officio  de  Rodrigo  Gesar  respondeu  o  go- 
verno de  Lisboa  com  a  seguinte 

CARTA  RÉGIA 

«Dom  João,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  Se- 
nhor de  Guiné,  etc.  —  Faço  saber  a  vós,  Rodrigo  Gesar 
de  Menezes,  governador  e  capitão-general  da  capitania 
de  S.  Paulo,  que  se  viu  o  que  respondestes,  em  carta 
de  29  de  Setembro    do    anno    passado,  á  ordem  que 


(1)     Vide  Documentos  Interessantes,  vol.  XXXII,  pag.  38. 


vos  foi  em  que  se  vos  declarava  que,  entendendo  ser 
precisa  a  obra  da  cadêa  dessa  cidade,  informeis  da 
parte  de  onde  se  poderia  tirar  para  ella  o  necessário  sem 
vexação  dos  povos,  representando-me  que  a  cadêa  que 
acháreis  nella  só  tem  o  nome  de  cadêa,  porque  a  in- 
capacidade delia  é  tal  que  nào  tem  segurança  nenhuma; 
os  presos,  pois,  fogem  delia  todas  as  vezes  que  querem, 
porque  as  paredes  são  de  sorte  que  sem  mais  instru- 
mentos que  as  mãos  as  rompem,  sendo  certo  que  os 
moradores  não  queriam  de  nenhum  modo  que  hou- 
vesse presos,  o  que  se  deixa  ver  pela  forma  da  dita 
cadêa;  e  porque  no  districto  de  toda  essa  capitania 
são  muitos  os  criminosos  com  culpas  graves,  que  para 
os  segurar  é  preciso  mandal-os  para  a  fortaleza  da 
barra  da  villa  de  Santos,  aonde  experimentam  grandes 
necessidades  por  nào  poderem  ser  soccorridos  pela 
grande  distancia,  vos  parecera  representar-me  o  quanto 
se  faz  necessária  uma  cadêa  forte  e  segura  nessa  cidade, 
e  emquanto  não  ha  rendimento  capaz  da  minha  real 
fazenda  se  podia  fazer  ordenando  eu  que  se  appliquem 
para  ella  as  condemnaçôes  dos  réos,  porque  este  era 
o  meio  mais  suave  e  sem  vexar  aos  povos.  Me  pare- 
ceu dizer-vos,  supposta  a  noticia  que  ha  de  não  haver 
ahi  pedra  e  cal  para  se  fazer  esta  cadêa  e  ficar  com 
toda  a  segurança,  de  maneira  que  os  presos  a  não 
arrombem,  nem  fujam,  que  neste  caso  se  faça  com 
madeiras  taes  e  vigas  e  com  tal  envigadura  que  se 
não  possa  temer  que  os  criminosos  saiam  delia,  para 
cujo  effeito  e  despesa  desta  obra  appliqueis  aquelles 
meios  que  julgueis  podem    ser    mais    suaves    para    o 
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custo  da  dita  obra,  sem  oppressão  dos  meus  vassallos, 
e  me  enviareis  a  copia  do  termo  da  obrigação  que 
fez  o  capitão  José  de  Góes  de  Moraes,  examinando  se 
elle  a  satisfez  e  em  tudo  cumpriu  e  observou  o  ajuste 
que  fez  com  a  Gamara  dessa  cidade  sobre  esta  obra, 
e  constando  que  o  não  fez  assim  deveis  ordenar-lhe 
que  reponha  tudo  aquillo  a  que  faltou,  pois  se  lhe 
remataram  os  subsídios  em  preço  tal  que  podia  ter 
grandes  conveniências,  e  o  que  se  cobrar  delle  o  des- 
tinareis para  a  obra  da  nova  cadêa,  a  que  vos  possaes 
persuadir  ficará  capaz  de  se  recolherem  nella  os  presos 
e  em  que  se  não  possa  temer  o  perigo  de  fugirem. 
El-Rei,  nosso  senhor,  o  mandou  por  João  Telles  da 
Silva  e  o  dr.  José  Gomes  de  Azevedo,  conselheiros 
do  seu  Conselho  Ultramarino,  e  se  passou  por  duas 
vias.  António  de  Cobellos  Pereira  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  em  o  1.°  de  Julho  de  1723.  O  secretario 
André  Lopes  da  Lavre  a  fez  escrever.  —  João  Telles 
da  Silva.  —  José  Gomes  de  Azevedo. ^>     (1). 

Esta  ordem  régia  nada  adiantou  sobre  a  cons- 
trucção  da  nova  cadêa  desta  capital  e  si  alguns  con- 
certos se  fizeram  na  cadêa  velha,  esta  continuou  im- 
prestável para  o  fim  a  que  se  destinava,  como  se  de- 
prehende  da  seguinte 


(1)     Vide  Documentos  Interessantes,  vol.     XVIII,  pags.  97-98. 
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INFORMAÇÃO 

«SENHOR:^Depois  que  tomei  posse  deste  governo 
tem  fugido  da  cadêa  desta  cidade  por  varias  vezes  os 
presos  que  nella  estavam,  pela  sua  pouca  segurança, 
e  se  lhe  tem  dado  a  providencia  possível,  reforçando 
com  vigas  fortes  aquellas  partes  por  onde  costumam 
sahir;  porem  nada  tem  aproveitado  porque  as  paredes, 
como  não  são  de  cal  nem  de  pedra,  facilmente  se 
rompem.  Parece-me  que  para  fazer-se  com  toda  a  se- 
gurança era  preciso  fazer  nova  cadêa  em  differente 
parte  porque  a  em  que  está  é  fora  das  ruas  publicas 
e  junto  ao  convento  de  São  Francisco,  donde  logo 
se  recolhem  ao  sagrado,  e  havendo-se  de  reedificar  a 
que  existe,  para  ficar  em  forma,  sempre  fará  grande 
dispêndio;  por  todas  estas  razões  achei  ser  conveniente 
fazer-se  nova  e  para  o  custo  delia,  sem  oppressão  dos 
povos,  me  parece  não  haver  outro  meio  mais  suave 
que  tirar-se  das  despesas  da  justiça,  como  já  represen- 
tei a  Vossa  Majestade,  e  quando  não  dos  subsídios 
que  pelo  tempo  adeante  terão  muito  accrescimo,  e  ven- 
dendo-se  o  chão  e  casas  da  cadêa  poderá  esta  obra 
fazer-se  com  menos  despesa.  Remetto  a  Vossa  Mages- 
tade  a  copia  do  termo  que  fez  o  capitão  José  de  Góes 
de  Moraes,  e  como  se  acha  distante  desta  cidade  ses- 
senta ou  setenta  léguas  se  não  pode  por  ora,  emquanto 
não  se  recolhe,  obrigar  a  repor  o  que  dever,  o  que  se 
executará  com  a  sua  chegada.  Vossa  Magestade  man- 
dará o  que  íór   servido.     Deos  guarde  a   real    pessoa 


—  li- 
de Vossa  Magestade. — São  Paulo,  25  de  Agosto  de  1724. 
— Rodrigo  César  de  Menezes»   (1). 

Por  este  officio  ficamos  informados  que  a  cadêa 
ainda  era  o  mesmo  prédio  antiquíssimo,  situado  no 
largo  de  S.  Francisco  e  próximo  ao  convento;  que,  não 
obstante  os  reparos,  os  presos  continuavam  a  fugir  delia, 
pela  fraqueza  das  paredes,  e  que  facilmente  se  refu- 
giavam em  logar  sagrado  onde,  pelos  costumes  do 
tempo,  não  era  permittido  prendel-os,  bastando  mesmo 
que  os  delinquentes  agarrassem  á  chave  da  porta  da 
rua  para  ficarem  izentos  de  serem  presos  pela  justiça  (2). 
Deduz-se  também  deste  officio  que  o  prédio  não  era 
da  Camará  Municipal,  visto  que  o  capitão-general  re- 
commenda  que  a  casa  e  o  chão  sejam  vendidos  e  o 
seu  producto  seja  applicado  na  construcção  de  outra 
cadêa  em  outro  lugar,  mais  distante  do  sagrado,  o  que 
elle  não  poderia  recommendar  si  o  prédio  e  respectivo 
chão  fossem  propriedade  da  Camará. 

Entretanto  o  governo  de  Lisboa,  sempre  mal  dis- 
posto em  relação  a  tudo  que  era  um  melhoramento 
para  a  colónia,  que  trouxesse  a  necessidade  de  se  gas- 
tar dinheiro  da  fazenda  real,  respondia  a  Rodrigo  César 
com  a  seguinte 

CARTA  RÉGIA 

«Dom  João,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  Senhor 


(1)  Documentos  Interessantes,  vol.  XXXII,  pags.  86-87. 

(2)  Vide   Apontamentos   Históricos,    de    Azevedo    Marques, 
verbo  Bartholomeu  Paes  de  Abreu. 
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de  Guiné,  etc.  —  Faço  saber  a  vós,  Rodrigo  César  de 
Menezes,  governador  e  capitão-general  da  capitania  de 
São  Paulo,  que  se  viu  o  que  respondestes,  em  carta 
de  25  de  Agosto  do  anno  passado,  á  ordem  que  vos 
foi  sobre  a  cadêa  dessa  cidade  para  ficar  com  toda  a 
segurança  e  que  remetteis  traslado  do  termo  com  que  se 
obrigou  a  fazel-a  o  capitão  José  de  Góes  de  Moraes, 
representando-me  que  depois  que  tomáreis  posse  desse 
governo  tinham  fugido  delia  por  varias  vezes  presos 
que  nella  estavam  e  se  tinha  dado  a  providencia  pos- 
sível, reforçando  as  vigas  fortes  na  parte  por  onde  cos- 
tumam sahir;  porem  que  nada  tinha  aproveitado  por- 
que, como  as  paredes  não  eram  de  pedra  e  cal,  facil- 
mente se  rompiam,  e  para  se  fazer  com  mais  segu- 
rança era  preciso  fazer-se  cadêa  em  differente  sitio  por- 
que, como  está  junto  ao  convento  de  São  Francisco, 
se  recolhem  logo  os  fugidos  a  sagrado,  e  havendo  de 
se  reedificar  a  que  existe  para  ficar  em  forma  sempre 
se  fará  grande  despesa,  e  que  por  todas  estas  razões 
acháveis  ser  conveniente  fazer-se  nova  e  para  o  custo 
delia,  sem  oppressào  dos  povos,  julgáveis  que  o  meio 
mais  suave  era  tirar-se  das  despesas  da  justiça  e  quando 
não  dos  subsídios,  que  pelo  tempo  adeante  terão  muito 
accrescimo,  e  vendendo-se  o  chão  e  casa  da  cadêa  po- 
derá esta  obra  fazer-se  com  menos  despesas,  e  ven- 
do-se  também  a  copia  do  termo  que  fez  o  capitão-mór 
José  de  Góes  de  Moraes,  sou  servido  ordenar-vos  pro- 
cedaes  na  forma  que  se  vos  tem  ordenado  e  na  con- 
formidade da  obrigação  feita  pelo  sobredito,  admittin- 
do-lhe  a  defesa  e  deferindo-lhe    segundo  o  seu  mere- 
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cimento.  El-Rei,  nosso  senhor,  o  mandou  por  João 
Telles  da  Silva  e  o  dr.  José  Gomes  de  Azevedo,  con- 
selheiros do  seu  Conselho  Ultramarino,  e  se  passou  por 
duas  vias.  Miguel  de  Macedo  Ribeiro  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  a  5  de  Agosto  de  1725.  O  secretario  André 
Lopes  da  Lavre  a  fez  escrever.— yoíTo  Telles  da  Silva. 
— José  Gomes  de  Azevedo  ■'   (1). 

Ordenou  o  governo  de  Lisboa  que  Rodrigo  César 
executasse  as  ordens  que  já  tinha  relativas  á  cadêa  e 
que  constam  da  carta  régia  de  \f'  de  Julho  de  1723; 
isto  é,  que  se  fizesse  a  nova  cadêa  com  madeiras  taes 
e  vigas  e  com  tal  envigadura  que  se  não  possa  temer 
que  os  criminosos  saiam  delia»,  applicando  para  isso 
«aquelles  meios  que  fossem  mais  suaves  para  o  custo 
da  obra,  sem  oppressào  dos  seus  vassallos^. 

Começava  o  capitão-general  a  providenciar  sobre 
os  taes  meios  mais  suaves  para  levar  avante  a  idéa  da 
construcção  da  nova  cadêa,  quando  teve  instrucçòes  para 
seguir  para  o  sertão  de  Matto-Grosso  e  pôr  em  bòa 
ordem  as  minas  do  Cuyabá;  então  enviou  elle  para 
Lisboa  o  seguinte 

OFFICIO  í^> 

'< Senhor:  —  Por  estar  a  seguir  viagem  para  as 
novas  minas  do  Cuyabá,  na  monção  presente,  não  dou 
logo  principio  á  obra  da  nova  cadêa  desta  cidade,  na 


(1)  Documentos  Interessantes,  vol.  X\'III,  pags.  157-158. 

(2)  Documentos  Interessantes,  vol.  XXXII,  pags.  148-149. 
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forma  que  Vossa  Magestade  foi  servido  approvar  a 
representação  que  puz  na  sua  real  presença,  e  sem 
embargo  do  pouco  tempo  que  tenho  de  assistir  nesta 
cidade,  por  respeito  da  viagem,  procurei  escolher  o 
chão  e  a  paragem  mais  capaz  para  se  levantar  a  dita 
cadêa,  para  a  qual  mandei  fazer  uma  planta  com  toda 
a  regularidade  para  commodo  e  segurança  dos  presos, 
e  para  que  sem  demora  se  lhe  dê  principio  deixarei 
ordenado  ao  Ministro  applique  todo  o  cuidado  para 
que  se  faça,  valendo-se  de  algum  dinheiro  das  despesas 
da  justiça,  como  Vossa  Magestade  ordena,  emquanto  o 
rendimento  dos  subsídios  não  avultam  mais,  o  que 
espero  pelo  tempo  adeante;  e  pelo  que  respeita  á 
defesa  que  dá  o  capitão-mór  José  de  Góes  e  Moraes 
se  verá  pelo  papel  que,  com  esta,  remetto  a  Vossa 
Magestade,  que  mandará  o  que  for  servido.  Deos  guarde 
a  real  pessoa  de  Vossa  Magestade.  —  São  Paulo,  22  de 
Maio  de  1726.  —  Rodrigo  César  de  Menezes^. 

O  capitão  general  de  S.  Paulo  declara,  no  presente 
officio,  que  tinha  escolhido  bom  local  para  a  nova 
cadêa,  para  cuja  construcção  tinha  mandado  fazer  uma 
planta  regular,  segundo  a  qual  ficavam  garantidas  a 
commodidade  e  a  segurança  dos  presos,  correndo  as 
primeiras  despesas  por  conta  dos  rendimentos  da  jus- 
tiça, emquanto  os  dos  subsídios  não  avultavam ;  porém 
que,  como  estava  a  partir  para  o  Cuyabá,  ficava  o 
ouvidor  geral  encarregado  das  obras.  Partiu,  com  effeito, 
Rodrigo  César  para  Cuyabá  em  Junho  de  1726  e  nada 
mais  teve  que  vêr  com  a  cadêa  de  S.  Paulo,  porque 
quando  de  lá  voltou,  em  1728,  já  não  era  mais  gover- 
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nador  da  capitania,  tendo  sido  substituido,  em  1727, 
por  António  da  Silva  Caldeira  Pimentel.  Foi,  portanto, 
este  ultimo  quem,  em  resposta  ao  officio  acima,  recebeu 
a  seguinte 

CARTA  RÉGIA 

:<Dom  João,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  Senhor 
de  Guiné,  etc.  —  Faço  saber  a  vós,  governador  e  capi- 
tão-general  da  capitania  de  São  Paulo,  que  se  viu  o 
que  respondestes,  em  carta  de  22  de  Maio  do  anno 
passado,  á  ordem  que  vos  foi  sobre  a  obra  da  cadêa 
dessa  cidade  e  o  procedimento  que  deveis  ter  contra 
o  capitão-mór  José  de  Góes  de  Moraes,  representando- 
me  que  por  estardes  para  seguir  viagem  para  as  novas 
minas  do  Cuyabá,  na  monção  presente,  não  déreis 
principio  á  obra  da  nova  cadêa  na  forma  que  eu  fora 
servido  approvar,  e  sem  embargo  do  pouco  tempo  que 
tínheis  de  assistir  nessa  cidade,  por  respeito  da  viagem, 
procuráreis  escolher  logo  chão  e  paragem  mais  capaz 
para  se  formar  a  dita  cadêa,  para  a  qual  mandáreis 
fazer  ahi  uma  planta  com  toda  a  regularidade  para 
commodo  e  segurança  dos  presos;  e  para  que  sem 
demora  se  lhe  desse  principio  deixáreis  ordem  ao 
ouvidor  para  que  applicasse  todo  o  cuidado  para  que 
se  fizesse,  valendo-se  de  algum  dinheiro  das  despesas 
da  justiça,  como  eu  ordeno,  emquanto  o  rendimento 
dos  subsídios  não  avulta  mais,  o  que  se  espera  pelo 
tempo  adeante;  e  pelo  que  respeita  á  defesa  que  dá 
o  capitão-mór  José  de  Góes  de  Moraes  se  veria   pelo 
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papel  que  me  remetteis:  em  cuja  attenção  me  pareceu 
dizer-vos  que  se  approva  tudo  o  que  tendes  disposto 
sobre  a  obra  da  cadèa,  e  que  visto  o  que  depuzeram 
os  louvados  sobre  a  obra  a  que  se  obrigou  o  dito  José 
de  Góes  de  Moraes,  em  que  conferem  todos  que  elle 
se  ajustou  em  tudo  como  se  ajustou  no  contracto  que 
fez  a  respeito  da  dita  cadêa,  se  vos  declara  que  o  hão 
por  desobrigado  neste  particular.  El-Rei,  nosso  senhor, 
o  mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  e  o  doutor 
José  de  Carvalho  e  Abreu,  conselheiros  do  seu  Conse- 
lho Ultramarino,  e  se  passou  por  duas  vias.  Dyonizio 
Cardoso  Pereira  a  fez  em  Lisboa  Occidental  a  10  de 
Outubro  de  1727.  O  secretario  André  Lopes  da  Lavre 
a  fez  escrever.  —  António  Rodrigues  da  Costa.—  José 
de  Carvalho  e  Abreu  >.  (1) 

E'  claro,  por  esta  carta  régia  e  pelo  officio  a  que 
ella  serve  de  resposta,  que  não  se  trata  de  uma  obra 
municipal,  mas  de  uma  cadêa  nova  construída  por 
ordem  do  governo,  com  dinheiro  do  governo  e  para 
serviço  do  governo,  comquanto  a  Camará  pudesse  nella 
funccionar  uma  vez  que  carregasse  com  alguma  des- 
pesa feita  pelo  foro  e  pelos  presos. 

Não  se  encontra  no  Archivo  do  Estado  documento 
algum,  de  natureza  positiva,  que  indique  que  o  ouvidor 
da  comarca  tivesse  construído  a  cadéa  nova  de  que 
ficou  encarregado  pelo  governador  Rodrigo  César,  por 
occasiào  da  partida  deste  para  o  Cuyabá;  entretanto  a 


(1)     Documentos  Interessantes,  vol.  XVIII,  pags.  233-235. 
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probabilidade  é  que  essa  cadêa  se  fez,  mas  que  ella 
não  correspondeu  aos  fins  a  que  era  destinada,  ou 
porque  o  dinheiro  fosse  pouco  ou  porque  o  ouvidor 
não  executasse  as  obras.de  conformidade  com  a  planta 
e  ordens  que  lhe  havia  deixado  o  capitão-general.  Isto 
é  o  que  se  deprehende  da  seguinte 

CARTA  RÉGIA 

«Dom  João,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  Senhor 
de  Guiné,  etc.  —  Faço  saber  a  vós,  António  da  Silva 
Caldeira  Pimentel,  governador  da  capitania  de  São 
Paulo,  que  havendo  visto  a  conta  que  me  deu  o  ouvidor 
geral  dessa  mesma  capitania,  em  carta  de  20  de  Julho 
de  1728,  sobre  ser  limitada  e  pouco  segura  a  cadêa 
que  por  ordem  minha  se  fez  nessa  cidade,  como  tam- 
bém as  que  ha  nas  villas  da  sua  comarca,  e  porque  o 
haver  cadêa  nessa  cidade  de  São  Paulo,  em  que  se 
recolham  os  presos  e  delinquentes,  se  reconhece  por 
mui  preciso:  Me  pareceu  dizer-vos  que  eu  houve  por 
bem,  por  resolução  de  27  deste  presente  mez  e  anno, 
em  consulta  do  meu  Conselho  Ultramarino,  mandar 
contractar  para  a  obra  da  dita  cadêa,  dos  effeitos  da 
fazenda  real,  com  quatrocentos  mil  reis  cada  anno  por 
tempo  de  dez  annos,  e  ao  ouvidor  geral  dessa  mesma 
capitania  ordeno  faça  lançar  uma  finta  por  todas  as 
povoações  e  villas  da  sua  comarca,  a  qual  se  ha  de 
conferir  com  a  Camará  e  ser  approvado  por  vós  para 
que  delia  possa  sahir  o  que  baste  para  dentro  dos 
ditos  annos  se  findar  a  obra  da  dita  cadêa,  escolhendo 
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os  meios  mais  suaves  para  a  dita  contribuição  e  rema- 
tando-se  a  quem  a  faça  com  maior  commodo  e  com 
toda  a  segurança,  pondo  todo  o  cuidado  a  que  não 
haja  o  menor  descaminho  no.producto  da  dita  contri- 
buição. El-Rei,  nosso  senhor,  o  mandou  pelo  doutor 
José  de  Carvalho  e  Abreu  e  Gonçalo  Manoel  Galvão 
de  Lacerda,  conselheiros  do  seu  Conselho  Ultramarino, 
e  se  passou  por  duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereira 
a  fez  em  Lisboa  Occidental  a  28  de  Janeiro  de  1730. 
-  José  de  Carvalho  e  Abreu.  Gonçalo  Manoel  Galvão 
de  Lacerda».  (1) 

Diz  esta  carta  régia  que  uma  cadêa  se  fez  por 
ordem  do  rei  João  V  e  que  essa  cadêa,  sobre  ser 
limitada  em  extensão,  era  pouco  segura,  segundo  infor- 
mações fornecidas  pelo  ouvidor  da  comarca;  era,  por- 
tanto, um  prédio  do  governo  e  não  da  Camará  Muni- 
cipal. Não  se  prestando  para  os  fins  a  que  se  desti- 
nava o  prédio,  determinou  o  mesmo  rei  João  V  que 
se  fizesse  outro,  para  o  que  mandava  dar,  da  sua 
fazenda,  a  quantia  de  quatrocentos  mil  réis  por  anno 
durante  o  tempo  de  dez  annos,  e  ordenava  que  ainda 
se  lançasse  uma  finta  por  todas  as  villas  e  povoações 
da  comarca,  para  se  obterem  os  recursos  necessários 
para  a  construcção  da  nova  cadêa.  Esta  finta  devia 
ser  lançada  de  accordo  com  a  Camará  Municipal  e  ser 
approvada  pelo  capitào-general,  mediante  os  meios  mais 
suáveis  para  não  se  vexar  o  povo  e  devendo-se  entre- 
gar as  obras,  por  arrematação,  a  quem  a  fizesse   com 


(1)     Documentos  Interessantes,  vol.  XXIV,  pags.  9-10. 
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mais  segurança  e  com  mais  commodidade  em  preço. 
Não  era,  portanto,  uma  obra  municipal,  visto  que  iria 
ser  construida  com  dinheiro  da  fazenda  real  e  de  uma 
derrama  forçada  sobre  todas  as  povoações  da  comarca 
da  capital  —  Parnahyba,  Jundiahy,  Ytú,  Sorocaba,  etc. 
A  carta  régia  fala  erradamente  em  «ouvidor  da 
capitania»,  quando  a  capitania  então  se  compunha  de 
duas  comarcas  e  tinha  dois  ouvidores,  um  com  sede 
na  cidade  de  S.  Paulo  e  outro  na  villa  de  Paranaguá. 
Deve-se,  portanto,  entender  que  o  ouvidor  que  se  mos- 
trava interessado  na  construcção  da  mencionada  cadêa 
era  o  da  comarca  da  capital.  O  governador  Caldeira 
Pimentel,  accusando  a  recepção  desta  carta  régia  em 
um  officio  que  não  foi  encontrado  no  Archivo  do  Estado, 
oppoz  algumas  duvidas  que  foram  resolvidas  pelo  go- 
verno portuguez  na  seguinte 

CARTA  RÉGIA 

«Dom  João,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'além  mar  em  Africa,  Senhor 
de  Guiné,  etc.  —  Faço  saber  a  vós,  António  da  Silva 
Caldeira  Pimentel,  governador  da  capitania  de  São  Paulo, 
que  se  viu  a  conta  que  me  destes,  em  carta  de  28  de 
Maio  deste  anno,  sobre  a  pouca  segurança  da  cadêa 
dessa  cidade,  j£7ara  a  qual  mandei  que  se  dessem  quatro- 
centos mil  réis  cada  anno,  por  tempo  de  dez  annos,  e  se 
lançasse  uma  finta  por  todas  as  povoações  e  villas  para 
se  fazer  a  dita  cadêa  com  toda  a  segurança  :  Me  pareceu 
ordenar-vos  cumpraes  a  ordem  de  28  de  Janeiro  deste 
anno,   que   vos   foi    mandada,   sem  embargo  da  vossa 
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representação.  El-Rei,  nosso  senhor,  o  mandou  pelo 
doutor  Manoel  Fernandes  Varges  e  Gonçalo  Manoel 
Galvão  de  Lacerda,  conselheiros  do  seu  Conselho  Ultra- 
marino, e  se  passou  por  duas  vias.  João  Tavares  a  fez 
em  Lisboa  Occidental  a  7  de  Novembro  de  1730.  O 
secretario  Manoel  Lopes  da  Lavre  a  fez  escrever,  e 
assignou  o  conselheiro  Alexandre  Metello  de  Souza 
Menezes. — Alexandre  Metello  de  Souza  Menezes. — 
Gonçalo  Manoel  Galvão  de  Lacerda,,  (1). 

Parece  que  não  era  somente  o  povo  de  S.  Paulo 
quem  não  queria  que  aqui  houvesse  cadêa,  pois  que 
os  próprios  capitães-generaes,  depois  de  oito  annos  de 
correspondência  trocada  com  o  governo  de  Lisboa,  ainda 
encontravam  difficuldades  para  a  construcção  da  nova 
cadêa,  não  obstante  a  auctorisação  que  obtiveram  para 
despender  com  ella  quatrocentos  mil  réis  por  anno, 
durante  dez  annos,  e  mais  o  producto  da  finta  que  se 
devia  lançar  sobre  todas  as  povoações  da  comarca  de 
S.  Paulo.  Precisava-se  de  uma  outra  cadêa  porque 
aquella  que  se  havia  feito  por  ordem  do  governo  de 
Lisboa  não  prestava,  já  pelas  suas  limitadas  dimensões, 
já  pela  sua  pouca  segurança  (2).  Entretanto,  parece  que 
esta  segunda  cadêa  não  foi  construída  porque  não  encon- 
trámos mais  documentos  relativos  a  ella  por  algumas 
dezenas  de  annos. 

Em  1749  foi  supprimida  a  capitania  autónoma  de 
S.  Paulo  e  annexado   o   seu   território  ao  governo  do 

(1)  Vide  Documentos  Interessantes,  vol.  XXIV,   pags.  41-42. 

(2)  Vide  Carta  Régia,  de  28  de  Janeiro  de  1730,  acima 
transcripta. 
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Rio  de  Janeiro  por  influencia  de  Gomes  Freire  de 
Andrade,  conde  de  Bobadella,  vice-rei  do  Brasil,  inte- 
ressado em  estender  o  seu  domínio  sobre  S.  Paulo. 
Em  1759  foram  os  jesuitas  expulsos  do  Brasil,  por 
ordem  do  marquez  de  Pombal,  e  os  seus  bens  confis- 
cados a  annexados  aos  outros  bens  da  coroa.  Entre 
estes  bens  confiscados  aos  jesuitas  estavam  a  egreja 
do  CoUegio  e  o  convento  a  ella  annexo.  A  egreja  foi 
conservada  aberta  para  os  officios  divinos,  porém  ficou 
alguns  annos  fechado  o  convento,  que  se  estragou 
consideravelmente  pela  acção  do  tempo. 

Em  1765,  tendo  o  governo  portuguez  resolvido 
restaurar  a  capitania  de  S.  Paulo  «no  mesmo  pé  em 
que  ella  dantes  existia»,  veio  governal-a  D.  Luiz  António 
de  Souza  Botelho  Mourão,  Morgado  de  Matheus,  que 
trouxe  ordem  para  fazer  do  convento  dos  jesuitas  o 
seu  palácio  de  residência.  Aqui  chegando,  installou-se 
D.  Luiz  António  no  convento  e  passou  logo  a  fazer 
nelle  alguns  reparos  para  adaptal-o  ás  necessidades  do 
serviço  publico,  e  em  uma  carta  que  elle  dirigiu  ao 
vice-rei  do  Brasil,  a  29  de  Janeiro  de  1769,  lê-se  o 
seguinte:  «E  porque  sua  Magestade,  que  Deus  guarde, 
«foi  servido  por  ordem  de  21  de  Julho  de  1766  mandar 
«que  estes  Collegios  se  conservassem  e  fizessem  nelles 
«os  concertos  necessários  para  nos  mesmos  se  estabe- 
«lecer  a  residência  dos  generaes,  mandei  fazer  quasi  de 
ícnovo  a  torre  deste  Collegio,  todo  o  alpendre  da  por- 
«taria,  todas  as  prisões  e  corpo  da  guarda  deste 
«governo  e  hospital  dos  soldados  e  dos  negros,  retelhar 
«por  differentes  vezes  e  a  cada  passo  (pelo  perigo  que 
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«correm  as  paredes  por  serem  de  terra),  grande  quan- 
tidade de  concertos  particulares  e  precisos,  uma  varanda 
«que  era  muito  necessária  para  desafogo  dos  corredores, 
«que  são  abafadiços;  cumpri  com  todos  os  legados 
«atrazados  que  se  deviam,  fiz  conservar  accesas  as 
«lâmpadas  da  obrigação  e  celebrar  as  festas  que  se 
«costumavam. 

<Pelo  que  pertence  ao  Collegio  de  Santos,  etc...»  (1). 
Deprehende-se  do  que  ficou  acima  transcripto  que  uma 
parte  do  convento  dos  jesuítas  estava  transformada  em 
prisões,  naturalmente  porque  não  havia  cadêa  nesta 
capital  e  aquella  que  annos  antes  tinha  sido  objecto 
de  tanta  correspondência  entre  os  governadores  e  ouvidor 
de  S.  Paulo  e  o  rei  de  Portugal  não  existia  mais  ou 
continuava  imprestável  para  segurar  os  presos.  Que  não 
existia  mais  é  o  que  se  deduz  do  seguinte 

OFFICIO 

«Ulmo.  e  Exmo.  Sr.:  —  Sendo  em  toda  a  parte 
indispensavelmente  necessárias  cadêas  publicas  e  fortes, 
especialmente  nesta  capitania,  posso  dizer  a  V.  Ex.^  que 
nesta  cidade  não  a  ha,  porque  a  própria  e  antiga, 
ainda  quando  existia,  estava  em  taes  termos  que  a 
Camará,  por  falta  de  meios,  alcançou  provisão  do 
Conselho  Ultramarino  para  pela  fazenda  real  se  lhe 
dar  dez  mil  cruzados,  a  porções  de  quatrocentos  mil 
réis  cada  anno,  para  a  reedificar,  que  nunca  se  lhe 
deram,  pelo  que  nunca  se  reparou,  até  que  se  reduziu 


(1)  Documentos  Interessantes,  vol.  XIX,  pag.  254. 
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a  termos  que  foi  preciso  demolir-se  naquelles  tempos 
para  aproveitar  a  Camará  o  xadrez  e  grades,  que  puze- 
ram  em  umas  pequenas  casas  térreas,  de  paredes  de 
taipa  de  barro,  que  alugaram,  onde  existiu  sem  com- 
modidade  e  segurança  até  o  tempo  do  actual  ouvidor, 
que  mandou  reforçar  do  modo  possível  os  quartos 
baixos  das  casas  que  foram  das  aposentadorias  dos  ouvi- 
dores, cujos  altos  occiípa  a  Camará  por  não  ter  casas 
próprias  para  fazerem  vereanças;  porem,  como  depois 
que  vim  cresce  quotidianamente  o  numero  dos  presos, 
porque  a  todo  criminoso,  facinoroso  e  insolente  faço 
prender  e  faço  toda  a  diligencia  para  que  nenhum  me 
escape,  foi  preciso  fazer  alugar  umas  casas  immediatas 
em  que  coubessem,  onde  com  sentinellas  de  dia  e  de 
noute  os  faço  guardar,  mas  sem  segurança  que  me 
socegue,  pelo  que  tudo,  sendo  do  real  agrado  de  Sua 
Magestade  visto  a  Camará  não  ter  faculdades  nem 
para  as  suas  despesas  de  festas,  ordenados  e  pontes 
de  madeira  que  cercam  esta  cidade  e  termo,  se  pode 
fazer  a  cadêa  ou  pelos  meios  suaves  que  aponto  no 
officio  numero  46  para  se  fazerem  as  mais  obras 
pertencentes  a  Sua  Magestade,  referidas  em  outros 
officios,  ou  permittindo  o  mesmo  Senhor  que  se  lance 
uma  competente  finta  nesta  capitania  para  se  fazer  a 
cadêa  da  capital  delia.  V.  Ex.^  se  digne  participar-me  o 
que  Sua  Magestade  for  servido  resolver  neste  impor- 
tante caso.  Deus  guarde  a  V.  Ex.'"»  São  Paulo,  21  de 
Dezembro  de  1775.  —  Ulmo.  e  Exmo.  Sr.  Martinho  de 
Mello  e  Castro. — Martim  Lopes  Lobo  de  Saldanha^  (1). 


(1)  Documentos  Interessantes,  vol.  XXVIII,  pags.  57-58. 
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Martim  Lopes,  que  assignou  este  officio,  foi  capitão 
general  de  S.  Paulo  de  1775  a  1782  e  Martinho  de 
Mello  e  Castro,  a  quem  foi  o  officio  dirigido,  era 
ministro  de  Estado  e  companheiro  do  marquez  de 
Pombal  nos  últimos   annos   do   reinado   de  D.  José  I. 

Diz  Martim  Lopes  que  «a  Camará  de  S.  Paulo, 
por  falta  de  meios,  alcançou  provisão  pelo  Conselho 
Ultramarino  para  pela  fazenda  real  se  lhe  dar  dez  mil 
cruzados,  a  porções  de  quatrocentos  mil  réis  cada  anno, 
para  se  reedificar  a  cadêa,  que  nunca  se  lhe  deram,  pelo 
que  nunca  se  reparou  até  que  se  reduziu  a  termos 
que  foi  preciso  demolir-se,  etc»,  quando  vimos,  pelos 
officios  e  cartas  régias  acima  transcriptos,  que  quem 
alcançou  aquella  provisão  foram  o  capitão-general  e  o 
ouvidor  e  não  foi  a  Camará,  que  só  incidentalmente 
apparece  mencionada  naquella  correspondência.  A  verba 
de  quatrocentos  mil  réis  por  anno,  durante  dez  annos, 
foi  concedida  ao  capitão-general,  que  ainda  foi  aucto- 
risado  a  lançar  uma  finta  sobre  todas  as  povoações  da 
comarca  desta  capital  para  se  fazer  a  cadêa,  que  nestes 
termos  não  podia  ser  um  prédio  municipal.  A  concessão 
ficou  no  papel  somente,  porque  assim  eram,  em  geral, 
tratados  pelo  governo  portuguez  os  negócios  da  colónia; 
porém  a  Camará  não  podia  fazer  a  cadêa  porque  não 
tinha  dinheiro  nem  para  reparar  as  pontes  de  madeira 
do  município,  nem  para  occorrer  ás  despesas  das  festas 
officiaes,  como  se  deduz  do  mesmo  officio,  no  qual  a 
expressão  «não  ter  faculdades»  não  quer  dizer  falta 
de  attríbuição,  mas  sim  falta  de  recursos,  porque  não 
se  comprehende  que  uma  camará  não  tenha  o  direito  de 
applicar  o  dinheiro  dos  munícipes  em  obras  municipaes. 
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Demolido  o  prédio  antigo  e  imprestável,  junto  ao 
convento  de  S.  Francisco,  a  Camará  aproveitou  o  xadrez 
e  as  grades  que  foram  postas  em  um  sobradinho  de  pa- 
redes de  taipa,  sem  commodidade  nem  segurança, 
que  ella  alugara  para  nelle  fazer  as  suas  sessões. 
Occupava  a  Gamara  o  andar  superior,  emquanto  o  andar 
térreo  era  reforçado  pelo  ouvidor  para  se  prestar  aos 
misteres  de  uma  cadêa;  porém  era  o  prédio  tão  pe- 
queno que  não  comportava  os  innumeros  criminosos, 
faccinorosos  e  até  insolentes  que  Martim  Lopes  man- 
dava prender  e,  portanto,  foi  necessário  alugar  umas 
casas  immediatas  em  que  coubessem  e  onde  com  sen- 
tinellas  á  vista,  dia  e  noite,  eram  os  delinquentes  con- 
servados em  segurança  relativa,  que  não  satisfazia  o 
capitão-general. 

A  Gamara  não  tinha  prédio,  nem  dispunha  de  re- 
cursos para  o  pagamento  de  ordenados,  para  os  reparos 
das  pontes  de  madeira  da  cidade  e  para  as  despesas 
das  festas  officiaes  e,  portanto,  não  era  de  presumir 
que  tivesse  dinheiro  para  alugar  prédios  para  servirem 
de  cadêa,  que  não  é  um  serviço  seu.  Se  o  sobradinho 
foi  por  ella  alugado  e  o  andar  inferior  foi  cedido  ao 
governo  e  reparado  pelo  ouvidor  para  servir  de  prisão, 
as  casas  annexas  foram  tomadas  pelo  governo  para 
augmentar  os  commodos  e  não  pertenciam  á  Gamara, 
que  delias  não  tinha  necessidade  alguma.  O  sobra- 
dinho estava  situado  no  largo  da  Misericórdia,  na  es- 
quina da  rua  do  Gommercio,  junto  á  egreja  que  foi  ha 
poucos  annos  demolida,  e  as  casas  annexas  ficavam 
na  rua  do  Gommercio,  em  direcção  á  rua  da  Quitanda. 
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Martim  Lopes  não  se  refere  ás  prisões  que  seu 
antecessor,  D.  Luiz  António  de  Souza,  havia  mandado 
faier  nos  baixos  do  convento  dos  jesuitas,  transformado 
em  palácio  do  governo  ;  porém  isto  tem  fácil  explica- 
ção: Essas  prisões  eram  provisórias,  em  falta  de 
uma  cadèa  permanente  que  o  governo  tinha  obrigação 
e  necessidade  de  mandar  construir.  Com  a  retirada 
de  Luiz  António  de  S.  Paulo,  o  bispo  Frei  Manoel  da 
Resurreição  obteve  do  governo  de  Lisboa  que  o  an- 
tigo convento  dos  jesuitas  lhe  fosse  dado  para  resi- 
dência, visto  que  era  bastante  espaçoso  para  sua  mo- 
radia e  a  do  capitào-general,  que  vinha  substituir  o 
demissionário;  porém,  Martim  Lopes,  homem  colérico, 
malcreado  e  insolente,  inimisou-se  logo  de  entrada  com 
o  bispo  e,  deixando  o  velho  convento,  foi  residir  no 
casarão  fronteiro  de  Dom  Simão  de  Toledo  Piza,  onde 
já  antes  tinham  morado  os  capitàes-generaes  de  São 
Paulo,  de  1721  a  1748,  e  onde  funccionava  a  casa  da 
fundição  de  ouro.  Ficando  o  convento  todo  em  poder 
do  bispo,  não  podia  mais  continuar  a  ter  uma  parte 
servindo  de  prisão  de  Estado  e,  como  o  sobradinho 
em  que  funccionava  a  Camará  era  muito  pequeno  para 
dar  uma  cadêa  no  andar  térreo,  foram  alugadas  as 
casas  annexas  para  augmento  dos  commodos  da  prisão. 

Deprehende-se  de  todos  estes  documentos  que  a 
Camará  Municipal  de  S.  Paulo,  desde  a  sua  creação 
em  1560  até  1775,  era  muito  pobre,  inteiramente  des- 
tituída de  recursos,  que  nunca  teve  casa  própria  para 
fazer  as  suas  sessões  e  funccionando  sempre  em  casas 
alugadas,  ora  verdadeiro    <  pardieiro  coberto  de  palha. 
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que  já  uma  vez  desabara  e  que  alguns  homens  to- 
maram a  seu  cargo  reconstruir  »  (1),  ora  modesto 
«sobradinho  de  paredes  de  taipa,  sem  commodidade 
nem  segurança»,  cujos  baixos  tiveram  de  ser  reforçados 
pelo  ouvidor  para  servirem  de  cadêa,  que  não  com- 
portava os  presos,  pelo  que  teve  o  governo  de  tomar 
alugadas  as  casas  annexas  para  alargar  as  suas  di- 
mensões (2).  Entretanto,  pouco  depois,  sem  que  um 
vento  de  felicidade  tivesse  soprado  sobre  esta  capital 
para  produzir  o  milagre  de  enriquecer  os  seus  habi- 
tantes de  um  anno  para  outro  e  encher  de  dinheiro 
os  cofres  da  Camará,  apparece  esta  corporação  dirigindo 
a  construcção  de  uma  cadêa  nesta  cidade.  De  onde 
lhe  vieram  os  recursos  para  isso  no  anno  de  1784, 
quando  em  1775  ella  «não  tinha  faculdades  nem  para  as 
despesas  com  ordenados,  festas  officiaes  e  pontes  de 
madeira  do  seu  município  >■  ? 

Martim  Lopes  terminou  o  seu  officio,  acima  tran- 
scripto,  resuscitando  a  idéa  de  se  lançar  uma  finta 
sobre  toda  a  capitania,  que  naquelle  tempo  abrangia 
o  actual  Estado  do  Paraná  e  de  facto  se  estendia  ao 
sul  até  Lages,  inclusive,  em  Santa  Catharina,  e  ao 
poente  até  além  do  Paraná,  incluindo  Yguatemy  em 
território  de  Matto-Grosso,  para  com  o  seu  producto 
se  construir  uma  cadêa  nova  e  segura  nesta  cidade, 
que  era     a  capital  delia «. 

Não  encontrei  no  Archivo    do    Estado  a   resposta 


(1)  Dr.  Theodoro  Sampaio,  Revista  do  Instituto  Histórico  de 
S.  Paulo,  vol.  IV,  pag.  259. 

(2)  Vide  officio,  acima  transcripto,    de  Martim  Lopes. 
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do  governo  de  Lisboa  a  este  plano  de  Martim  Lopes, 
porém  como  tal  concessão  fora  feita  ao  capitão-general 
Caldeira  Pimentel  em  1730,  como  se  vé  das  cartas 
régias  de  28  de  Janeiro  e  de  7  de  Novembro  daquelle 
anno,  acima  copiadas,  era  natural  que  também  fosse 
feita  a  Martim  Lopes,  depois  da  indispensável  demora 
que  sempre  havia  na  troca  da  correspondência  e  na 
combinação  das  idáas  entre  o  governo  de  Lisboa  e  o 
seu  delegado  em  S.  Paulo. 

Lançada  a  finta  de  modo  que  «não  trouxesse 
grande  vexame  ao  povo,  começaria  a  arrecadação 
annual  do  seu  producto  por  pequenas  parcellas  e  dentro 
de  alguns  annos  estaria  o  governo  com  um  fundo  espe- 
cial sufficiente  para  iniciar  a  construcção  da  cadêa, 
cujo  prédio  deveria  servir  também  para  nelle  terem 
logar  as  sessões  da  Camará.  Teria  esta  sido  a  encar- 
regada das  obras  por  ser  directamente  interessada 
nellas,  tanto  mais  que  o  pessoal  de  que  se  compu- 
nham as  camarás  no  regimen  colonial  era  todo  per- 
tencente á  fidalguia  da  terra,  que  era  a  gente  rica  e 
generosa  que  não  se  poupava  a  sacrifício  para  o  bom 
desempenho  de  honrosas  commissões,  como  se  veri- 
fica da  seguinte  observação:  «Os  paulistas,  segundo  a 
«minha  própria  experiência,  são  grandes  servidores  de 
«Sua  Magestade.  No  seu  real  nome  fazem  tudo  quanto 
«se  lhes  ordena,  expõem  ao  perigo  a  própria  vida, 
«gastam  sem  difficuldade  tudo  quanto  têm  e  vão  ao 
«fim  do  mundo  sendo  necessário».  (1) 


(1)     D.  Luiz  António  de  Souza  —  Carta  ao  marquez  de  Pombal, 
Revista  do  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo,  vol.  IV,  pags.  304-305. 
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Commettida  á  Camará  a  tarefa  de  construir  uma 
cadêa  bôa  e  segura  com  o  pequeno  producto  da  finta 
lançada  sobre  o  povo  paulista,  a  obra  estava  certa  de 
ir  avante  porque  «o  coração  dos  paulistas  era  alto,  grande 
e  animoso»  (1)  e  a  sua  disposição  de  gastar  tudo  quanto 
possuíam  para  servir  ao  rei  garantia  da  parte  delles 
uma  contribuição  voluntária  sufficiente  para  a  conclusão 
das  obras,  sem  que  houvesse  necessidade  da  fazenda 
real  entrar  para  isso  com  a  menor  quantia.  Que  a 
Camará  estava  encarregada  das  obras  da  cadêa,  em 
1784,  deduz-se  da  seguinte 


PORTARIA 


(2) 


Para  Theotonio  José  Zuzarte,  Sargento-mór  de 
Dragões  desta  cidade 

«Os  officiaes  da  Camará  desta  cidade  me  represen- 
taram que  estavam  resolutos  a  pôr  ou  portão  na  ponte 
grande  de  Santa  Anna  ou  canoa  no  rio  para  cobrarem 
dos  passageiros  o  importe  da  nova  ponte  que  tinham 
mandado  fazer,  no  que  seguiram  o  estylo  que  acharam 
praticado  a  respeito  da  ponte  velha,  vendo-se  muito 
principalmente  obrigados  a  pratical-o  por  estarem 
applicados  os  restos  das  rendas  do  conselho  para 
a  nova  obra  da  cadêa. 

Attendendo  eu,  porém,  que  semelhante  cobrança 
seria  muito  gravosa  ao  povo  pelo  embaraço  que  causaria 


(1)  Revista  do  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo,  vol.  IV,  pag.  304. 

(2)  Correspondência    de  Francisco   da   Cunha   e  Menezes. 
inédita,  livro  de  capa  de  panno  azul,  pags.  48  verso  e  49. 
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a  dita  passagem,  por  onde  entra  a  maior  parte  dos 
mantimentos  desta  cidade  e  que  haveria  pelo  dito  modo 
descaminhos  e  despesas  que  fariam  ser  necessário 
cobrar-se  dobrado  do  que  o  importe  da  ponte:  mandei 
fazer  um  recenseamento  pelas  pessoas  desta  cidade  e 
seu  termo,  pelo  qual  se  mostrou  que  em  toda  aquella 
casa  em  que  ha  escravos  lhe  cabe  pagar  oitenta  réis 
por  cada  um  e  onde  os  não  ha  lhe  cabe  pagar  somente 
os  ditos  oitenta  réis  pelo  dono  da  casa;  e  como  pelas 
razões  acima  ditas  acho  ser  mais  útil  a  cada  um  dos 
particulares  o  dito  desembolso  do  que  soffrer  os 
incommodos  e  augmento  de  preço  nos  mantimentos, 
que  pelo  outro  modo  se  seguiam,  mando  a  vossamercê 
faça  a  dita  cobrança,  pela  parte  que  diz  respeito  aos  seus 
soldados  dos  Auxiliares  desta  cidade  e  seu  termo,  não 
como  tributo,  mas  sim  como  providencia  económica, 
encarregando  vossamercê  a  dita  cobrança  a  officiaes 
que  a  façam  com  toda  a  moderação  e  sem  escândalo, 
e  havendo  alguns  a  quem  se  faça  difficultoso  o  dito 
pagamento  vossamercê  me  fará  delles  uma  lista  que 
me  apresentará  sem  os  vexar.  Deus  guarde  a  vossa- 
mercê. S.  Paulo,  23  de  Março  de  1784. — Francisco  da 
Cunha  e  Menezes.» 

Quem  assignou  este  documento  foi  o  capitão-general 
de  S.  Paulo  de  1782  a  1786,  em  substituição  de  Martim 
Lopes  Lobo  de  Saldanha.  Do  que  nelle  se  expõe  é 
evidente  que  a  Camará  de  S.  Paulo  estava  encarregada 
da  execução  das  obras  da  nova  cadèa  e  que  até  os 
restos  das  rendas  do  conselho  estavam  sendo  nellas 
applicados.    Aqui    não    se    diz    que   restos  de  rendas 
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eram  estes,  nem  a  quanto  montava  a  sua  importância ; 
entretanto,  é  necessário  notar  que,  para  reconstruir  a 
ponte  de  Santa  Anna,  sobre  o  rio  Tietê,  na  estrada  de 
S.  Paulo  a  Atibaia  e  Bragança,  a  Camará  cogitava  de 
lançar  um  de  dois  impostos  especiaes:  ou  fechar  com 
um  portão  a  ponte  velha  e  cobrar  pedagem  dos  que 
por  ella  transitassem  ou  destruil-a  estabelecendo  pas- 
sagem por  canoa,  em  que  se  pagaria  também  um  certo 
direito.  O  governador,  porém,  achando  que  tal  plano 
era  prejudicial  aos  commerciantes  de  mantimentos, 
substituiu-o  pela  taxa  de  oitenta  réis  por  escravo  e 
por  cabeça  de  casal  sem  escravos.  A  camará,  portanto, 
como  dizia  Martim  Lopes,  continuava  a  não  ter  recursos 
para  reparar  as  pontes  do  seu  município  e,  para  acudir 
a  este  importante  serviço,  lançava  mão  de  impostos 
especiaes,  mesmo  com  gravame  para  a  vida  dos  habi- 
tantes desta  cidade,  sendo  necessária  a  intervenção  do 
governador  para  se  alterar  a  natureza  da  contribuição 
e  não  trazer  vexames  ao  povo.  As  rendas  ordinárias  não 
sobrariam  das  despesas  com  os  ordenados  e  festas 
officiaes  de  modo  a  restar  alguma  cousa  com  que  se 
executar  uma  obra  dispendiosa  como  devia  ser  a  nova 
cadêa,  que  aliás  era  de  caracter  geral  e  não  municipal, 
como  se  verifica  por  todas  as  cartas  régias  acima 
transcriptas.  Esses  restos  das  rendas  do  conselho  não 
eram  mais  do  que  o  producto  da  finta  tantas  vezes 
auctorizada  pelo  governo  de  Lisboa,  desde  os  tempos 
de  Rodrigo  César  e  de  Caldeira  Pimentel,  e  até  então 
nunca  arrecadada  pelos  capitães-gcneraes.  Estes  não 
podiam  se  encarregar  da  arrecadação  da  finta,  que  era 
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lançada  de  accordo  com  a  Camará;  o  ouvidor,  que  era 
o  mais  próprio  para  dirigir  as  obras,  tinha  de  exercitar 
a  sua  jurisdicção  sobre  uma  vasta  comarca  e  estava 
frequentemente  mezes  e  mezes  ausente,  em  correição 
nas  villas;  a  Camará,  portanto,  era  a  mais  própria  para 
se  encarregar  das  obras  da  cadêa  e  mesmo  era  nellas 
interessada  porque  no  seu  prédio  teria  de  fazer  as  suas 
sessões.  Que  esta  hypothese  é  a  mais  provável,  sinão 
a  única  verdadeira,  prova-o  a  seguinte  portaria   (1): 

Para  o  Dr.  Sebastião  José   Ferreira  Barroco 
ouvidor  desta  cidade 

«Tenho  presente  a  carta  de  vossamercê  de  29  de 
Março  próximo  passado,  em  que  me  participa  as  justas 
razões  que  ha  para  que  as  Camarás  de  Atibaia,  Soro- 
caba, Taubaté  e  Guaratinguetá  hajam  de  concorrer  para 
a  nova  cadêa  desta  cidade,  a  primeira  com  duzentos 
mil  réis  e  as  outras  com  oitenta  mil  réis  cada  uma, 
visto  terem  dinheiro  em  cofre  com  que  podem  muito 
bem  supprir  a  falta  que  a  Camará  desta  cidade  e  Con- 
selho têm  de  continuar  a  dita  obra,  tudo  na  confor- 
midade da  régia  provisão  que  vossamercê  me  remetteu 
por  copia;  pelo  que,  attendendo  a  tão  relevantes 
circumstancias,  convenho  na  referida  contribuição  e 
dou  para  ella  a  approvação  que  vossamercê  me  pede. 
Deos  guarde  a  vossamercê.  S.  Paulo,  a  3  de  Abril  de 
1784. — Francisco  da  Cunha  e  Menezes. ■'^ 


(1)  Inédita,  livro  de  capa  de  panno  azul,  pag.  50. 
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Temos  aqui  a  certeza  da  existência  de  uma  carta 
régia  estabelecendo  uma  finta  sobre  as  villas  da  capi- 
tania em  beneficio  da  cadêa  desta  capital  e  ficamos 
sabendo  mais  que,  em  virtude  da  distribuição  feita 
pelo  ouvidor,  tocou  á  Gamara  Municipal  de  Atibaia 
pagar  duzentos  mil  réis  e  a  cada  uma  das  Gamaras  de 
Sorocaba,  Taubaté  e  Guaratinguetá  oitenta  mil  réis. 
A  Gamara  da  cidade  de  S.  Paulo  estava,  portanto, 
construindo  a  nova  cadêa  por  delegação  do  governo 
colonial  e  com  dinheiro  dos  povos  da  capitania  e  não 
por  auctoridade  própria  e  com  recursos  seus,  que  eram 
nenhuns,  visto  que  para  a  factura  da  ponte  já  mencio- 
nada estava  lançando  mão  de  impostos  especiaes. 

Não  encontrei  no  Archivo  do  Estado,  muito  explo- 
rado e  mesmo  saqueado  em  outros  tempos,  os  termos 
da  delegação  commettida  á  Gamara  para  este  fim,  mas 
que  ella  existiu  e  foi  desempenhada  é  patente  dos  dois 
últimos  documentos  acima  transcriptos,  e  si  algum 
dinheiro  sahiu  dos  cofres  da  Gamara  para  ser  applicado 
na  construcção  da  cadêa  seria  também  do  producto  de 
contribuições  especiaes  auctorizadas  pelo  governador  e 
não  das  rendas  ordinárias  da  Gamara,  que  não  basta- 
vam para  as  suas  mais  urgentes  despesas. 

Tendo  António  Manoel  de  Mello  Gastro,  que  foi 
capitão-general  de  S.  Paulo  de  1797  a  1802,  passado 
o  governo  ao  seu  successor  Franca  e  Horta,  forneceu 
alguns  dias  depois  a  este  ultimo  um  relatório,  datado 
de  14  de  Janeiro  de  1803  c  até  hoje  inédito,  que 
contém  algumas  asserções  que  confirmam  a  minha 
hypothese.  Desse  relatório  destaco  o  §  20,  que  estabe- 
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lece    algumas    premissas,    e    o    §   21,    que   tira   delias 
importantes  conclusões;  são  os  seguintes: 

§  20 

Além  do  hospital  militar  e  mais  officinas  annexas, 
tinha  eu  projectado  fazer  um  novo  quartel  para  a  legião 
e  casa  do  trem,  para  cujas  obras  tinha  reservado  toda 
a  frente  do  jardim  que  forma  os  lados  oriental  e 
septentrional  delle;  mas  esta  obra  só  devia  ter  logar 
quando  se  completassem  as  primeiras  (1),  porquanto, 
não  tendo  o  quartel  da  legião  commodo  sufficiente 
para  a  cavallaria,  era  indispensável  fazer-se  novo  quartel 
em  que  estivesse  toda  a  dita  legião,  ficando  para  o 
regimento  de  infantaria  desta  o  quartel  em  que  actual- 
mente se  conserva;  e  certamente  não  hn  um  logar  nem 
mais  próprio,  nem  adequado  para  este  emprego  do  que 
o  que  escolhi  e  se  acha  destinado  para  elle.  Não  ha 
duvida  que  esta  obra  demanda  muito  tempo  e  despesa, 
mas  ella  é  necessária,  e  uma  vez  que  a  fazenda  real 
não  tem  meios  á  indispensável  que  quem  governa  use 
ou  de  subscripções  ou  de  donativos  voluntários  ou  de 
qualquer  outro  meio  decente  para  ver  realisar  este  e 
outros  semelhantes  projectos. 

§  21 

«£"   desta  sorte    que    o    sr.    Martim   Lopes,    sem 
ordem    expressa    para    isso,    demoveu   os   capitães   de 


(1)  As  primeiras  obras,  a  que  o  capitão-general  se  refere,  eram 
o  hospital  militar  e  o  jardim  publico. 
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cavallaria  a  porem  as  companhias  á  sua  custa;  que  o 
sr.  Francisco  da  Cunha  fez  o  aterrado  do  Carmo,  que 
facilitou  o  transito  em  uma  estrada  tão  frequentada  e 
que  liga  a  communicação  desta  cidade  com  as  villas 
do  norte  da  capitania,  e  principalmente  a  obra  da 
cadèa;  que  o  governador  interino  Fr.  Raymundo  Chi- 
chorro  fez  a  rua  nova  de  S.  José  e  a  ponte  denominada 
do  «Marechal»,  em  um  logar  pantanoso  que  era  uma 
das  principaes  entradas  para  esta  cidade;  que  o  sr. 
Bernardo  José  de  Lorena  completou  a  cadèa,  fez  o 
quartel  da  legião,  o  chafariz  do  largo  da  Misericórdia 
e  a  ponte  chamada  de  «Lorena»,  e  é  desta  mesma 
sorte  que  eu  fiz  os  ranchos  para  o  commodo  dos 
viajantes,  que  estabeleci  os  rendimentos  para  o  concerto 
do  caminho  de  Santos,  que  emprehendi  o  hospital 
militar  e  o  jardim  botânico  e  com  que  talvez  ainda 
emprehenderia  o  mencionado  aquartelamento.» 

Declarando  o  governador  Mello  Castro,  no  §  20, 
que  se  usava  de  subscripçôes  ou  de  donativos  parti- 
culares para  a  execução  de  obras  de  utilidade  publica, 
affirma  que  foi  desta  sorte  que  diversos  capitàes-generaes 
realisaram  muitos  melhoramentos  públicos  nesta  capital 
e  cita,  no  §  21,  entre  esses  governadores  os  nomes 
de  Francisco  da  Cunha  Menezes,  que  principalmente 
iniciou  as  obras  da  cadêa,  e  de  Bernardo  José  de 
Lorena,  que  as  completou.  Foi  esta  a  cadêa  que  serviu, 
como  tal,  até  o  tempo  em  que  foi  transformada  em 
paços  da  Assembléa  Provincial  em  virtude  da  lei  n.  86, 
de  18  de  Abril  de  1860.  Para  dar  um  exemplo  de  uma 
dessas  subscripçôes  publicas  para  o  fim  de  se  executar 
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uma  obra  de  utilidade,  transcrevo  o  seguinte  documento, 
firmado  pelo  mesmo  governador  Mello  Castro: 

Lista  dos  subscriptores  para  o 
Jardim  Botânico  <'' 

«Relação  das  pessoas  que,  por  terem  contribuído 
com  donativos  voluntários  para  a  factura  do  hospital 
militar  e  jardim  botânico  desta  cidade,  são  propostas 
á  Sua  Alteza  Real  para  os  postos  indicados  nos  seus 
respectivos  números,  debaixo  dos  quaes  se  declara  a 
quantidade  das  suas  offertas. 

1 

José  Florêncio  de  Oliveira,  proposto  para  coronel 
aggregado  ao  1.°  regimento  da  infantaria  miliciana  desta 
cidade,  offereceu  um  conto  de  réis — hOOOsOOO. 

2 

António  Moreira  da  Costa,  proposto  para  tenente- 
coronel  aggregado  ao  regimento  de  infantaria  miliciana 
desta  cidade,  offereceu   quinhentos   mil   réis — 500s000. 

3 

Manoel  António  Rangel,  proposto  para  tenente- 
coronel  aggregado  ao  regimento  de  infantaria  miliciana 
da  villa  de  Cunha,  offereceu  vinte  e  cinco  (25)  cavallos 
andadores  para  pastores  das  fazendas  de  criação  de  Sua 
Alteza  Real,  os  quaes  são  de  absoluta  necessidade  para 
o  melhoramento  das  raças  e,  sendo  avaliados  pelo  mais 
Ínfimo  preço  de  20s000,  produzem  a  somma  de  qui- 
nhentos mil  réis — 500$000. 


(1)    Vide  Documentos  Interessantes,  vol.  XXX,  pags.  69  e  70. 
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4 
António  Pereira  de  Araújo,  proposto  para  tenente- 
coronel  aggregado  ao  2.»  regimento  de  cavallaria  mili- 
ciana desta  cidade,  offereceu  dois  escravos  para  se 
applicarem  ao  trabalho  das  mesmas  obras  e  ficarem 
depois  pertencendo  a  Sua  Alteza  Real,  que  a  200>;000 
cada  um  fazem  a  somma   de    quatrocentos    mil  réis  — 

400s000. 

5 

Manoel  Leite  de  Moraes,    proposto   para   tenente- 

coronel  aggregado  ao  regimento  de  infantaria  miliciana 

da  villa  de  Sorocaba,  offereceu  quatrocentos  mil  réis — 

400s000. 

6 

Bento  Manoel  de  Almeida  Paes,  proposto  para 
coronel  reformado  do  1.°  regimento  de  cavallaria  mili- 
ciana desta  cidade,  offereceu  um  conto  e  duzentos  mil 
réis— 1:200$000. 

7 

Matheus  da  Silva  Bueno,  proposto  para  tenente- 
coronel  reformado  do  2.°  regimento  de  infantaria  mili- 
ciana desta  cidade.  Este  official,  além  de  ter  os  annos 
de  serviço  e  mais  circumstancia  para  ser  reformado 
sem  outra  alguma  contemplação,  com  animo  generoso 
e  verdadeiro  espirito  patriótico,  quiz  também  ter  parte 
na  honra  de  concorrer  para  esta  importante  obra  com 
duzentos  e  cincoenta  e  seis  mil  réis — 256s000. 

Somma  Rs.  4:256s000. 

S.  Paulo,  13  de  Maio  de  180\. ^António  Manoel 
de  Mello  Castro  e  Mendonça.» 
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Estes  foram  os  que  contribuíram  com  importantes 
quantias,  a  troco  de  postos  elevados  na  milicia;  porém 
muitos  outros  entraram  com  valiosos  donativos  pelo 
simples  prazer  de  concorrer  para  este  grande  melho- 
ramento, como  se  vê  nos  Apontamentos  Históricos,  de 
Azevedo  Marques,  e  nos  documentos  avulsos  existen- 
tes no  Archivo  do  Estado. 

Os  officios  firmados  pelo  governador  Cunha  Me- 
nezes, acima  copiados,  não  deixam  a  menor  duvida 
sobre  o  facto  da  cadêa  ter  sido  construída  por  meio 
de  uma  finta  lançada  sobre  os  povos  da  capitania, 
comquanto  a  Camará  da  cidade  de  S.  Paulo  estivesse 
encarregada  da  administração  das  obras,  por  delegação 
do  capitáo-general,  e,  se  alguma  duvida  ainda  pudesse 
existir  a  respeito,  a  affirmação  de  Mello  Castro  das 
obras  terem  sido  iniciadas  por  Cunha  Menezes  e  con- 
cluídas por  Bernardo  José  de  Lorena,  que  usaram  de 
subscripções  publicas  e  de  donativos  particulares  para 
realizal-as,  seria  bastante  para  removel-a  e  para  trazer 
aos  espíritos  a  convicção  de  que  o  prédio  é  do  Es- 
tado e  não  da  Camará  Municipal. 

O  facto  da  Camará  ter  empregado  na  cadêa  os 
restos  das  suas  rendas,  restos  que,  como  já  vimos, 
eram  insignificantes,  não  altera  a  natureza,  a  essência 
da  propriedade  do  edifício,  porquanto  ella  tinha  de  oc- 
cupar  o  andar  superior  para  as  suas  sessões  e  archivo, 
ficando  o  andar  térreo  para  prisões  do  Estado.  Nada 
havia  mais  natural  do  que  ella  gastar  «os  restos  da 
sua  renda»  na  adaptação  para  as  suas  necessidades 
daquella  parte  do  prédio  que  ia  occupar;  podia  mesmo 
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para  isso  recorrer  a  donativos  particulares  visto  que  os 
seus  recursos  eram  pouquissimos  e  não  davam  para  as 
despesas  ordinárias  do  serviço  municipal  e  menos  ainda 
para  obras  extraordinárias,  como  a  reconstrucção  das 
pontes  da  sua  circumscripção  territorial,  que  tinham  de 
ser  feitas  com  o  producto  de  impostos  especiaes. 

Passaram-se  muitos  annos  sem  que  surgissem  dif- 
ficuldades  ou  questões  sobre  a  cadêa  desta  capital  ou 
pelo  menos,  se  as  houve,  não  encontrei  no  Archivo 
Publico  documento  de  valor  sobre  tal  assumpto.  Veiu 
a  Independência  em  1822;  em  1824  a  Constituição 
foi  outorgada  e  deu  origem  ao  Conselho  Geral  da  Pro- 
víncia, que  passou  a  realizar  as  suas  sessões  no  edi- 
fício da  cadêa,  juntamente  com  a  Gamara  Municipal; 
todas  as  despesas  de  reparos  e  conservação  corriam, 
entretanto,  por  conta  do  governo  provincial  ou  impe- 
rial e  nunca  pelos  cofres  municipaes,  como  se  verá 
adeante.  Os  documentos  são  instructivos;  vou  reprodu- 
zir alguns,  começando  pelo  seguinte 

OFFICIO 

«A  Gamara  Municipal  faz  chegar  ao  conhecimento 
do  Gonselho  Geral  da  Província  a  copia  inclusa  dos 
requerimentos  feitos  por  parte  delia  á  Junta  da  Fa- 
zenda, com  os  despachos  por  esta  proferidos  sobre  a 
entrega  das  quantias  decretadas  na  lei  do  orçamento 
para  os  reparos  da  cadêa  e  propagação  da  vaccina  e 
bem  assim  a  copia  do  Aviso  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  ordenando  o  recebimento  das 
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ditas  quantias,  afim  de  que  o  mesmo  Conselho  dê  a 
este  respeito  as  providencias  que  julgar  necessárias. 
São  Paulo,  5  de  Dezembro  de  1831.  —  Francisco  Ma- 
riano Galvão.  —  Joaquim  Floriano  de  Godoy.  —  Ma- 
noel da  Costa  Almeida.  —  José  Manoel  da  Silva.  — 
António  Joaquim  Xavier  da  Costa.  —  José  Rodrigues 
Velloso  de  Oliveira.» 

REPRESENTAÇÃO 

t<  Senhor  :  —  Diz  Matheus  Fernandes  Cantinho, 
procurador  da  Camará  Municipal  desta  cidade  de  São 
Paulo,  que  em  sessão  da  Camará  Municipal  de  27 
de  Agosto  próximo  passado  foi  ordenado  ao  sup- 
plicante  requeresse  a  V.  Magestade  Imperial  para  que 
mande  entregar  ao  Supplicante  as  quantias  decretadas 
na  lei  do  orçamento  de  15  de  Dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado,  no  Titulo  1.°,  Capitulo  1.°,  Art.  1.°,  §  80.°, 
e  no  Art.  12.°  do  Titulo  2.°,  para  a  propagação  da  vaccina 
e  reparo  da  cadêa  desta  cidade;  por  isso  pede  a  Vossa 
Magestade  Imperial  seja  servido  deferir  ao  suppli- 
cante na  forma  requerida.  E  receberá  mercê.  São 
Paulo,  1.°  de  Setembro  de  1831.  —  Matheus  Fernandes 
Cantinho.  —  Informe  o  Escrivão  Deputado.  S.  Paulo, 
2  de  Setembro  de  1831.  —  Azambuja.  —  Cardoso.  — 
Cabral.  —  Saldanha.  —  Godoy.  —  Senhor  :  —  Na  lei 
de  15  de  Dezembro  de  1830,  Titulo  1.^  Capitulo  1.°, 
Art.  1.°,  §  80.°,  se  acha  decretada  a  somma  de  380.s000 
réis  para  ser  despendida  nesta  província  com  professores 
de  saúde  e  vaccina,  e  no  Titulo  2.°,  Art.  12.°,  se  acha 
também    decretada   a   quantia   de   4:500.s000   réis  para 
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ser  despendida  com  os  reparos  da  cadéa  desta  capital; 
cujas  quantias  reunidas  montam  na  somma  de  4:880s000 
réis,  a  qual  segundo  a  disposição  ultima  deste  mesmo 
artigo  e  do  1.°  do  Titulo  1.°,  §  7,  devem  ser  entre- 
gues á  Camará  Municipal,  de  que  diz  ser  procurador 
o  supplicante.  Nenhuma  duvida,  pois,  se  offerece  em 
que  lhe  seja  a  referida  quantia  entregue  a  quartéis  ven- 
cidos, havendo  no  cofre  provincial  dinheiro,  satisfeitas 
as  despesas  urgentíssimas  da  província.  Vossa  Mages- 
tade  Imperial,  porém,  resolverá  como  for  mais  profícuo 
ao  serviço  publico.  Secretaria  da  Junta  da  Fazenda 
de  São  Paulo,  6  de  Setembro  de  1831.  —  O  Escrivão 
Deputado,  Angelo  José  Saldanha.  —  Deferido  na  con- 
formidade da  informação  do  Deputado  Escrivão.  — 
S.Paulo,  16  de  Setembro  de  1831. —  Azambuja.  Car- 
doso. —  Cabral.  —  Saldanha.  —  Godoy.  —  Senhor: — 
Em  virtude  da  resolução  da  Camará  Municipal  desta 
cidade,  a  quem  o  supplicante  fez  presente  o  respeitá- 
vel despacho  junto,  volta  o  mesmo  supplicante  a  re- 
presentar com  o  mais  profundo  respeito  a  necessidade, 
ou  antes  a  summa  justiça,  de  se  considerar  como  des- 
pesa urgentíssima  a  decretada  no  orçamento  do  pre- 
sente anno  financeiro  para  reparos  da  cadêa  desta  ca- 
pital. Nem  se  pôde  imaginar  que  outra  fosse  a  mente 
da  Augusta  Assembléa  Geral  Legislativa  quando  pela 
primeira  vez  destinou  quantias  dos  cofres  da  Fazenda 
Nacional  para  um  tal  fim,  por  isso  mesmo  que  outra 
causa  se  não  pode  assignar  a  esta  medida  sinão  o 
pleno  conhecimento  que  tiveram  os  Representantes  da 
Nação    do    mísero    estado    das    prisões    publicas,    das 
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quaes  não  forma  por  certo  uma  excepção  a  cadêa  desta 
cidade;  antes  é  bem  sabido  que  pela  má  repartição  do 
seu  interior  e  pela  falta  de  certos  commodos  e  reparos, 
para  os  quaes  se  precisa  de  dinheiro,  ella  é  conside- 
rada como  um  dos  togares  horrorosos  que  ha  sobre 
a  terra,  servindo  assim  de  um  tormento  antecipado  a 
homens  que  não  estão  ainda  convencidos  de  crimino- 
sos e  que  alli  de  continuo  se  amontoam  por  falta  de 
prompto  expediente  dos  processos.  Estas  considera- 
ções e  mil  outras,  que  se  poderão  deduzir  da  simples 
noção  de  igualdade  perante  a  lei,  moveram  a  Gamara 
Municipal  a  ter  por  menos  conforme  á  justiça  a  in- 
formação do  Deputado  Escrivão,  informação  que  era 
absolutamente  desnecessária  visto  que  a  parte  delia  rela- 
tiva á  existência  das  disposições  legislativas  não  era 
ignorada  dos  mais  illustres  membros  da  Junta,  e  a 
outra  parte  em  que  elle  interveiu  com  o  seu  parecer 
de  sorte  nenhuma  cabia  nos  limites  de  uma  informa- 
ção, antes  era  um  voto  por  via  do  qual  o  mesmo  Depu- 
tado Escrivão  quiz  prejudicar  a  questão,  fiado  talvez 
em  que  a  multiplicidade  dos  negócios  tolheriam  o 
aprofundar-se  a  matéria  e  assim  a  Junta  sem  miúdo 
exame  se  conformaria  com  o  seu  modo  de  sentir.  Nem 
ha  temeridade  em  assim  pensar  desde  que  se  note 
que,  sendo  pratica  antiga  o  informar  a  Contadoria  nos 
casos  em  que  a  questão  pende  sobre  factos,  esta  pra- 
tica foi  em  parte  conservada,  mas  muitas  vezes  alterada 
nos  modernos  tempos,  determinando-se  que  informe 
o  Escrivão  Deputado  em  vez  do  Contador,  ou  a  Con- 
tadoria, sem  que  aliás  exista  uma  regra    que    marque 
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a  differença  dos  casos;  o  que  induz  a  crer  que,  sendo 
os  despachos  para  informação  reputados  como  de  ta- 
rifa e,  por  isso,  muitas  vezes  lançados  antes  da  sessão, 
o  Deputado  Escrivão,  que  fica  sendo  assim  o  único 
juiz  ou  fiscal  da  differença  dos  casos,  devolve  a  si 
próprio  a  tarefa  de  informar  e  igualmente,  com  o  pre- 
texto de  informação,  de  interpor  também  o  seu  pare- 
cer sobre  aquelles  requerimentos  a  que  lhe  apraz  dar 
esta  ou  aquella  direcção;  mas,  prescindindo  destas  con- 
siderações, que  apenas  servirão  para  despertar  a  atten- 
ção  da  Junta  para  a  regularidade  dos  seus  trabalhos, 
o  certo  é  que  os  philanthropicos  fins  a  que  tem  de 
applicar-se  as  quantias  cujo  pagamento  requer  o  sup- 
plicante  não  podem  jamais  merecer  menos  contempla- 
ção do  que  as  outras  despesas,  se  bem  que  igualmente 
necessárias;  se  nenhumas  se  pudessem  fazer,  nada  mais 
justo  do  que  gemerem  todos  na  commum  penúria; 
mas  logo  que  se  possa  satisfazer  parte  dos  empregados 
e  de  outras  despesas,  justo  será  também  que  a  quota 
proporcional  seja  applicada  para  os  objectos  constantes 
do  requerimento  junto.  A  necessidade  das  despesas  já 
foi  ventilada  e  reconhecida  pela  Assembléa  Geral  e 
por  isso  é  que  ellas  foram  decretadas;  na  execução 
ha  de  parecer  á  Junta  mais  conveniente  o  nivelar  o 
pagamento  de  todas,  ficando-lhe  assim  a  vantagem  de 
evitar  todas  as  queixas,  embora  infundadas  fossem. 
A  tudo  isto  accresce  que  o  pagamento  das  quantias 
requeridas  parece  deveria  fazer-se  logo  no  começo  do 
anno  financeiro  por  inteiro,  porque  a  applicação  em 
detalhe  pertence  á  Camará,    e    assim    deve    reputar-se 


—  44  — 

como  uma  divida  vencida.  Mas,  todavia,  o  apuro  das 
finanças  seria  um  motivo  bem  fundado  para  que  a  Junta 
mandasse  satisfazer  as  ditas  quantias  em  prestações, 
porque  assim,  dando-se  principio  aos  trabalhos  da  re- 
paração da  cadêa,  occorrer-se-ia  á  continuação  delles 
com  essas  prestações,  e  a  mesma  Camará,  se  tivesse 
a  fortuna  de  ter  parte  de  suas  rendas  disponíveis, 
não  teria  duvida  em  adeantar  algum  dinheiro,  caso 
as  circumstancias  do  Thesouro  Provincial  não  per- 
mittissem  regularidade  das  prestações.  Tantas  razões, 
e  ao  que  parece  ponderosas,  merecerão  sem  duvida  a 
attenção  de  Vossa  Magestade  Imperial  e  por  isso  confia 
o  supplicante  que  o  requerimento  junto  terá  mais  be- 
nigno deferimento.  E.  R.  M.  —  São  Paulo,  23  de  Se- 
tembro de  1831.  — Matheus  Fernandes  Cantinho. — Está 
deferido  pelo  despacho  de  16  do  corrente.  S.  Paulo, 
27  de  Setembro  de  1831.  —  Azambuja.  —  Cardoso. — 
Saldanha.  —  Godoy.  »     (1). 

Toda  esta  discussão  foi  originada  pelo  seguinte 

Aviso  da  Secretaria  da  Justiça 

« Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  pela  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  participar  á 
Camará  Municipal  da  cidade  de  São  Paulo,  para  sua  in- 
telligencia  e  devida  execução,  que  em  observância  da  lei 
de  15  de  Dezembro  próximo  pretérito,  se  expediu  ordem 
ao  presidente  do  Thesouro  Nacional  para  mandar  pôr 
á  disposição  da  referida  Camará  a  quantia  designada  no 


(1)  Papeis  Avulsos  do  Archivo  do  Estado,  anno  de  1831. 


—  45  — 

Art.  12.0  (ja  ^[[^  Igj  p^j-^  reparo  da  cadêa  dessa  ca- 
pital. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1.°  de  Fevereiro 
de  1831.  —  Visconde  de  Alcântara.»     (1). 

A  20  de  Dezembro  desse  mesmo  arino  o  padre 
Amaral  Gurgel,  membro  do  Conselho  Geral,  officiou 
ao  coronel  Joaquim  Floriano  de  Toledo,  secretario  do 
governo  provincial,  que  o  mesmo  Conselho  não  podia, 
por  emqiianto,  attender  ao  pedido  da  Camará  para 
que  lhe  fosse  entregue  a  dita  quantia  de  Rs.  4:880$000, 
consignada  na  lei  do  orçamento  geral  para  os  reparos 
da  cadêa  e  serviços  da  vaccina  desta  capital,  porque 
os  recursos  da  Thesouraria  não  o  permittiam. 

Da  correspondência  transcripta  resaltam  somente 
a  habilidade  do  procurador  da  Camará  e  a  lógica  da 
sua  argumentação,  mas  delia  nada  se  conclue  com  re- 
lação ao  prédio  da  cadêa  pertencer  á  Municipalidade. 
Na  parte  final  do  requerimento  da  Camará,  diz  o  seu 
procurador  que,  si  os  cofres  da  municipalidade  tives- 
sem a  fortuna  de  possuir  recursos  disponíveis,  ella 
não  duvidaria  em  adeantar  algum  dinheiro  para  os 
reparos  do  edifício  da  cadêa;  porém,  se  o  prédio  fosse 
seu,  ella  estava  na  obrigação  de  concertal-o  na  parte 
que  occupava  e  no  tecto,  deixando  ao  governo  a  ta- 
refa de  reparar  o  andar  inferior,  onde  estavam  as  pri- 
sões, para  que  os  criminosos  não  fugissem.  Entretanto 
ella  propõe  o  adeantamento  de  dinheiro  para  esses  re- 
paros como  um  favor  ao  governo,  denotando  a  pro- 
posta que  a  propriedade  do  edifício  não  lhe  pertencia 


(1)     Papeis  Avulsos  do  Archivo  do  Estado,  anno  de  1831. 
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— hypothese  que  está  de  accordo  com  o  facto,  já  co- 
nhecido, do  prédio  ter  sido  construído  com  o  producto 
de  uma  finta  geral  lançada  sobre  toda  a  capitania,  por 
ordem  do  governo  colonial,  nos  tempos  de  Cunha 
Menezes  e  Bernardo  de  Lorena. 

Pouco  tempo  depois  o  mesmo  padre  Amaral  Gur- 
gel  dirigiu  ao  mesmo  coronel  o  seguinte 

OFFICIO  <^> 

«Ulmo.  Snr.: — Resolveu  o  Conselho  Geral  desta 
Província,  por  indicação  de  um  de  seus  membros, 
sobre  a  mudança  deste  Conselho  e  da  Camará  Muni- 
cipal deste  para  outro  edificio,  ficando  o  actual  só 
destinado  para  prisões  e  custodias,  que  se  destinem 
para  esse  fim  todos  os  dinheiros  que  sobrarem  da 
quota  que,  na  lei  do  orçamento  (que  finda  em  Junho 
do  corrente  anno),  foi  marcada  para  as  despesas  do 
mesmo  Conselho  Geral,  bem  como  outra  igual  quantia 
que  a  seguinte  lei  do  orçamento  (que  começa  a  regular 
em  Julho)  para  esse  fim  destina,  por  isso  que  também 
outro  tanto  deve  restar;  e  que  caso  ainda  taes  quantias 
nào  cheguem  se  suppra  o  que  faltar  deduzindo-se  da 
quota  destinada  para  os  reparos  das  cadêas  e  da 
destinada  para  as  obras  publicas,  convidando-se  o 
Governo  do  Provinda  para  que  mande  fazer  as  ditas 
obras,  escolhendo  para  local  da  residência  do  Conselho 
e  Camará  Municipal,  ou  alguma  das  salas  do  convento 
que  foi   dos    franciscanos,    mandando    abrir    differente 


(1)    Papeis  Avulsos  do  Archivo  do  Estado,  anno  de  1833. 
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entrada  afim  de  se  não  communicar  com  as  das  Aulas, 
ou  outro  qualquer  edifício,  se  outro  houver  com  melhores 
proporções,  comtanto  que  se  finde  a  obra  com  tempo 
de  servir  na  seguinte  sessão  do  Conselho,  devendo  ser 
a  obra  simples  e  económica,  fazendo-se  depois  no 
edifício  que  serve  hoje  de  casa  da  Camará  as  prisões 
e  custodias  que  elle  admittir. 

(Trata  o  resto  do  officio  da  divisão  do  miinicipio 
de  Ubatuba  em  districos,  da  constriicção  de  uma 
ponte  sobre  o  rio  Parahytinga  e  das  pautas  da  Alfan- 
dega, tudo  em  vista  d  differença  das  moedas,  matérias 
que  não  têm  relação  com  a  cadêa  e  que  por  isso  ficam 
excluídas). 

S.  Paulo,  26  de  Janeiro  de  1833. — Manoel  Joaquim 
do  Amaral  Gurgel. — Sr.  Joaquim  Floriano  de  Toledo.» 

Temos  aqui  o  Conselho  Geral  da  Província,  sem 
licença  da  Camará  e  sem  desapropriação,  dispondo  do 
prédio  da  cadêa  como  propriedade  do  Estado.  Fez  mais 
o  Conselho:  removeu-se  a  si  e  á  própria  Camará  para 
o  convento  de  S.  Francisco  por  indicação  de  um  dos 
seus  membros,  sem  audiência  e  sem  protestos  dos 
vereadores,  e  concluiu  dizendo:  «fazendo-se  depois  no 
edifício  que  serve  hoje  de  casa  da  Camará  as  prisões 
e  custodias  que  elle  admittir,  o  que  indica  que  era 
próprio  incontestado  da  província. 

Esta  mudança  para  o  convento  de  S.  Francisco  foi 
por  pouco  tempo  para  o  Conselho  Geral,  porque  veiu 
o  Acto  Addícional  de  1834,  que  aboliu  aquelle  Conselho 
e  creou  a  Assembléa  Provincial,  cujas  sessões  eram 
realisadas   no  palácio    presidencial;    porém   a  Camará 
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continuou  a  íunccionar  no  convento  de  S.  Francisco 
até  os  annos  de  1842,  quando  foi  transferida  para  o 
prédio  da  irmandade  do  Carmo,  nos  fundos  da  egreja 
deste  nome.  (1) 

Seria  longo  citar  uma  por  uma  as  verbas  que, 
depois  da  independência,  foram  gastas  pelo  governo 
com  a  conservação  da  cadêa  e  constam  dos  papeis  do 
Archivo  do  Estado.  A  própria  Gamara  se  incumbia  ás 
vezes  de  fornecer  documentos  contra  si,  como  o 
seguinte   suggestivo  : 

OFFICIO 

«Ill.'"o  e  Ex."^°  Snr. :  —  Procurando-se  por  parte 
desta  Gamara  Municipal  receber  na  Thesouraria  Provin- 
cial a  prestação  mensal  marcada  para  continuação  dos 
reparos  da  cadêa  desta  cidade,  como  foi  participado 
em  officio  do  governo  de  30  de  Janeiro  deste  anno, 
recusaram  alli  entregal-a  sem  nova  determinação  de 
V.  Ex.^,  com  o  fundamento  de  não  haver  mais  dinheiro 
na  lei  do  orçamento  para  taes  despesas;  d  vista  do 
que  a  Camará  espera  que  V.  Ex.^  dard  as  providen- 
cias necessárias  afim  de  não  parar  a  obra  por  falta 
de  dinheiro.  Deos  guarde  a  V.  Ex.^  Paço  da  Gamara 
em  São  Paulo,  10  de  Julho  de  1834.  —  Illm."^°  e  Ex.-^» 
Snr.  Vice-Presidente  da  Província. — Joaquim  José  dos 
Santos  Silva. — Manoel  Joaquim  Leite  Penteado. — José 
Gonçalves    Gomide. — Francisco   de   Assis    Pinheiro  e 


(1)  Papeis  Avulsos,  citados.  O  governo  despendeu  mais  de 
três  contos  com  estas  mudanças  da  Gamara,  porque  ella  não  tinha 
dinheiro. 
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Prado.  —José  Manoel  da  Silva. --João  Vicente  de  Brito. 
— Joaquim  Lopes  Guimarães.^  (1) 

Si  a  Camará  considerasse  o  prédio  como  seu, 
tomaria  como  obrigação  reparal-o  á  sua  custa ;  si  era 
pobre  devia  pedir  um  auxilio  ao  governo,  que  lh'o 
daria  si  achasse  útil  e  conveniente,  principalmente  es- 
tando occupando  o  andar  inferior  com  as  prisões  do 
Estado;  porém,  não  havendo  mais  verba  no  orçamento 
a  Camará  pede  ao  governo  que  providencie  afim  de 
que  as  obras  não  parem,  denotando  que  isto  era  da 
parte  do  governo  um  dever  e  não  um  favor;  mas  a 
obrigação  de  reparar  o  prédio  era  do  seu  proprietário 
e  a  própria  Camará  está  a  insinuar  que  o  proprietário 
era  o  governo.  No  dia  11  do  mesmo  mez  de  Julho, 
o  vice-presidente  padre  Vicente  Pires  da  Motta,  officiou 
á  Thesouraria  indagando  si  a  Camará  tinha  recebido 
a  verba  destinada  aos  reparos  da  cadêa  e  a  4  de  Agosto 
participava  á  mesma  Camará  e  á  Thesouraria  que  o 
Conselho  Geral  decretara  mais  a  quantia  de  635s950 
para  que  não  parassem  as  ditas  obras. 

A  lei  provincial  n.  256,  de  21  de  Março  de  1844, 
tratando  das  prisões  da  província  e  classificando-as,  diz 
o  seguinte  sobre  a  cadéa  desta  capital: 

'<Art.  6.0  —  A  actual  cadêa  desta  capital  fica  con- 
siderada prisão  central  de  retenção.  Cumprirão  ahi  as 
suas  sentenças  os  condemnados  á  prisão  simples,  que 
os  regulamentos  policiaes  declararem  que  não  podem 
ficar  nas  prisões  de  terceira  classe,  e  os  galés  que  pelo 
governo  não  forem  applicados  em  serviços  públicos  em 


(1)    Papeis  Avulsos,  citados. 
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outros  municipios.  Servirá,  além  disso,  para  o  termo  da 
capital  e  seus  annexos  e  para  a  sua  comarca,  como  de 
prisão  de  2.=*  e  3.='  classe.» 

Poderia  a  Assembléa  Provincial  legislar  deste  modo 
sobre  a  cadêa  de  São  Paulo  si  o  prédio  não  fosse  pro- 
priedade da  província?  Nesta  lei,  como  na  resolução, 
já  transcripta,  do  Conselho  Geral,  não  se  faz  a  menor 
referencia  a  qualquer  direito  que  a  Gamara  pudesse 
ter  sobre  o  edifício  e  se  dispõe  delle  livremente,  sem 
audiência  da  Gamara,  sem  sua  licença  e  sem  desapro- 
priação. 

Neste  mesmo  anno,  de  1844,  voltou  a  Gamara  a 
funccionar  no  edifício  da  cadêa  e  antes  de  o  fazer  di- 
rigiu ao  governo  o  seguinte 

OFFICIO  <>> 

«111.'^"  e  Ex."!"  Snr. :  —  A  Gamara  Municipal  desta 
cidade  foi  de  posse  da  portaria  de  V,  Ex,^  de  11  do 
corrente,  communicando-lhe  que  nessa  data  havia  expe- 
dido a  conveniente  ordem  ao  Dr.  Ghefe  de  Policia 
interino  afim  de  fazer  desoccupar  e  entregar  á  dis- 
posição da  mesma  as  salas  em  que  outrora  cele- 
brava suas  sessões  e  que  foram  occupadas  pela  cadêa. 
A  Gamara,  inteirada  desta  ordem,  tem  a  manifestar  que 
as  salas  acham-se  em  péssimo  estado,  as  paredes  muito 
esburacadas,  precisando  de  um  reboque  em  todas  ellas, 
e  caiar-se,  maxime  a  entrada  da  escada  e  os  corredo- 
res de  cima;  além  disto,  o  telhado  tão  estragado  que 


(1)    Papeis  avulsos  do  Archivo,  anno  de  1844. 
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chega  a  chover  por  todos  os  logares,  damnificando 
desta  arte  o  forro  das  mesmas  salas.  A  Camará,  pois, 
nesta  conjunctura  recorre  a  V.  Ex.^  afim  de  providen- 
ciar a  este  respeito,  pois  que  ella  não  tem  quota  alguma 
marcada  para  despesas  de  reparos,  ainda  os  mais  ne- 
cessários; lembrando  outro  sim  que,  com  a  mudança 
de  seu  archivo  e  mais  utensilios  que  lhe  pertencem 
para  o  logar  em  que  presentemente  faz  suas  sessões, 
o  Ex."'°  Presidente  da  Província,  em  portarias  de  19 
de  Novembro  de  1842  e  3  de  Janeiro  de  1843, 
ordenou  que  pela  Thesouraria  fosse  satisfeita  a 
despesa  que  se  fizesse.  Assim,  pois,  é  mister  que  V. 
Ex.^  faça  baixar  á  mesma  Thesouraria  ordem  idêntica 
para  satisfação  da  despesa  com  a  próxima  mudança  do 
seu  archivo  e  utensilios.  Deos  guarde  a  V.  Ex.^  Paço 
da  Camará  Municipal,  17  de  Junho  de  1844.  111."^°  e 
Ex.'"°  Sr.  Conselheiro  Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva, 
Presidente  desta  Província.  —  Dr.  João  Crispiniano 
Soares.  —  Bento  José  de  Moraes.  -~  Luiz  António  de 
Souza  Barros.  —  Diogo  José  Machado.  —  Luiz  Antó- 
nio Gonçalves.  —  Jeronymo  José  de  Andrade.  —  Fran- 
cisco José  de  Azevedo.'' 

Em  todo  este  documento  não  se  encontra  uma  só 
phrase  que  indique  uma  restituição  do  edifício  da 
cadêa  a  seu  dono;  ao  contrario,  dos  termos  do  officío 
se  deprehende  que  a  Camará  voltou  a  funccionar  no 
antigo  prédio  pela  mesma  razão  porque  havia  passado 
a  funccionar  no  convento  de  S.  Francisco,  isto  c,  por 
ordem  superior  emanada  de  quem  podia  dispor  daquelle 
prédio.     Em  1834  era  o  Conselho  Geral  que,  por  indi- 
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cação  de  um  dos  seus  membros,  transferiu  a  Camará 
do  edificio  da  cadêa  para  o  do  convento  de  S.  Francisco 
e  em  1844  era  o  presidente  Lima  e  Silva  quem  fazia 
a  Camará  voltar  a  funccionar  no  antigo  prédio.  Estando 
este  estragado  pedia  a  Camará  ao  governo  que  man- 
dasse fazer  os  necessários  concertos,  desde  a  escada  da 
entrada  até  o  tecto,  quando  deveria  reclamar  por  damnos 
e  prejuízos  se  o  prédio  fosse  seu  e  delle  tivesse  sido 
esbulhada  pelo  governo. 

Informando  sobre  a  matéria  do  officio,  o  inspector 
da  Thesouraria,  Costa  Cabral,  declarou  que  havia  a  verba 
de  dois  contos  de  réis  para  os  concertos  da  cadêa  e 
que  as  despesas  com  os  reparos  da  sala  das  sessões  e 
mudança  do  archivo  da  Camará  poderia  ser  feita  pelo 
governo  com  a  verba  das  «eventuaes»,  devendo  a  Ca- 
mará fazer  estes  serviços  e  depois  apresentar  as  contas 
para  ser  indemnizada.  Indemnizada  por  que,  uma  vez 
que  o  prédio  fosse  da  Camará  e  os  reparos  de  que  se 
trata  eram  da  sua  sala  de  sessões  e  não  da  parte  occu- 
pada  pelas  prisões,  corpo  da  guarda,  etc?  A  Camará 
não  fazia,  nem  podia  fazer  as  despesas  com  aquelles 
reparos  porque  o  edificio  não  era  seu  e  se  ella  occupava 
o  andar  superior  era  simplesmente  como  uma  compen- 
sação aos  encargos  que  tinha,  de  prover  ás  necessidades 
do  foro,  luz,  agua,  papel,  penna,  tinta  e  miudezas  di- 
versas. Para  a  aposentadoria  dos  juizes  e  meias  custas 
tinham  as  camarás  as  multas  impostas  aos  jurados  e 
aos  delinquentes. 

No  andar  superior  do  edificio  da  cadêa  funccionava 
também  o  tribunal  do  jury,  emquanto  as  auctoridades 
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judiciarias  e  policiaes  funccionavam  cm  outro  prédio; 
considerando  isto  um  mal  para  o  serviço  publico,  ex- 
pediu o  presidente  da  província  a  seguinte 

Portaria  á  Camará  Municipal  "> 

«Nào  podendo  por  circumstancias  continuar  as  au- 
diências das  auctoridades  policiaes  e  judiciarias  desta 
capital  a  ser  dadas  na  casa  da  Policia,  tem  este  Governo 
designado  provisoriamente  para  ellas  a  casa  da  Ca- 
mará; o  que  o  Presidente  da  Província  communíca  á 
Camará  Municipal  âesia  cidade  para  que,  ficando  disso 
intelligenciada,  haja  de  franquear  para  esse  fim  uma 
das  suas  sa/as.  Palácio  do  Governo  de  S.  Paulo,  4 
de  Junho  de   1851. — Vicente  Pires  da  Motta.» 

A  esta  ordem  do  governo  respondeu  a  Camará  com 
o  seguinte 

OFFICIO  '^> 

«111."'°  e  Ex."!"  Snr.': — A  Camará  Municipal  desta 
imperial  cidade  recebeu  a  portaria  de  V.  Ex.\  datada 
de  4  do  corrente,  em  que  lhe  declara  que,  não  podendo 
por  circumstancias  continuar  as  audiências  das  aucto- 
ridades policiaes  e  judiciarias  desta  capital  a  ser  dadas 
na  casa  da  Policia,  tem  V.  Ex.^  designado  provisoria- 
mente para  ellas  a  casa  da  Camará.  Esta  Camará,  apre- 
ciando devidamente  as  circumstancias  a  que  V.  Ex.^ 
allude,  não  duvida  franquear  a  única  sala  disponível 
para  nella  darem  as  audiências  provisoriamente  taes  au- 


(1)     Livro  n.  8.  Camarás  Municipaes,  1850-52. 
(1)     Papeis  Avulsos  do  Archivo,  anno  de  1851. 


—  54  — 

ctoridades,  pois  que  não  quer  deixar  de  concorrer  quanto 
e  como  lhe  é  possivel  para  não  continuarem  as  desa- 
gradáveis occurrencias  de  que  esta  capital  tem  sido  pela 
primeira  vez  testemunha;  porém,  conhecendo  as  dispo- 
sições de  nossas  leis  a  respeito,  julga  conveniente  de- 
clarar que  são  estes  os  únicos  motivos  que  a  induzem 
a  permittir  que  as  referidas  auctoridades  dêem  audiên- 
cias na  sala  que  lhes  franqueou;  porquanto  o  Art.  196 
do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842,  determinando 
que  o  governo  proverá  a  que  se  destinem  casas  publicas 
para  as  audiências,  certamente  não  deu  direito  a  que 
a  administração  geral  ou  provincial  disponha  livremente 
dos  paços  das  municipalidades  para  esse  ou  qualquer 
outro  fim.  Por  esta  occasião  pondera  a  Camará  que 
é  indubitavelmente  inconveniente  de  serem  audiências 
na  casa  da  Gamara,  pois  que  a  sua  situação  causa  muito 
incommodo  ás  partes  e  é,  além  disso,  visivel  que  as 
praças  ou  arrematações  não  podem  ser  vantajosamente 
feitas  em  um  logar  que  está  arredado  do  centro  do  com- 
mercio  e  onde  não  ha  o  concurso  necessário  para  taes 
actos.  E  também,  por  ultimo,  observa  a  Camará  que, 
tendo  de  reunir-se  proximamente  o  jury,  que  faz  suas 
sessões  na  sala  das  sessões  da  Gamara,  esta  terá  ne- 
cessidade de  reunir-se  e  trabalhar  na  sala  em  que  se 
fazem  as  audiências.  Todas  estas  considerações  têm 
por  fim  fazer  sentir  a  V.  Ex.<''  a  necessidade  de  prover 
quanto  antes  sobre  outra  casa  para  as  audiências  das 
auctoridades  policiaes  e  criminaes.  Deos  guarde  a  V. 
Ex.3  Paço  da  Gamara  Municipal,  7  de  Junho  de  1851. 
111.'"°  e  Ex."i°  Snr.'   Conselheiro  D.^  Vicente   Pires   da 
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Motta,  D.  Presidente  da  Província. — José  Joaquim  Ma- 
chado de  Oliveira. — Felicio  Pinto  Coelho  de  Mendonça 
e  Castro. — Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos. — Luiz 
Joaquim  de  Castro  Carneiro  Leão. — António  José  Osório 
da  Fonseca,  vencido». 

O  governo  por  uma  simples  portaria  dispõe  de  salas 
occupadas  pela  Camará;  esta  responde  em  longo  officio 
que  começa  em  forma  de  protesto  e  termina  em  con- 
selhos ao  mesmo  governo  sobre  os  inconvenientes  do 
seu  acto  e  não  sobre  a  illegalidade  delles.  A  Gamara 
defende  um  direito  adquirido  ao  uso  do  prédio  e  não 
á  sua  propriedade.  O  governo,  por  emquanto,  deixou 
a  cousa  como  estava,  porém  voltou  á  carga  novamente 
e  a  Camará  cedeu  sem  mais  resistência.  O  chefe  de 
Policia  reclamou  a  sala  com  o  seguinte 

OFFICIO  '" 

«Não  ha  na  cadêa  desta  cidade  uma  sala  onde  se 
recolham  as  auctoridades  que  vão  alli  proceder  a  inter- 
rogatórios, exames  e  outros  actos  de  seus  officios,  de 
maneira  que  são  obrigados  a  recolher-se  ao  immundo 
quarto  em  que  o  carcereiro  tem  a  sua  cama  e  objectos 
que  a  elle  e  á  cadêa  pertencem,  e  onde  não  pôde  de- 
morar-se  quem  não  está  habituado  a  soffrer  o  cheiro 
que  exhalam  as  prisões.  Entretanto  a  Camará  Municipal, 
além  das  salas  das  sessões  e  da  sua  secretaria,  tem  uma 
outra  que  pôde  ser  destinada  para  as  auctoridades,  pois 
não  lhe  é  indispensável  e  tanto  que  acaba  de  cedel-a 


(1)     Papeis  Avulsos,  citados,  anno  de  1852. 


—  se- 
para nella  recolher-se  um  preso.  Rogo,  pois,  a  V.  Ex.^ 
se  digne  expedir  as  convenientes  ordens  afim  de  que 
esta  sala  fique  d'ora  em  deante  destinada  para  as  au- 
ctoridades  quando  vão  d  cadêa;  o  que  não  impede  que 
a  Camará  possa  também  delia  servir-se  quando  lhe  fòr 
mister.  Deos  guarde  a  V.  Ex.-'  Secretaria  da  Policia 
de  S.  Paulo,  10  de  Fevereiro  de  1852.  111."^°  e  Ex.'"° 
Sr.  D. o*^  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  Presidente  desta 
Província.— O  Chefe  de  Policia,  Joaquim  Firmino  Pe- 
reira Jorge.» 

Remettido  este  officio  á  Camará  para  dizer  sobre 
o  seu  conteúdo,  deu  ella  a  seguinte 

INFORMAÇÃO 

«111.'""  e  Ex.'"°  Snr.':  A  Camará  Municipal  desta 
cidade,  em  cumprimento  ao  despacho  de  V.  Ex.^  de  12 
do  corrente,  tem  a  informar  que  a  sala,  de  que  trata 
o  D.""^  Chefe  de  Policia  em  sua  representação,  que  in- 
clusa devolve  a  V.  Ex.%  sempre  esteve  ás  ordens  das 
auctoridades,  que  delia  dependem  para  seus  actos,  dei- 
xando de  ter  isto  logar  somente  durante  as  sessões  do 
jury  por  terem  de  passar  os  trabalhos  da  Camará  para 
essa  sala.  Deos  guarde  a  V.  Ex.=*  Paço  da  Camará  Mu- 
nicipal de  São  Paulo,  21  de  Fevereiro  de  1852.  111.'"" 
e  Ex.'""  Snr.'  D."""  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  Pre- 
sidente da  Província. — José  Joaquim  Machado  de  Oli- 
veira.— Leandro  José  da  Silva. — João  Baptista  de  Oli- 
veira.— Luiz  Pereira  Machado.     Joaquim  José  Ferreira » . 

O  presidente  da  provinda  não  podia  dar  ordens  á 
Camará  relativas  ao  edifício  da  cadêa  se  este  não  per- 
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tencesse  ao  Estado,  tanto  mais  que  se  tratava  de  uma 
sala  do  andar  superior,  que  era  da  serventia  daquella 
corporação;  entretanto  a  ordem  foi  dada  e  a  Camará 
obedeceu,  sem  outra  objecção  mais  do  que  declarar  que 
só  occupava  o  dito  compartimento  quando  a  sala  em 
que  fazia  ordinariamente  as  suas  vereações  era  tomada 
para  as  sessões  do  jury. 

Conclue-se  de  tudo  isto  que  a  situação  da  Camará 
era  muito  precária:  o  andar  inferior  do  prédio  era  todo 
occupado  pelas  prisões,  sala  do  carcereiro  e  corpo  da 
guarda  e  no  andar  superior  o  serviço  do  Estado  tinha 
sempre  preferencia  ao  serviço  municipal! 

Esta  anomalia  só  se  pôde  explicar  pelo  facto  do 
prédio  não  pertencer  á  Camará  e  dahi  ficar  ella  sujeita 
aos  arbítrios  do  Conselho  Geral,  que  chegou  a  mudal-a, 
sem  audiência  sua,  para  o  convento  de  S.  Francisco, 
e  do  governo  da  província,  que  a  seu  talante  ia-lhe 
invadindo  os  commodos  para  os  serviços  do  jury  e  até 
da  policia.  Depois  de  um  lapso  de  tempo  de  cinco 
annos,  a  Camará  dirigiu  ao  governo  provincial  o  se- 
guinte suggestivo 

OFFICIO  '•' 

«  111.'"°  e  Ex.^^o  Snr. :  —  A  Camará  Municipal  desta 
imperial  cidade,  convencida  da  inconveniência  de  con- 
tinuar a  celebrar  as  suas  sessões  no  edifício  em  que 
está,  não  só  por  carência  de  accommodações  próprias 
como  porque  a  falta  de  asseio  e  decência  de  um  edi- 


(1)     Papeis  Avulsos,  anno  de  1857. 
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fido  que  também  serve  de  cadéa,  jamais  pôde  harmo- 
nizar-se  com  a  natureza  das  suas  funcções,  vem  por 
meio  deste  rogar  a  V.  Ex.^  que  se  digne  ordenar  a 
execução  da  lei  provincial  de  7  de  Maio  do  anno  pas- 
sado, artigo  16,  auctorizando  a  despesa  com  o  con- 
tracto do  edifício  que  para  este  fim  entender  conve- 
niente. Deos  guarde  a  V.  Ex.^  Paço  da  Camará  Muni- 
cipal de  S.  Paulo,  1.°  de  Setembro  de  1857.  111.'"»  e 
Ex."'°  Snr.  D.°^  António  Roberto  de  Almeida,  Dignís- 
simo Vice-Presidente  da  Província.  —  Francisco  Lean- 
dro de  Toledo,  Presidente.  » 

A  lei  provincial  de  7  de  Maio  de  1856,  citada,  é 
a  lei  do  orçamento  daquelle  anno;  o  artigo  mencionado 
diz  assim  : 

« Art.  16.  —  Fica  o  governo  auctorizado  a  fazer 
a  despesa  precisa  para  o  aluguel  de  uma  casa  que 
sirva  para  as  sessões  da  Camará  Municipal  desta  Ca- 
pital. » 

A  Camará,  achando-se  mal  accommodada  no  «  pré- 
dio em  que  está  »,  que  tem  pouco  espaço  e  a  má  vi- 
zinhança dos  presos,  pede,  roga  ao  governo  para  que 
lhe  alugue  um  outro  edifício  em  que  possa  funccionar 
com  mais  commodidade.  Se  julgasse  que  o  prédio  era 
seu  devia  exigir  e  não  rogar  ao  governo  que  se  fizesse 
a  troca  e,  demais,  se  o  governo  fosse  seu  inquilino  e 
se  havia  tornado  incommodo  para  a  Camará,  tinha  ella 
o  direito  de  alijal-o  dallí  pelos  meios  legaes,  ficando 
ella  senhora  e  livre  detentora  daquillo  que,  de  direito, 
era  propriedade  sua.  Foi  ella  quem,  julgando-se  mal 
installada,  tratou  de  se  mudar,  porém   o  artigo  da  lei 
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de  7  de  Maio  de  1856,  que  ella  citou  em  beneficio  dos 
seus  cofres,  era  facultativo  e  não  imperativo  e  o  go- 
verno podia  deixar  de  cumpril-o;  entretanto  o  presi- 
dente da  provincia  expediu  á  Camará  a  seguinte 

PORTARIA 

«  Tomando  em  consideração  o  que  Vm."^  expuze- 
ram  a  esta  presidência,  no  seu  officio  datado  de  1.°  de 
Setembro  próximo  passado,  acerca  da  inconveniência 
de  continuarem  a  celebrar  suas  sessões  em  um  edificio 
que  também  serve  de  cadêa,  auctorizo  a  Vm."'*  a  pro- 
curarem uma  casa  que  se  preste  ao  fim  indicado  e 
ajustarem  o  respectivo  aluguel,  que  deverá  ser  com- 
municado  a  este  governo  para  sua  definitiva  approva- 
ção.  Deos  guarde  a  Vm.""  Palácio  do  Governo  de 
S.  Paulo,  23  de  Outubro  de  1857.  —  José  Joaquim  Fer- 
nandes Torres.  —  Snrs.  Presidente  e  Vereadores  da  Ca- 
mará Municipal  da  Capital.  » 

Não  usou  a  Camará  desta  auctorização  e  conti- 
nuou a  funccionar  no  mesmo  edificio,  apezar  de  todos 
os  inconvenientes  que  ella  mesma  enumerou.  No  anno 
seguinte  appareceu  nesta  capital  a  epidemia  de  varíola 
e  a  sala  das  sessões  da  Camará  foi  transformada  em 
hospital  de  bexiguentos.  Não  encontrei  no  Archivo 
documento  algum  que  explique  a  causa  deste  facto, 
mas  é  tão  singular  o  acto  de  se  transformar  o  paço  mu- 
nicipal em  hospital  de  variolosos  que  sou  levado  a 
crer  que  a  doença  appareceu  nos  presos  e  que,  ficando 
o  prédio  todo  infeccionado,  fizeram  delle  hospital  para 
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os  epidemicos,  mudando-se  a  Camará  para  outra  parte. 
O  que  então  houve  consta  dos  seguintes  documentos: 

OFFICIO  Á  CAMARÁ  ^'^ 

«  111."'"^  Srs.  — Achando-se  já  estabelecida  a  enfer- 
maria dos  bexiguentos  na  sala  das  sessões  da  Camará, 
estando  o  archivo  da  mesma  cheio  de  papeis  e  mais 
misteres,  correndo  o  risco  de  ficarem  infectados  pelo 
miasma  das  bexigas  e  ficar  um  foco  de  infecções  guar- 
dado, levo  ao  conhecimento  de  Vossas  Senhorias  afim 
de  fazerem  remover  este  inconveniente.  Deos  guarde 
a  Vossas  Senhorias.  S.  Paulo,  17  de  Maio  de  1858. 
111.'"°*  Srs.  Presidente  e  Membros  da  Camará  Municipal 
da  capital.  —  O  cirurgião  da  mesma.  Cândido  Ribeiro 
dos  Santos.  » 

Oito  dias  depois  a  Camará  dirigiu  ao  governo  o 
seguinte 

OFFICIO 

«  111.'"°  e  Ex.'"°  Snr.  —  Tendo  a  Camará  Municipal 
desta  imperial  cidade  cedido  a  sala  de  suas  sessões 
para  o  estabelecimento  de  uma  enfermaria  para  os 
presos  da  cadêa  e  sendo  necessário  por  essa  razão 
mudar  o  archivo  e  secretaria  para  outro  logar,  conforme 
opina  o  cirurgião  de  partido,  e  sendo  além  disso  in- 
dispensável que  as  sessões  sejam  feitas  no  mesmo  lo- 
gar onde  exista  o  archivo,  a  mesma  Camará  vem  re- 
presentar a  V.  Ex.-"*  para  que  se  digne  dar   as    ordens 


(1)     Papeis  Avulsos,  anno  de  1858. 
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precisas  afim  de  que  seja  posta  á  sua  disposição  a 
Casa  dos  Cónegos,  junto  á  Sé  Cathedral,  não  só  por 
ser  esse  edifício  um  próprio  provincial,  como  porque 
acha-se  presentemente  desoccupado.  A  Camará  Muni- 
cipal recorre  a  V.  Ex.^  porquanto,  tendo  já  pedido  o  re- 
ferido prédio  ao  D.'"  Vigário  Geral,  não  se  achou  este 
auctorizado  para  cedel-o.  Deos  guarde  a  V.  Ex.^  Paço 
da  Camará  Municipal  de  São  Paulo,  25  de  Maio  de 
1858.  111.'""  e  Ex.'"°  Sr.  Conselheiro  José  Joaquim  Fer- 
nandes Torres,  Digníssimo  Presidente  da  Província.  — 
Luiz  António  de  Souza  Barros.  —  Francisco  José  de  Aze- 
vedo Júnior.  —  João  Sertório.  —  Malachias  Rogério  de 
Sal /es  Guerra.  —  António  Joaquim  Tavares  Rodo- 
valho. »     (1) 

Diz  a  Camará  que  foi  ella  que  cedeu  a  sala  das 
suas  sessões  para  a  montagem  da  enfermaria;  a  pala- 
vra cedeu  parece  que  deve  ser  entendida  de  accordo 
com  os  factos.  Ella  só  devia  ter  cedido  a  sala  em  troca 
de  uma  outra;  porém  fez  a  cessão  e  só  dias  depois, 
quando  avisada  pelo  cirurgião  de  partido  de  que  o  seu 
archivo  ia  ficar  infeccionado  pelos  miasmas  das  bexi- 
gas, foi  que  se  lembrou  de  que  tinha  cedido  a  sala 
sem  nenhuma  compensação  e  que  não  tinha  logar  onde 
pudesse  guardar  o  seu  archivo  e  celebrar  as  suas  ses- 
sões; então  recorreu  ao  governo  para  que  lhe  fosse 
dada  a  Casa  dos  Cónegos,  junto  á  egreja  da  Sé,  por 
ser,    na    sua    opinião,  próprio  provincial.     O  procedi- 


(1)    Papeis  Avulsos,  citados,  anno    de    1858,  e  Livro   n.    11, 
Camarás  Municipaes,  1857-58. 
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mento  e  as  palavras  da  Caniara  são  tão  vagos  e  inde- 
finidos que  bem  demonstra  da  sua  parte  o  conheci- 
mento e  a  consciência    de    que  o  prédio  não  era  seu. 

Communicado  pelo  governo  o  conteúdo  do  officio 
da  Camará  ao  Vigário  Geral,  deu  este  a  seguinte 

RESPOSTA  • ' 

«  111."'°  e  Ex.'"°  Snr.  —  Recebi  o  officio  de  V.  Ex.^ 
de  28  do  corrente,  acompanhado  de  outro  da  Camará 
Municipal  desta  cidade,  que  pede  a  casa  contigua  á 
Sé  Cathedral  para  suas  sessões.  Em  resposta  sou  a 
dizer  a  V.  Ex.=*  que  nesse  edifício  existem  duas  salas 
e  ambas  estão  occupadas  no  serviço  da  egreja.  Em 
uma  está  collocado  o  sólio  pontifício  e  é  onde  o  Ex.  ""^ 
Prelado  se  prepara  e  o  cabido  nas  grandes  funcções 
religiosas;  na  outra  tem  Sua  Ex.^  Revd.'"-'  seus  trastes  e 
ahi  pára  quando  vem  da  chácara  assistir  as  festividades 
na  Cathedral.  Esta  casa  é  propriedade  da  Sé;  foi  edi- 
ficada á  custa  da  fabrica;  pediu-se  então  um  adjutorio 
á  Assembléa  Provincial,  que,  reconhecendo  a  necessi- 
dade que  tinha  o  templo  desse  commodo,  para  maior 
esplendor  do  culto,  promptamente  concorreu  com  certa 
quantia,  não  se  podendo  de  modo  algum  presumir  por 
esse  facto  que  o  edifício  se  tornasse  provincial.  Ha 
tempos  se  pretendeu  dar-lhe  outro  destino  e  o  Ex.  ""^ 
Snr.  Saraiva,  sendo  presidente,  obstou  em  attenção  ao 
Ex.'^°  Prelado  desta  diocese,  o  que  consta  do  Relatório 


(1)     Papeis  Avulsos,  citados,  anno  de  1858. 
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apresentado  á  Assembléa  Provincial,  nessa  occasião  (1). 
Estando  desoccupado  actualmente  o  paço  da  Assem- 
bléa Provincial,  parece-me  mais  próprio  que  nelle  faça 
a  Camará  suas  sessões  provisoriamente,  como  deseja; 
o  que  tenho  a  honra  de  informar  a  V.  Ex.'"*,  que  deci- 
dirá como  fôr  justo.  Deos  guarde  a  V.  Ex.^  S.  Paulo, 
31  de  Maio  de  1858.  111.-^^  e  Ex."i°  Snr.  Conselheiro 
D."""  José  Joaquim  Fernandes  Torres.  —  Anacleto  José 
Ribeiro  Coutinho.  » 

Transmittida  á  Camará    uma  copia  desta  resposta 
do  padre  Anacleto,  dirigiu  ella  ao  governo  o  seguinte 

OFFICIO 

111.'""  e  Ex.'"°  Snr. : — Em  vista  da  portaria  de  V.  Ex.'\ 
datada  a  4  do  corrente,  enviando  por  copia  o  officio 
em  que  o  Rev.""»  D."""  Vigário  Geral  do  bispado  apre- 
senta as  razões  pelas  quaes  não  é  possível  ceder  a  casa 
da  Sé  para  nella  celebrarem-se  as  sessões  da  Camará 
Municipal,  a  mesma  Camará  vem  ponderar  a  V.  Ex.^ 
que  propondo-se  o  Rev.^^Q  Cónego  Monte  Carmeilo  a 
preparar  o  prédio  que  possue  na  rua  da  Esperança  com 
todas  as  accommodações  precisas,  não  só  para  servir 


(1)  José  António  Saraiva,  presidente  de  S.  Paulo  de  26  de 
Junho  de  1854  a  15  de  Maio  de  1855.  No  seu  Relatório,  á  pag.  13, 
lê-se  :  Aproveito  o  ensejo  para  dizer-vos  que,  necessitando  S.  Ex.a 
Revd.Tia  da  casa  que  tendes  como  prédio  provincial  e  para  onde 
auctorizastes  a  mudança  da  Thesouraria,  julguei  conveniente  não  a 
solicitar,  certo  de  que  aprovareis  este  acto  de  deferência  que  jul- 
guei dever  ter  para  com  o  digno  chefe  da  Igreja  Paulistana.  »  Na 
pag.  9  lê-se :  «  2.° —  O  melhoramento  da  cadêa  da  capital,  que  não 
deve  ter  em  si  a  casa  da  Camará,  nem  ojury.  » 
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para  a  Camará,  como  para  o  Jury  e  casa  de  audiências, 
já  derrubando  paredes  para  tornar  a  varanda  mais  vasta, 
já  compromettendo-se  a  fazer  os  repartimentos  que 
forem  exigidos,  comtanto  que  o  contracto  seja  feito  por 
tempo  de  nove  annos  e  pelo  preço  annual  de  um  conto 
e  duzentos  mil  réis,  e  parecendo  á  Camará  Municipal 
vantajosa  esta  proposta,  a  submette  á  esclarecida  atten- 
ção  de  V.  Ex/',  rogando-lhe  se  digne  auctorizal-a  a  levar 
a  effeito  o  contracto,  attendendo  á  urgente  necessidade 
que  ha  de  mudar-se  o  archivo  municipal  do  edifício  da 
cadéa  para  outro  logar.  No  caso,  porém,  que  V.  Ex.^ 
não  ache  conveniente  o  contracto,  a  Camará  roga  a 
V.  Ex.^  que  se  digne  dar  as  precisas  providencias  para 
que  possam  as  sessões  ter  logar  na  casa  da  Assembléa 
Provincial.  Deos  guarde  a  V.  Ex.**  Paço  da  Camará 
Municipal  de  S.  Paulo,  8  de  Junho  de  1858.  111.'""  e 
Ex."^°  Sj  Conselheiro  José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Digníssimo  Presidente  da  Província. — Luiz  António  de 
Souza  Barros. — Malachias  Rogério  de  Salles  Guerra. — 
Manoel  António  Bittencourt. — Francisco  Leandro  de 
Toledo. — Francisco  José  de  Azevedo  Júnior >.  (1) 

Em  toda  esta  correspondência  não  se  encontra  o 
menor  indicio  de  que  a  Camará  se  considerasse  pro- 
prietária do  prédio  em  que  funccionava;  pelo  contrario, 
do  seu  procedimento  e  linguagem  se  collige  que  lá  func- 
cionava por  favor  do  governo  e  em  troca  de  um  obsequio 
que  lhe  era  retirado  pedia  outro.  Por  despacho  do 
governo  veiu  ella  fazer   as   suas   sessões   no   paço   da 


(1)     Papeis  Avulsos,  anno  de  1858. 
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Assembléa  Provincial,  porque  era  provisória  a  occupação 

das  suas  salas  com  o  hospital  e  não  convinha  acceitar 

o  contracto  oneroso   com  o   cónego   Monte   Carmello. 

Removida  a  causa   cessaram   os   effeitos   e   a   Camará 

voltou  a  celebrar  as  suas  sessões  no  antigo  edifício  da 

cadêa. 

* 

A  lei  n.  86,  de  18  de  Abril  de  1870,  é  do  seguinte 
teor: 

«O   Juiz   de   Direito  António  Cândido  da  Rocha,  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Paulo,  etc,  etc. 

Faço  saber  a  todos  os  seus  habitantes  que  a 
Assembléa  Legislativa  Provincial  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  lei: 

Art.  1." — Fica  o  Governo  da  Província  auctorizado 
a  despender  a  quantia  necessária  para  a  construcção  de 
uma  nova  cadêa  nesta  capital,  nos  terrenos  contíguos 
á  Penitenciaria. 

Art.  2.° — Fica  igualmente  auctorizado  a  despender 
o  necessário  com  os  reparos,  melhoramentos  e  alterações 
indispensáveis  no  actual  edifício  para  que  se  preste  para 
o  paço  da  Assembléa  Provincial,  paço  da  Camará 
Municipal  e  casa  de  audiências. 

Art.  3.° — Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer, 
que  a  cumpram  e  façam  cumprir  tão  inteiramente  como 
nella  se  contém. 
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O  Secretario  desta  Província  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Governo  de  S.  Paulo,  aos 
dezoito  dias  do  mez  de  Abril  de  mil  oitocentos  e 
setenta. 

(L.  S.)  António  Cândido  da  Rocha.» 

Poderia  o  governo  de  S.  Paulo  decretar  uma  lei 
deste  teor,  dispondo  livremente  do  edifício  da  cadêa, 
se  não  o  considerasse  propriedade  sua?  Não  houve 
desapropriação,  nem  protesto  da  Gamara,  e  a  transfor- 
mação se  fez  como  foi  ordenada.  Seria  porque  a 
Gamara  aproveitava  com  os  melhoramentos  introduzidos 
no  prédio?  Mas,  se  o  prédio  fosse  seu,  deveria,  pelo 
menos  haver  um  accordo  prévio  para  que  os  poderes 
provinciaes  pudessem  dispor  delle  com  a  liberdade  com 
que  o  fez.  Reproduziu-se,  em  menor  escala,  o  mesmo  que 
já  antes  se  tinha  dado,  quando  o  Gonselho  Geral,  de 
motii-proprio,  por  indicação  de  um  de  seus  membros, 
mudou-se  a  si  e  a  Gamara  para  o  edifício  do  convento 
de  S.  Francisco. 

Em  1875  a  Gamara  dirigiu  ao  governo  o  seguinte 

OFFICIO  <'> 

«Paço  da  Gamara  Municipal  de  S.  Paulo,  15  de 
Julho  de   1875. 

Illm.  e  Exmo.  Snr. : — -Tendo  esta  Gamara  necessi- 
dade de  um  commodo,    no    edifício   onde   fucciona  a 


(1)     Papeis  Avulsos,  anno  de  1875. 
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mesma,  para  o  serviço  das  aferições,  como  determina 
a  lei,  e  havendo  junto  á  sala  de  seu  archivo  uma  sala 
que  sempre  pertenceu  á  Gamara,  mas  que  hoje  está 
servindo  de  prisão  n.  2,  vem  solicitar  de  V.  Ex.^  pro- 
videncias para  que  a  auctoridade  competente  mande 
desoccupar  dita  sala,  removendo  dalli  os  presos  afim 
de  que  possa  a  Gamara  utilizar-se  da  mesma,  estabe- 
lecendo o  serviço  das  aferições,  visto  não  ter  recurso, 
como  já  expoz  a  V.  Ex.^"  em  officio  de  10  de  Junho 
findo.  Deos  guarde  a  V.  Ex.'^  Illm.  e  Exmo.  Snr.  Dr. 
Sebastião  José  Pereira,  M.  D.  Presidente  desta  Pro- 
víncia.—  Ernesto  Mariano  da  Silva  Ramos.  José 
Homem  Guedes  Portillio.  —  António  José  Fernandes 
Braga.  Joaquim  Fernandes Cantinlw  Sobrinho.-  Pau/o 
Egydio  de  Oliveira  Carvalho.' 

Remettida  esta  reclamação  ás  auctoridades  policiaes 
para  informarem,  o  então  Ghefe  de  Policia  Dr.  Joa- 
quim José  do  Amaral  remetteu  ao  governo,  dizendo 
que  a  subscrevia  in  totum,  a  seguinte 


Informação  do  Delegado  de  Policia 


(I) 


«  Delegacia  de  Policia  de  S.  Paulo,  25  de  Julho 
de  1875. —  111."'"  e  Ex.'"'  Snr.  —  Devolvendo  a  V.  Ex.« 
o  officio  junto,  da  Gamara  Municipal  desta  cidade,  ao 
Ex."''^  S."""  D.^'  Presidente  da  Província,  que  acompa- 
nhou o  de  V.  Ex.%  n.'^  1413,  de  20  do  presente,  sobre 


(1)     Papeis  Avulsos,  anno  de  187õ. 
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a  exigência  da  sala  que  actualmente  serve  de  prisão 
n.°  2,  na  cadêa,  e  apresentando  a  V.  Ex.^  a  informa- 
ção prestada  pelo  carcereiro,  sou  a  dizer  o  seguinte:  — 
1.",  que  desde  1849,  em  que  foi-me  delegada  a  ins- 
pecção da  cadêa,  a  dita  sala  a  ella  pertenceu  como 
saía  livre  do  carcereiro  para  conservação  de  presos  e 
que,  quando  sem  elles,  servia  para  expediente  das 
diversas  justiças  e  guarda  de  testemunhas  do  jury,  sendo 
depois  fechada  com  xadrez  e  grade,  nunca  occupando 
a  Camará  senão  a  estreita  passagem  para  a  sala  do 
carcereiro,  onde  se  conservava  a  imagem  de  S.  Jorge; — 
2.",  que  a  taes  oníis  e  misteres  estava  e  está  sujeita 
a  sala  dita  e  o  mais  edificio  da  cadêa  por  ser  em  ra- 
zão DE  SUA  ANTIGUIDADE,  PRÓPRIO  NACIONAL,  Ord.,    L.  '2P, 

TitP  26,  ,sV  llPort.  22  de  Abril  de  1830  e  lei  16.^  de 
1834,  Art.  11,  §  4.";— 3.0,  que  havendo  hoje  na  ca- 
dêa 106  presos,  numero  que  tende  a  subir  e  não  a 
descer,  não  ha  lugar  para  onde  possam  ser  removidos 
os  que  na  dita  sala  existem,  sem  grave  incommodo  de 
saúde  dos  mesmos  e  dos  mais;  —  4/',  que,  comquanto 
o  Art.  17  do  Regulamento  n.  5099,  de  1872,  ordene 
que  a  aferição  de  pesos  e  medidas  se  faça  no  edificio 
em  que  funccionem  as  camarás,  isto  deve  entender-se 
quando  possível,  tanto  mais  que  no  caso  vertente  pôde 
ella  ser  feita  na  sala  em  que  existe  o  armário  dos 
padrões,  que,  sendo  fixo,  não  pôde  delia  ser  removido, 
accrescendo  que  o  trabalho  das  aferições  não  é  conti- 
nuo, e  sim  annual,  de  pouca  duração;  —  5.°,  que  es- 
tando próxima  a  construcção  da  nova  cadêa,  terá  en- 
tão   a    Municipalidade    occasiào    para    desassombrada- 


—  69  — 

mente  montar  todas  as  suas  repartições  no  edifício 
deixado.  —  Eis  as  reflecções  que  me  occorrem  em  pró! 
dos  infelizes,  presos  em  tão  acanhado  espaço  e  que 
ainda  mais  soffrerão  com  a  falta  da  prisão  exigida; 
não  obstante  farei  evacuar  a  dita  sala  se  as  razões 
expostas  não  merecerem  consideração,  immediatamente 
que  ordem  receba  para  tal  fim.  Deos  guarde  a  V.  Ex.^ 
111."'^  e  Ex.'"^  Snr.  D.'  Chefe  de  Policia.  -  O  Delegado 
Inspector  da  cadêa,  Francisco  Maria  de  Souza  Fartado 
de  Mendonça,  y 

As  Ordenações  do  Reino,  Livro  2.'\  Titulo  26,  di- 
zem que  é  direito  do  Príncipe  tomar  carros,  bestas  e 
navios  dos  seus  súbditos  quando  necessários  para  o 
serviço  publico  (§  7),  estradas  e  ruas  publicas  e  rios 
navegáveis  (§  8),  portos  e  rendas  e  direitos  delles  (§  9), 
ilhas  approximadas  do  Reino  (§  10),  paços  do  Con- 
selho para  se  fazer  justiça  (§  11).  A  lei  n."  16  de 
1834,  acima  citada,  tem  a  data  de  26  de  Agosto,  é  o 
Acto  Addicional  á  Constituição  do  Império,  que  creou 
as  assembláas  provinciaes  e  determinou,  no  seu  art.  11, 
§  4.°,  que  é  da  competência  destas  assembléas  regular 
a  administração  dos  bens  provinciaes,  que  serão  de- 
finidos por  uma  lei  geral.  A  portaria,  também  citada 
acima,  é  de  caracter  menos  geral  e  foi  expedida  como 
solução  de  uma  difficuldade  levantada  pela  Camará 
Municipal  do  Rio  de  Janeiro;  diz  assim    (1): 


(1)     Vide  Collecção  das  Leis  e  Decisões  ilo  Governo    do    Im- 
pério do  Brasil,  do  anno  de   1830. 
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«  N.°  97— Justiça. — em  22  de  abril  de  1830 

«  Declara  que  a  Camará  Municipal  não  tem.  auctori- 
dade  para  privar  os  almotacés  e  outros  juizes  de 
darem  audiências  na  casa  da  Camará  ou  paço 
do  Conselho. 

<  Tendo  levado  á  Augusta  presença  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  officio  da  Camará  Municipal  desta  ci- 
dade, datado  de  6  do  mez  antecedente,  no  qual,  acerca 
do  requerimento  de  José  Miguel  de  Barros,  que  se  quei- 
Xcára  de  não  ter  havido  audiências  do  juiz  almotacé, 
por  lhe  ter  sido  vedada  a  casa  anteriormente  para  ellas 
destinada,  expõe  que,  não  lhe  estando  marcada  na  lei 
do  1."  de  Outubro  de  1828  a  obrigação  de  dar  casa 
para  o  fim  referido,  antes  achando-se  determinado  no 
art.  90  que  ficam  revogadas  todas  as  leis  que  impõem 
ás  Camarás  obrigações  diversas  das  declaradas  naquella, 
não  podia  intrometter-se  em  objectos  que  lhe  fossem 
alheios,  prestando  casa  ou  praticando  acto  algum  res- 
pectivo áquella  auctoridade,  com  a  qual  correlação  al- 
guma tinha  :  Manda  o  mesmo  Senhor,  pela  Secreta- 
ria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar  á  so- 
bredita Camará  que  não  são  admissíveis  as  razões  em 
que  se  funda,  porque,  sendo  a  casa  da  Camará  ou 
paço  do  Conselho  tanto  sua  como  dos  almotacés  e  dos 
outros  juizes  das  cidades,  que  nella  devem  fazer  as 
audiências,  na  qualidade  de  casa  nacional,  O  rd.,  L.  2.°, 
Tit.  26,  §  11,  destinada  ao  serviço  publico  das  verea- 
ções e  audiências,  tendo  somente  a  mesma  Camará 
mais  do  que  aquellas  auctoridades  o  ónus  de  cuidar 
na  bóa  guarda  e  conservação  delia,  bem  como  de  todos 


—  TI- 
OS mais  bens  inunicipaes  sujeitos  ao  doininio  supremo 
da  nação,  de  que  apenas  toca  aos  vereadores  o  uso  e 
administração,  não  deveria  privar  o  dito  almotacé  da 
posse  em  que  estava,  por  isso  que,  sendo  também 
disposto  em  direito,  como  se  deduz  da  Ord.  do  Liv.  /.", 
Tit.  4'>,  .sV  2",  e  Tit.  58,  §  28  do  Liv.  3.".  Tit.  19  princ, 
e  do  Alv.  de  25  de  Dezembro  de  1608,  í^  41,  que  as 
audiências  se  façam  nos  lugares  públicos  ou  em  casas 
para  ellas  destinadas  e  não  nas  casas  dos  juizes, 
é  que  em  todas  as  cidades,  villas  e  julgados  do 
Império  ha  uma  estabelecida  para  esse  fim,  que  se 
denomina  Casa  da  Camará  ou  Paço  do  Conselho,  se- 
guindo-se,  portanto,  que,  não  dependendo  da  conces- 
são ou  permissão  ou  consentimento  das  Gamaras  Mu- 
nicipaes  o  continuarem  os  almotacés  e  mais  juizes  a 
fazer  as  suas  audiências  nas  casas  para  isso  destina- 
das, a  sobredita  Gamara,  assim  como  considerou  bem 
que  a  lei  de  sua  instituição  lhe  não  impunha  o  ónus 
de  admittir  os  almotacés  a  fazerem  audiências,  porque 
de  certo  nem  estes  precisavam  que  se  lhes  concedesse 
o  que  por  leis  e  constante  pratica  já  lhes  era  con- 
cedido, assim  como  não  foi  necessário  que  de  novo 
expressamente  se  concedesse  ás  Gamaras  Municipaes 
o  uso  dos  paços  do  Gonselho,  nem  a  lei  lhe  podia 
incumbir  ou  conceder  o  que  não  é  seu,  assim  também 
deveria  considerar  que  a  mesma  lei  a  não  auctorizava 
para  tomar  a  deliberação  que  tomou  de  privar  os  almo- 
tacés da  casa  anteriormente  destinada  para  as  audiências 
como  attribuição  sua  própria,  praticando  com  isso  um 
acto  arbitrário,  por  não  ter  apoio  em  lei,  e  um  verdadeiro 
espolio  da  posse  em  que  estava  a  referida  auctoridade, 
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que  deverá  immediatamente  ser  sanado  pela  prompta 
restituição.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Abril 
de  1830.       Visconde  de  Alcântara.^' 

Por  estes  documentos  se  verifica  que  o  prédio, 
mesmo  que  tivesse  sido  construído  pela  Camará,  seria 
um  próprio  nacional  pela  natureza  das  funcções  a  que 
era  destinado;  mas  o  facto  é  que  o  edifício,  como  já 
vimos  nos  documentos  firmados  por  Cunha  Menezes  e 
Mello  Castro,  foi  construído  pelo  governo,  com  o  pro- 
ducto  de  uma  finta  lançada  sobre  os  povos  de  toda  a 
capitania  e  de  uma  contribuição  imposta  a  diversas  ca- 
marás municipaes.  Iniciadas  as  obras  pelo  capitão-ge- 
neral  Francisco  da  Cunha  Menezes  e  completadas  por 
Bernardo  José  de  Lorena  com  dinheiros  arrancados  das 
algibeiras  de  todos  os  paulistas  e  dos  cofres  municipaes 
de  Atibaia,  Taubaté  e  Guaratinguetá,  com  o  assentimento 
do  governo  de  Lisboa,  o  actual  edifício  do  Congresso 
Estadual  é  propriedade  de  todos  os  paulistas,  repre- 
sentados pelo  seu  governo,  e  não  da  Camará  Municipal 
desta  cidade,  que  representa  somente  uma  pequena  par- 
cella  da  nossa  communhão  politica. 

No  Archivo  do  Estado  encontram-se  documentos 
que  mostram  as  despesas  que,  em  diversos  tempos,  fez 
o  governo  com  reparos  e  conservação  do  edifício  da 
cadêa  desta  capital.  De  1844  a  1879  despendeu  a  quantia 
de  24.783.s600  com  esses  serviços. 

O  orçamento  que,  em  1877,  fez  o  engenheiro  Eu- 
sébio Stevaux  para  a  transformação  do  prédio  da  cadêa 
em  paços  da  Assembléa  Provincial  e  da  Camará  Mu- 
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nicipal  montou  em  55:000x000,  porém,  ou  porque  as 
obras  fossem  executadas  com  morosidade  ou  porque  o 
Thesouro  Provincial  não  dispuzesse  de  recursos  para  o 
prompto  pagamento  do  empreiteiro  ou  encarregado  das 
obras,  a  lei  de  2  de  Abril  de  1879  auctorizou  o  governo 
a  liquidar  contas  com  aquelle  empreiteiro  pagando-lhe 
a  quantia  de  62:432s200,  que  parece  incluir  accrescimo 
de  obras  ou  juros  da  mora.  Em  decorações  e  mobílias 
foram  gastos  mais  12:0008000  em  virtude  da  lei  de  21 
de  Março  de  1879.  Em  1893  despendeu-se  mais  em 
reparos  do  edifício  a  quantia  de  8:550.sl00,  conforme 
se  verifica  pelo  Relatório  do  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  pags.  71 
e  81,  e  em  1900  gastou-se  mais  a  somma  de  8:220.s070 
em  igual  serviço,  como  consta  do  Relatório  do  Dr. 
Alfredo  Guedes,  pag.  181. 

Com  e.xcepção  destas  ultimas  verbas  que  só  apro- 
veitaram ao  edifício  depois  que  a  Camará  Municipal 
tinha  deixado  de  nelle  funccionar,  todas  foram  gastas 
pelo  governo  em  benefícios  de  que  a  Camará  também 
participou.  Além  disto,  a  lei  de  24  de  Julho  de  1894 
mandou  que  o  Thesouro  desse  á  Camará  a  quantia  de 
15:000.s000  como  indemnização  do  aluguel  do  prédio 
em  que  funcciona  o  Congresso,  que  disse  ser  de  pro- 
priedade da  mesma  Camará.  Na  lei  do  orçamento  de 
1895  foi  dada  á  Camará  a  somma  de  25:800s000,  com 
a  declaração  de  «indemnização  do  prédio  de  sua  pro- 
priedade em  que  funcciona  o  Congresso-. 

Estas  duas  declarações  dos  senhores  congressistas 
são  inteiramente  gratuitas  e  não  alteram  a  natureza  da 
propriedade  do  edifício  em  questão.     Elles  não  tinham 
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base  alguma  para  fazerem  tal  declaração  e  nem  a  lei  do 
orçamento  era  lugar  próprio  para  isso.  Na  primeira  destas 
duas  leis  se  diz:  «como  indemnização  do  aluguel  do 
prédio  de  sua  propriedade»  e  na  segunda  já  se  sup- 
primiu  a  palavra  aluguel,  ficando  modificada  a  expressão 
para  «como  indemnização  do  prédio,  etc».  Na  lei  do 
orçamento  de  1896  ainda  se  repetiu:  «A'  Camará  Muni- 
cipal da  capital  como  indemnização  do  prédio  em  que 
funcciona  o  Congresso»,  mas  supprimiu-se  a  declaração 
o- de  sua  propriedade» ,  parecendo  indicar  que  o  governo 
tinha  já  comprado  da  Camará  o  prédio  e  estava  pagando 
o  seu  valor  por  prestações  annuaes  de  25:800s000. 

Estas  concessões  que,  juntas,  montam  a  66:600s000 
não  representam  mais  do  que  auxílios  e  subvenções  á 
Camará,  como  foi  sempre  de  costume  dar-lhe  e  como 
se  deduz  da  própria  rubrica  com  que  apparecem  essas 
verbas  nas  leis  do  orçamento  mencionadas.  O  Con- 
gresso, com  certeza,  estava  na  persuasão  de  que  o  prédio 
realmente  pertencia  á  Camará  e  ingenuamente  usou  da 
expressão  ^prédio  da  sua  propriedade»,  sem  intenção 
alguma  de  alterar  o  stafu  qno  com  relação  ao  edifício 
cm  que  funcciona.  Não  se  tratava,  como  hoje,  de 
liquidar  a  quem  pertencia  o  prédio,  mas  simplesmente 
de  continuar  a  prestar  á  Camará  os  auxílios  que  ella 
sempre  recebeu  do  governo  para  o  bom  desempenho 
das  suas  funcções. 

Emquanto  não  se  liquidava  a  questão  da  proprie- 
dade do  edificio,  este  por  hypothese  pertencia  á  Camará 
e  sendo  ella  desalojada  de  lá  por  diversas  vezes  e  em 
vários  tempos,  pelas  necessidades  do  serviço  provincial  e 
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estadual,  tratou  sempre  o  governo  de  lhe  dar  outro  aloja- 
mento, ora  no  convento  de  S.  Francisco,  ora  no  prédio 
da  irmandade  do  Carmo,  ora  na  esquina  da  rua  e  largo 
de  S.  Bento  e  finalmente  onde  hoje  está  funccionando. 
As  verbas  de  auxilio  ou  subvenção  que  lhe  foram  dadas 
pelas  leis  do  orçamento,  dos  annos  de  1894-95-96,  foram 
a  principio  de  15:000s000  e  depois  de  25:800s000,  quando 
o  edifício  do  Congresso  era  o  mesmo  e  o  seu  valor  lo- 
cativo não  tinha  soffrido  alterações. 

Porque  então  essa  differença  nas  verbas  annuaes? 

Seria  possível  que  o  seu  valor  locativo  de  15  contos 
de  réis  em  1894  passasse  a  ser  de  25:800s000  em  1895 
e  1896,  quando  a  Camará  não  gastou  cousa  alguma 
em  melhoramentos  do  edifício  e  o  valor  dos  prédios 
em  geral  nesta  cidade  diminuiu  e  não  augmentou  na- 
quelles  annos? 

E'  evidente  dos  próprios  factos  que  as  verbas  or- 
çamentarias representam  em  cada  anno  o  valor  loca- 
tivo do  prédio  ou  dos  prédios  que  a  Camará  tomou 
para  seu  uso  naquelles  annos  e  nunca  o  valor  locativo 
do  edifício  em  que  funcciona  o  Congresso,  que  perma- 
nece quasi  inalterado  e  não  poderia  ter  crescido  na 
razão  de  58  por  cento  de  1894  para  1895.  E  tanto 
mais  razoável  esta  hypothese  se  torna  quando  se  ob- 
serva que  cessaram  os  auxílios  ou  subvenções  á  Ca- 
mará desde  que  o  governo  lhe  deu,  para  nelle  func- 
cionar,  o  próprio  estadual  da  rua  do  Thesouro,  na 
esquina  da  rua  Quinze  de  Novembro.  A  expressão 
«prédio  da  sua  propriedade  >,  usada  pelos  senhores 
congressistas  na  confecção  daquellas  leis  orçamentarias 
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é  toda  graciosa  e,  portanto,  não  importa  renuncia  por 
parte  do  Estado  dos  seus  direitos  de  propriedade  sobre 
aquelle  edificio,  nem  crêa  direitos  sobre  elle  em  favor 
da  Camará. 

Si  o  prédio  vale,  no  entender  da  Camará,  a  quan- 
tia de  200:000$000,  este  valor  lhe  foi  communicado 
pelo  governo  da  antiga  capitania,  que  lançou  os  seus 
alicerces  com  o  producto  de  impostos  pagos  por  todo  o 
povo  paulista ;  pelo  governo  provincial,  que  gastou  mais 
de  100:000s000  em  reparos  e  modificações  que  nelle 
realizou,  e  pelo  governo  estadual,  que  nelle  despendeu 
mais  de  17:000s000  em  concertos  diversos  e  em  varias 
occasiòes.  Quando  mesmo  o  edificio  pertencesse  á  Ca- 
mará e  o  governo  tivesse  de  desaproprial-o  para  seu 
uso,  estas  quantias  deviam  ser  deduzidas  do  seu  valor 
porque  sahiram  das  arcas  do  Thesouro  e  não  dos  cofres 
da  Municipalidade,  que  está  mais  que  indemnizada  da 
posse  que  tinha  sobre  o  andar  superior  do  prédio  pela 
quantia  de  66:600.s000  que  recebeu  de  auxilio  ou  sub- 
venção, em  virtude  das  leis  orçamentarias  de  1894-95- 
96,  e  pelo  uso  do  próprio  estadual  em  que  hoje  func- 
ciona. 

As  antigas  leis  impunham  ás  camarás  municipaes 
certas  relações  onerosas  com  o  governo  e  em  compen- 
sação davam-lhes  o  direito  de  funccionar  nas  casas  da 
cadéa.  Com  o  estabelecimento  do  systema  republicano 
cessou  a  obrigatoriedade  dessas  relações  onerosas  entre 
o  governo  e  as  camarás  e  a  Municipalidade  desta  ca- 
pital ha  muito  que  perdeu  o  direito  á  subvenção  que 


—  77  — 

ainda  continua  a  receber  do  governo,  equivalente  ao 
valor  locativo  do  próprio  estadual  que  está  occupando. 
O  terreno  em  que  está  construído  o  edifício  do 
Congresso,  no  meu  entender,  pertence  á  Gamara,  por- 
que era  parte  do  antigo  largo  de  S.  Gonçalo,  que  é 
um  próprio  municipal  e  faz  parte  do  rocio  da  cidade. 
Este  rocio,  dado  em  nome  do  donatário  Martim 
Affonso  de  Souza  (1),  abrange  uma  superfície  de  uma 
légua  em  quadra,  tendo  por  centro  o  centro  da  cidade, 
que  pode  e  deve  ser  considerado  o  largo  da  Sé.  Todos 
os  pateos,  largos,  ruas  e  terras  devolutas  contidas  nessa 
área  são  propriedades  do  município,  pela  natureza  da 
doação  que  lhe  foi  feita.  Pôde,  portanto,  a  Gamara 
exigir  a  troca  do  terreno  em  que  está  edificada  a  casa 
do  Gongresso  por  um  outro  equivalente,  de  proprie- 
dade do  governo,  porém  nunca  exigir  deste  indemni- 
zação alguma  pelo  prédio,  que  pertence  ao  Estado 
porque  foi  construído  pelos  capitães-generaes,  com  di- 
nheiros tomados  ao  povo  paulista  e  a  varias  camarás 
municipaes,  e  foi  sempre  conservado,  reparado  e  me- 
lhorado á  custa  do  Thesouro  Publico. 


S.  Paulo,  Outubro  de  1902. 


me  d  ti  (^'í.xO'. 


(1)     Documentos  Interessantes,  vol.  XXIX,  pags.  231   a  237. 


INSPECTOR  DO  THESOURO  MUNICIPAL      


O  edifício 

DA 

Gamara  Municipal 


».   I^AXJLO 


Imotas  e  observações  sobre  o  opúsculo  do 
py^^  t)r.  António  de  Toledo  Piza 

[  I  tV     denominado  "O  Edificio  do  Congresso  do  Estado  de  S.  Paulo" 


Publicação  ordenada  pela  Prefeitura  do  Município  de  8.  Paulo 


^S^ADOS  ^^^^ 


DUPRAT  &  COMP.— RUA  DIREITA,  14 
1903 


INSPECTOR  DO  THESOURO  MUNICIPAL 


O  edifício 

DA 

Camará  Municipal 


..  i^^vxjr^o 


Hotas  e  observações  sobre  o  opúsculo  do 
t)r.  António  de  Toledo  Piza 
denominado  "O  Edificio  do  Congresso  do  Estado  de  S.Paulo 


Publicação  ordenada  pela  Prefeitura  do  Município  de  S.  Paulo 


DUPRAT  &  COMP.  —  RUA   DIREITA,  14 
1903 


2V.°  63. 


Thesouro    Municipal  de    S.    Paulo, 
II  de    Dezembro  de  iço2. 


■>J)nt.     é^^zepeito 


Em  satisfação  da  incumbência  que  me  destes  de 
reunir  os  documentos  em  que  o  Municipio  da  Capital 
funda  o  seu  direito  de  proprietário  do  edihcio  da 
praça  João  Mendes,  em  que  funcciona  o  Congresso,  e 
de  examinar  as  razões  do  opúsculo  que  neste  sentido 
publicou  o  director  da  Repartição  de  Estatistica  e  Ar- 
chivo  do  Estado,  venho  apresentar-vos  o  trabalho  que 
este  officio  acompanha. 

Por  elle  vereis  que  o  direito  do  Municipio  é  incon- 
testável e  que  o  opúsculo  do  illustre  director  da  Re- 
partição de  Estatistica  e  Archivo  não  passa  da  boa 
vontade  desse  digno  cidadão  em  servir  aos  interesses 
do  Estado,  supprindo  com  exaggerado  esforço  a  insuf- 
ficiencia  de  razões  e  a  absoluta  ausência  de  direito. 

Não  se  estabelece  duvida  alguma  sobre  a  proprie- 
dade do  terreno.  Ainda  que,  por  equivoco,  chamando 
próprio  municipal  ao  largo  de  S.  Gonçalo,  confessa  o 
opúsculo  que  o  terreno  em  que  existe  o  edifício  em 
questão  é  de  propriedade  municipal. 

Simplesmente  quanto  á  construcção  é    que  está  em 


desaccordo  com  a  opinião  que  temos  de  ser,  tanto  o 
prédio  como  o  terreno,  de  propriedade  exclusiva  do 
Municipio ;  e,  por  isso,  conclue  que  o  terreno  é  mu- 
nicipal,  mas  que  o  prédio  é  do  Estado. 

Para  chegar  a  taes  conclusões,  expõe  diversos  ar- 
gumentos, entre  os  quaes  salienta-se  o  de  ter  sido  o 
prédio  uma  cadeia,  construida  por  deliberação  do  Go- 
verno Geral,  com  o  producto  de  uma  finta  derramada 
por  toda  a  Capitania  de  S.  Paulo  e  com  a  contribuição 
de  diversas  camarás  municipaes  da  mesma  Capitania, 
notadamente  as  de  Sorocaba^  Atibaia,  Taubaté  e  Gua- 
ratinguetá. 

Entretanto  vereis  que  tal  finta  não  houve,  que  ne- 
nhuma dessas  camarás,  nem  de  outro  logar,  para  a  obra 
contribuiu  e  que  a  construcção  não  foi  de  simples 
cadeia,  por  deliberação  do  Governo  da  Capitania,  mas, 
de  um  edificio  para  casa  da  Camará,  tendo  como 
dependências  cadeia  e  açougue,  construcção  projectada, 
resolvida,  dirigida  e  paga  exclusivamente  pela  Camará  de 
S.  Paulo,  com  suas  próprias  rendas,  sem  suggestões 
superiores  e  até  com  recusa  formal  do  Governo. 

Outros  argumentos  de  ordem  inferior  são  expostos, 
mas  que  só  poderiam  ter  alcance  no  caso  de  duvida 
sobre  a  propriedade :  como  o  de  ter  o  Governo  feito 
certas  despesas  no  prédio,  ora  de  concertos  da  parte 
que  servia  de  cadeia,  ora  de  adaptação  ao  funcciona- 
mento  da  Assembléa  Provincial ;  de  ter  o  Municipio 
permittido  a  utilisação  do  seu  prédio  pela  Província  e 
outros  de  semelhante  valor. 

Também  em  relação  a  estes  fiz  diversas  pesquizas  e 
observações,  para  não  me  afastar  do  plano  traçado. 
E,  lendo-as,  vereis  que,  ainda  no  caso  de  duvida  sobre 


o  direito  do  Município,  taes  argumentos  não  poderiam 
de  forma  alguma  constituir  direito  em  favor  do  Estado. 
Restariam  duas  inscripções do  edifício:  uma  como  pró- 
prio municipal  feita  em  1 808,  constatada  pelas  aucto- 
ridades  competentes ;  outra,  recentíssima,  de  próprio 
provincial,  sem  titulo  de  acquisição  nem  ordem  para 
incorporação,  como  se  fazia  mister  quanto  aos  próprios 
nacionaes,   provinciaes    ou    municipaes. 

Tendo  de  compulsar  papeis  e  livros  desde  de  1721, 
para  poder  acompanhar  a  exposição  do  opúsculo,  sem 
deixar,  todavia,  o  exercício  regular  das  attribuições 
ordinárias  do  cargo  que  occupo,  não  me  foi  possível 
apresentar  este  pequeno  trabalho  em  menor  prazo,  como 
desejara  e  fora  conveniente. 

Parece-me,  entretanto,  que  ainda  vem  a  tempo,  visto 
não  ter  o  Governo  do  Estado  resolvido  sobre  a  ma- 
téria de  vosso  officio  de  23  de  Julho  do  corrente  anno. 

Saúde  e   fraternidade 

o  Inspector, 

Paulino  Guimarães. 


Notas  e  Observações 


A  CASA  DA  CAMARÁ 


Tendo  a  Camará,  pela  lei  n.  588  de  1 1  de  Junho  -5^_ 
do  corrente  anno,  auctorisado  o  Prefeito  a  entrar  era 
accordo  com  o  Governo  do  Estado,  para  transferir-lhe 
definitivamente  o  edifício  da  praça  João  Mendes,  em 
que  hoje  funcciona  o  Congresso,  mediante  troca  e  in- 
demnisação,  officiou  o  Prefeito  neste  sentido  ao  Presi- 
dente do  Estado,  em   23   de  Julho  seguinte. 

Remettido  o  officio  da  Prefeitura  á  Repartição  de 
Estatística  e  Archivo  do  Estado,  para  que  procedesse 
a  uma  busca,  afim  de  se  descobrirem  alguns  documentos 
que  porventura  alli  existissem  com  referencia  á  pro- 
priedade do  mencionado  edifício,  na  falta  desses  do- 
cumentos, o  illustre  director  daquella  repartição  publicou 
um  opúsculo  que  denominou  «O  Edifício  do  Congresso 
do  Estado  de  S.  Paulo,  sua  Historia  e  sua  Propriedade», 
em  que  pretende  ter  demonstrado  ser  tal  edifício  de 
propriedade  do  Estado  e  não  do  Município  (^). 

As  affirmações  não  documentadas  pulkilam  nesse  tra- 
balho, encontrando-se  desde  a  primeira  pag^ina.  Mas 
a  demonstração  não  se  fez,  porque,  nem  siquer,  para 
base,  foi  juncto  um  documento  serio  em  que  o  Estado 
possa  fírmar  o  seu  direito. 

Nas  observações  que  se  seguem,  encontra-se  a  vera- 
cidade deste  enunciado. 


O     Opusc.  cit.,    pgs.   VI  a   VII. 
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A  parte  do  opúsculo  que  tem  relação  com  o  as- 
sumpto começa  á  pagina  26.  As  referencias  e  opiniões 
contidas  nas  paginas  anteriores  podem  servir  com  pro- 
veito para  outros  fins ;  para  o  que  se  tem  em  vista, 
são  inteiramente  ociosas. 

Tendo  sido  feita  a  construcção  do  edifício  de  1784 
a  1788,  basta  simplesmente  saber-se  quando  e  como 
foi  ella  resolvida,  quem  resolveu  fazel-a,  administrou  e 
pagou,  com  que  recursos  o  fez  e  para  que  fins  a  destinou. 

Os  documentos  e  observações  das  paginas  26  e  ante- 
riores alcançam  até  1775,  e  são  restrictos  á  falta  de 
cadeia,  e  a  questão  versa  sobre  um  edificio  mais  amplo, 
sobre  a  casa  da  Camará  e  cadeia,  que  se  resolveu 
construir  em   1783  (^). 

Por  isso,  deixando  sem  contestação  toda  a  parte  que 
me  parece  inútil,  mesmo  aquella  em  que  se  diz  que  em 
1560  até  1775  a  Camará  nunca  teve  casa  própria  para 
fazer  suas  sessões,  (^)  começarei  pelo  ponto  de  admi- 
ração em  que  se  acha  o  auctor  do  opúsculo  em  ver 
como  a  Camará  de  S.  Paulo,  que  antes  era  muito  pobre, 
de  um  anno  para  outro  consegue  dinheiro  e  apparece 
dirigindo  a  construcção  de  uma  cadeia  nesta  cidade  (^). 

Rectifiquemos,  em  primeiro  lugar,  um  engano,  erro 
ou  teima  insistente,  que  se  repete  em  todo  o 
opúsculo,  e  continuemos.  Não  foi  a  construcção  de 
uma  simples  cadeia  que  a  Camará  de  S.  Paulo  resol- 
veu em  1783,  iniciou  em  17^4  e  concluiu  em  1788, 
no  largo  de  S.  Gonçalo,  hoje  praça  João  Mendes;  foi 
a  construcção  de  casa  da  Camará,  tendo  como  depen- 
dências cadeia  e  açougue  {^). 

Da  já  referida  admiração,  conclue  o  opúsculo  para 
a  supposição  de  que  o  dinheiro  para  a  obra  fosse  o 
producto  de  uma  finta  derramada  por  toda  a  Capitania  (^). 

(')  Does.  ns.  3  6  4,  pags.  58  a  60. 

^*)  Opusc.  cit.,  pags.  26. 

v'j  Opusc.  cit.j  pags.  27. 

(*)  Does.  ns.  3,  5,  6,  7,  8,   10,   14  e   15,  pags.  58  e  seguintes. 

(*)  Opusc.  cit.,  pags    28, 
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Não  contesto  a  existência  do  officio  transcripto,  em 
que  o  Capitão  General  de  S.  Paulo,  Martim  Lopes 
Lobo  de  Saldanha  propuzera,  em  1775,  ao  Governo 
de  Lisboa,  lançar  uma  finta  na  Capitania,  para  se  fazer 
uma  cadeia  na  capital  (^).  Mas  não  posso  chegar  á 
mesma  conclusão  do  opúsculo. 

Factos  dessa  natureza  não  se  provam  com  tanto  ar- 
bítrio, mas,  sim,  por  meio  de  documentos,  e  o  único 
documento  em  tal  caso  é  uma  simples  proposta,  de 
que  o  próprio  auctor  do  opúsculo  confessa  não  ter 
encontrado  resposta  alguma  (-).  E  não  lhe  era  mesmo 
possivel  encontrar,  por  não  poder  existir. 

A  proposta  referida  é  de  1775;  e  tendo  a  Camará, 
em  22  de  Julho  de  1780,  representado  ao  Governo 
da  Metrópole,  pedindo  que  mandasse  fazer  effectiva  a 
entrega  dos  dez  mil  cruzados  promettidos  para  as  obras 
da  cadeia  (^)  e  de  que  tracta  o  opúsculo,  (*)  a  Juncta 
de  Real  Fazenda,  por  intermédio  de  seu  presidente,  o 
próprio  auctor  da  proposta  da  fmta,  Martim  Lopes  Lobo 
de  Saldanha,  respondeu  á  Camará,  em  31  do  mesmo 
mez  e  anno  de  1780,  que,  não  tendo  sido  a  Juncta 
sciente  da  ordem  para  a  entrega  dos  dez  mil  cruzados, 
nem  podendo  applicar  os  rendimentos  da  Real  Fazenda 
em  despesas  de  tal  natureza,  desse  a  Camará  as  pro- 
videncias que  lhe  parecessem  mais  convenientes  para 
a  segurança  e  commodidade  dos  presos  ("). 

Não  era  possivel  que,  si  houvesse  a  auctorisaçâo 
para  fmta,  fizesse  a  Camará  esse  pedido  e  que,  nem 
no  pedido  nem  na  resposta,  se  lhe  fizesse  a  minima 
referencia. 

No  archivo  da  Camará  Municipal  existem  os  livros 
de  yereança  ou  de  actas  das  sessões  da  Camará  da- 
queile  tempo,  em  que  se  fazia  o  transumpto  de  todas 

(})  Opusc.  cit.,  pags.  22  a  23 

(*)  Opusc.  cit.,  pags.  27  a  28. 

(»)  Doe.  n.  I,  pags.  55  a  56. 

(')  Opusc.  cit,  pags.  17  a  20. 

{^]  Doe.  n.  2,  pags.  57  a  58. 
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as  ordens  e  concessões  do  Governo  da  Metrópole,  dos 
capitães  generaes  e  até  dos  ouvidores  e  corregedores. 
Existem  nesse  mesmo  archivo  os  livros  de  reg-istro 
t  geral,  em  que  na  integra,  se  copiavam  todos  os  officios 
*  e  representações  que  se  dirigiam,  respostas,  prémios, 
favores  e  concessões  que  se  recebiam,  desde  o  Governo 
de  Lisboa  até  ao  mais  simples  particular.  Existe 
ainda  o  livro  de  receita  e  despesa,  que  abrange 
o  periodo  da  construcção,  em  que  se  registravam 
por  parcellas  as  mais  diminutas  quantias,  com  ex- 
pressa e  clara  menção  de  sua  procedência  e  de  seu 
fim,  quando  este  era  especial. 

Pois  bem.  Dos  livros  de  vereança  tudo  consta 
quanto  occorreu  sobre  a  construcção  da  casa  da  Ca- 
mará, cadeia  e  açougue,  (^)  e  nada  se  vê  ou  se  en- 
contra que  dê  ideia  de  ter  havido  assentimento  do  Go- 
verno para  estabelecer-se  tal  finta  no  território  da  Ca- 
pitania, nem  mesmo  de  que,  sem  consentimento,  fosse 
ella  estabelecida. 

Na  sessão  em  que  se  resolveu  a  construção,  consta 
que  se  escreveram  cartas  para  os  homens  bons  desta 
cidade  e  seu  termo,  pedindo  para  concorrerem  com  o 
que  poudessem  em  favor  da  obra.  Mas  não  consta, 
siquer,  que  se  escrevesse  no  mesmo  sentido  aos  mora- 
dores de  outros  municípios  ou  ás  respectivas  camarás 
e  auctoridades  (^).  Consta  que,  dos  homens  bons  des- 
ta cidade,  unicamente  o  guarda-mor  Agostinho  Delga- 
do e  Arouche  acudiu  ao  appello,  dando  a  quantia  de 
2io$ooo.  Mas  nem  mesmo  esta  quantia  pôde  ser  con- 
siderada como  donativo,  por  ter  o  doador  pedido  e 
recebido,  em  compensação,  por  carta  de  dacta,  a  vasta 
área  de  terrenos  que  constitue  hoje  a  maior  parte  do 
bairro  de  Villa  Buarque  (^).  E,  ainda  que  o  fosse,  lon- 
ge estaria  da  ser  ao  menos  a  única  parcella  da  ima- 
ginaria finta  lançada    sobre  os  diversos  municipios   da 

C)     Does.  ns,  3,  6,  7  e  9  a  15,  pags.  58  e  seguintes. 
C)     Doe.  n.  3,  pags.  58. 
(^)     Doe.  n.   II,  pags.  67. 


Capitania,  por  ser  esse  cidadão  residente  e    domicilia- 
do no  Municipio  da  Capital  (^). 

Destes  livros  consta  que,  por  insufficiencia  de  meios, 
a  obra  não  poude  ser  feita  de  uma  só  vez,  nem  com 
a  rapidez  natural  das  edificações.  Dispondo-se  de  prom- 
ptos  recursos,  podia  ser  concluída  em  seis  mezes.  Em 
falta  disto,  resolvida  em  1783  {-)  foi  iniciada  em  1784  (^) 
e  só  concluída  em   1788  {*). 

Nos  livros  de  reg-istro  geral  encontram-se  documen- 
tos, como  os  que  se  acham  reunidos  na  parte  II  (^). 
Mas  não  se  encontra  um  só  que  dê  noticia  de  ter  sido 
uma  finta  estabelecida  para  tal  fim,  nem  em  virtude  dos 
quaes,  mesmo  forçadamente,  se  possam  tirar  conclu- 
sões neste  sentido. 

Si  a  finta  fora  lançada,  ainda  que  nos  livros  das 
actas  e  registros  fosse  esquecida,  no  livro  de  receita  e 
despesa  tal  esquecimento  de  forma  alguma  se  poderia 
ter  dado.  Neste  livro  todas  as  parcellas  da  despesa  feita 
com  a  construcção  do  prédio  estão  clara  e  correctamente 
balanceadas  com  a  receita.  E  nesta  só  se  encontra 
com  fim  especial  a  contribuição  de  2io$ooo  feita  pelo 
guarda-mor  Delgado  e  Arouche,  a  qual  já  se  viu  ter 
perdido  o  caracter  de  donativo  (^). 


A  portaria  de  3  de  Abril  de  1784,  por  meio  da  qual 
Francisco  da  Cunha  Menezes  se  dirigira  ao  ouvidor 
da  comarca,  convindo  e  approvando  a  proposta  do  mes- 
mo ouvidor,  para  que  as  camarás  de  Atibaia.  Soro- 
caba, Taubaté  e  Guaratinguetá  concorressem,  a  primei- 
ra com  200$ooo  e  cada  uma  das  outras  com  8o$ooo  ("), 


(')  Doe.  n.    15,  a  pags.   73,   em  que  assigna  como  republicano  da    cidade. 

(*)  Doe.  ns.  3   a  8,  pags.  63  a  64. 

l')  Doe.  n.  g,  pags.  65. 

{*)  Doe.  ns.   14  e   15,   pags.   70  a  73. 

(*)  Doe.  ns.   I,  2,  4,  5  c  8,  pags.   53  a  64. 

(^)  Doe.  n.    !i,   pags.  67. 

J)  Opuse.  cit.,  pags.   32. 
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só  pode  servir  para   provar   a    boa    vontade    do    func- 
cionario  que  a  fez  baixar. 

Mas  dessa  boa  vontade  para  que  a  approvação  se  fi- 
zesse efFectiva,  e  de  facto  viessem  as  camarás  mencio- 
nadas contribuir  para  tal  fim,  vae  uma  grande  distancia. 

A  approvação  podia  ter  sido  dada,  mas  já  ser  tarde 
ao  chegar,  por  não  encontrar  mais  nas  mencionadas 
camarás  o  dinheiro  em  cofre ^  cuja  existência  fora  esta- 
belecida como  condição  para  que  ellas  concorressem 
para  a  referida  obra. 

E'  provável  que,  ao  ter  sciencia  da  proposta,  o  zelo 
o  ciúme  e  o  interesse    local,  innatos  no    coração  dos 
officiaes    das    camarás,  aconselhassem-n-os    dar    outro 
destino  ao  dinheiro  em    cofre  antes    de    receberem  a 
necessária  ordem. 

E'tambem  provável  que  a  approvação^  não  tendo  sido 
bem  recebida  pelas  camarás  que  deviam  concorrer  com 
suas  rendas,  fosse  impugnada  e  ficasse  eternamente 
suspensa,  em  virtude  de  reclamações  dos   interessados. 

E,  acima  do  provável,  encontra-se  a  completa  au- 
sência de  um  documento  em  que  se  demonstre  o  recebi- 
mento do  dinheiro  pela  Camará  de  S.  Paulo  ou  mesmo 
noticia  da  remessa  pelas  outras   camarás. 

O  Estado  que  devia  provar  a  allegação,  não  o  fez. 
Nem  o  poderia  fazer,  porque  não  ha  documentos  em 
tal  sentido. 

Dos  livros  de  vereança,  dos  de  registros  e  dos  de 
contas  da  receita  consta  a  correspondência  que  se 
mantinha  com  as  outras  camarás,  ouvidores,  capitães- 
mores  e  Governo  da  Metrópole,  constam  os  assenta- 
mentos detalhados  de  todas  as  quantias  recebidas,  en- 
contrando-se,  escripturadas  com  clareza,  as  quotas  que 
as  outras  camarás  eram  obrigadas  a  fornecer  para  a 
construcção  de  estradas  e  pontes  que  faziam,  concer- 
tavam ou  reparavam  em  commum.  Nenhum  dos  meno- 
res incidentes,  nenhuma  das  mais  insignificantes  observa- 
ções, nada  que  se  relacionasse  com  serviços  executados 
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no  Município,  nada  absolutamente  em  matéria  de  re- 
cebimentos ou  pagamentos  era  omittido.  E,  entretanto, 
nada  consta  sobre  o  fornecimento  do  dinheiro  a  que  se 
refere  a  citada  portaria.  (^) 

Não  ha  nem  pode  haver  outra  hypothese,  sinão  a  de 
não  ter  sido  fornecido. 


Os  extractos  feitos  dos  §§  20  e  2 1  do  relatório  do 
Capitão  General  António  de  Mello  Castro (^)  não  po- 
dem ter  o  alcance  que  se  lhes  quer  dar. 

Os  relatórios  nada  por  si  provam.  Servem  de  fontes 
de  informações  quanto  aos  factos  que  expressamente 
narram  e  que  constituam  o  objecto  especial  da  narra- 
ção. Si  um  ponto  desta  soffre  contestação,  para  mere- 
cer fé,  precisa  ser  provado.  Si  estão  nessa  dependên- 
cia quanto  aos  factos  que  narram,  como  se  terem  em 
conta  de  reaes  e  provados  aquelles  a  que  se  relaciona 
uma  phrase  empregada  para  armar  linguagem  e  pro- 
duzir effeito,  que  accidentalmente  occorre  e  dista  cerca 
de  vinte  annos  da  epocha  em  que  esses  mesmos  factos 
se  poderiam  ter  dado  ? 

Quem  attenta  bem  sobre  esses  paragraphos,  vê  logo 
queoauctordo  relatório  estápreoccupado  em  justificar-se 
de  um  acto  irregular  que  praticou  e  que,  ou  não  foi 
bem  recebido,  ou  receia  ver  impugnado.  Procurando 
precedentes  em  que  o  firme,  e  não  os  encontrando, 
vagamente  falando  e  ageitando  as  proposições,  não 
faz   mais  do  que,  sem   responsabilidade,    tentar   illudir. 

Dizer-se,  por  tal  forma,  que  Francisco  da  Cunha  fez  o 
aterrado  do  Carmo,  facilitou  o  transito  de  uma  estrada 
e  principiou  a  obra  da  cadeia  e  que  Lorena  a  com- 
pletou, é  o  mesmo  que  repetir-se  o  «Credo»  na  parte 
em  que  diz  ter  Christo  padecido  sob  o  poder  de  Pon- 
cio  Pilatos,  sem  que  Pilatos  lhe  desse  o    padecimento. 


O     Doe.  n     16,  pags.   73  a  74. 
(*)     Opusc.  cit  ,  pags.  34  a  35. 
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Dessas  tiradas  ha  innumeros  exemplos  em  nossos 
dias.  Constantemente  se  emprestam  á  iniciativa  dos  go- 
vernantes todos  os  actos  bons  de  seus  governados,  pelo 
simples  facto  de  lhes  terem  dado  o  concurso  moral  de 
seus  applausos  ou  de  ter  havido  ura  resurgimento  ge- 
ral de  iniciativa  sob  o  seu  governo. 

Para  nos  convencermos  de  que  não  ha  outra  inter- 
pretação a  dar-se  a  taes  paragraphos  do  relatório, 
basta  ver  que  também  elle  diz  que  o  aterrado  do 
Carmo  foi  feito  pelo  mesmo  Francisco  da  Cunha  e 
que  a  rua  nova  de  S.  José  foi  feita  pelo  Governador 
Raymundo  Chichorro,  quando  foram  serviços  resolvi- 
dos, iniciados  e  executados  pela  Camará^  conforme 
consta  de  innumeros  documentos  existentes  no  seu  ar- 
chivo. 

E'  tão  reconhecido  o  direito  de  licença  nas  passa- 
gens dos  relatórios,  que  o  não  dispensou  inteiramente  o 
director  da  Repartição  de  Estatistica  no  que  publicou 
denominado,  «O  Edificio  do  Congresso  do  Estado  de 
S.  Paulo.  :^ 

Referindo  se  ao  producto  das  condemnações  dos  réos, 
lembrado  em  1722  pelo  Capitão-mor  Rodrigo  Cezar 
de  Menezes,  para  com  elle  se  construir  cadeia,  accres- 
centa  o  auctor  do  opúsculo  que,  por  certo,  as  con- 
demnações não  constituíam  renda  da  Camará  (^),  quando 
o  contrario  é  tão  universalmente  sabido.  No  livro  V 
das  Ordenações  encontra-se  a  verdade  desta  affirmação. 

Citando  a  pagina  45  do  opúsculo  um  trecho  da  re- 
presentação do  procurador  da  Camará,  que  antes  tran- 
screve integralmente,  (^)  inclue  palavras  que  se  não  en- 
contram na  representação,  e  das  quaes  as  mais  notá- 
veis são  edificio  da,  antepostas  á  cadeia. 

Si  num  assumpto  em  que  a  alteração,  modificando- 
Ihe  a  natureza,  podia  até  acarretar  a  suspeita  de  má 
fé,  si  não  fosse  o  auctor  reconhecido  como  um  cida- 
dão sério  e  respeitável,  não     teve   elle    duvida  em  fa- 

(*)     Opusc.   cit  ,  pags.  7  Is.   12  e   15. 
{^)     Opusc.    cit  ,pags.   41  a  44. 
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zel-a,  como  poderemos  prender-nos  servilmente  a  phra- 
ses  vagas  e  sem  responsabilidade,  que  não  assentam 
sobre   factos  ? 

Si  o  relatório  fosse  da  lavra  do  Governador  Cunha 
Menezes,  si  não  fosse  escripto  perto  de  vinte  annos 
após  a  construcção  da  casa  da  Gamara,  e  quizessemos, 
por  muito  favor,  dar  ás  palavras  transcriptas  o  valor 
que  lhes  dá  o  opúsculo,  ainda  assim,  não  provaria 
quanto  ao  direito  estadoal. 

Não  diz  esse  relatório  que  para  as  obras  da  Ga- 
mara se  estabelecessem  subscripções  ou  donativos  Dil-o 
simplesmente  quanto  a  uma  das  secções  do  edifício  da 
Gamara,  quanto  á  que  se  destinava  á  cadeia.  Referin- 
do-se  a  esta,  não  diz  que  se  fizesse  com  subscripções 
ou  donativos  dos  diversos  -municipios  da  Capitania.  A 
forma  vaga  da  expressão  dá  direito  a  suppor-se  res- 
tricta  á  circumscripção  do  Municipio  de  S.  Paulo,  da 
mesma  forma  que  o  opúsculo  suppõe  extensiva  a  toda 
a  Gapitania. 

Gombi nadas  as  proposições  de  que  é  indispensável 
que  quem  governa  use  de  subscripções  ou  de  donativos 
voluntários  e  que  desta  sorte  foi  que  se  principiou  a 
obra  da  cadeia,  só  se  podem  admittir  como  referentes, 
não  á  subscripção,  mas  á  contribuição  do  guarda-mor 
Agostinho  Delgado  e  Arouche,  a  qual  já  se  viu  ter  per- 
dido o  caracter  de  donativo,  mas  com  que  se  devia 
ter  principiado  a  obra. 

A  portaria  de  Francisco  da  Gunha,  de  23  de  Março 
de  1784  (^)  si  para  alguma  cousa  serve  é  para  forta- 
lecer o  direito  da  Camará.  Procurando  indemnisar-se 
das  despesas  com  as  obras  da  ponte  da  Sant'  Anna, 
pedira  para  estabelecer  pedágio,  por  estar  applicando 
os  restos  das  rendas  do  Concelho  para  a  nova  obra  da 
cadeia. 

Entende  o  auctor   do    opúsculo    que  os    restos    das 

(')     Opusc    cit.,   pags.    29  630. 
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rendas  do  Conselho  não  eram  mais  do  que  o  produ- 
cto  da  finta  (^).  Que  teima!  que  erro!  A  finta  não 
se  realisou.  Os  restos  das  rendas  do  Concelho  querem 
dizer:  as  sobras  da  despesa  ordinária,  o  excesso  da 
receita  necessária,  as  differenças  entre  esta  e  aquella, 
os  saldos  accumulados  relativos  aos    annos    anteriores. 

E'  o  que  se  verifica  dos  livros  de  contas  já  referi- 
dos; do  comparar  o  saldo  de  1783  com  o  dos  annos 
seguintes  até  a  conclusão  das  obras.  Era  natural  que 
para  construir  sua  casa  preferisse  a  Camará  relaxar 
um  pouco  outras  obras,  quanto  mais  procurar  novos 
meios  para  attendel-as 

Não  tendo  sido  a  construcção  feita  de  uma  só  vez, 
mas  de  1781  a  T788.  em  sessão  da  Camará  de  9  de 
Maio  de  1787,  «se  assentou  em  continuar  a  nova  o- 
«bra  da  cadeia,  passando-se  bilhete  de  praça  para  a 
«factura  da  casa  da  Camará,  sala  de  espera,  escada 
«da  porta  principal,  portas  e  cancellas  do  açouo^ue 
«etc.  e  nomear  para  inspector  da  obra  o  Juiz  Pre- 
«zidente  Oliveira  Cardozo,  com  a  attribuição  de  dar 
«as  providencias  que  entendesse  necessárias  para  o 
«adeantamento  da  mesma,  tudo  a  seu  arbitrio  e  esco- 
«Iha   e  íícdo  feito  á  cíista  dos  bens  do   Concelho.   (^) 

A'  vista  do  exposto  e  dos  documentos  reunidos, 
de  ns.  I  a  16,  não  resta  duvida  alguma:  a  finta 
não  foi  estabelecida,  o  prédio  foi  construido  á  custa 
das  rendas  e  bens  da  Camará  de  S.  Paulo. 


Si  não  é  procedente  a  supposição  de  ter  sido  feita 
a  construcção  com  o  producto  da  finta,  ou  de  donati- 
vos, também  não  o  é  a  cie  ter  sido  a  Camará  simples- 
mente desse  serviço  encarregada  pelo  Governo  Colo- 
nial. (^)  Ao  contrario,  todo  o  mundo  sabe  que  esse 
edificio  foi  construido  a  expensas  da  Camará  e  sob  a 

O     Opusc.  cit.,  pags.  3I,  Is,  25  e  seguintes. 

(*)     Doe.  n.   13,  pags.  68  a  70. 

(■')     Affirmações  do  opusc.  a  pags.  28,  29,  30,   33.  e  38. 
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sua  direcção,  depois  da  recusa  formal  do  Governo  da 
Metrópole.  (^)  A  essa  supposição  e  ás  affirmativas  gra- 
ciosas do  opúsculo,  despidas  de  provas  ou  referencias, 
oppõem-se  considerações  importantes  e  factos  docu- 
mentados. 

Como  já  se  viu,  a  construcção  a  que  nos  referimos 
não  foi  de  uma  simples  cadeia,  mas  de  casa  da  Camará 
com  dependências  para  cadeia  e  açougue.  E  por  mais 
que  o  Governo  de  Lisboa  e  o  da  Capitania  tivessem 
ideia  e  interesse  de  fazer  uma  cadeia,  não  o  teriam  de 
fazer  a  obra  completa  que  se  fez,  quando  os  estabele- 
cimentos públicos  geraes  funccionavam  em  prédios  par- 
ticulares. 

Como  prova  do  que  affirma  transcreve  o  opúsculo 
a  já  citada  portaria  de  Francisco  da  Cunha,  de  23  de 
Março  de   1784.  (^j 

Para  se  ver  quanto  é  absurda  a  deducção  e  a  na- 
tureza dos  documentos  de  que  o  Estado  dispõe,  também 
transcrevo  a   mesma  portaria  {^) 

Representando  a  Camará  ao  Governo,  em  22  de 
Julho  de  1780,  sobre  a  necessidade  de  se  fazer  cadeia 
(*)  respondeu  o  Governador  da  Capitania,  como  presi- 
dente da  Juncta  da  Real  Fazenda,  em  31  do  mesmo 
mez,  que  a  Camará  desse  as  providencias  que  lhe  pa- 
recessem mais  convenientes  ('^ } . 

Em  sessão  de  20  de  Agosto  de  1783,  a  Camará,  to- 
mando em  consideração,  além  de  outros  factos,  o  de  ser 
pequena  e  pouco  segura  a  cadeia  existente  e  de  não 
caberem  e  estarem  nella  morrendo  os  presos,  resolveu 
fazer  nova  cadeia,  casa  da  Camará  e  açougue,  mandando 
passar  editaes  e  bilhete  de  praça,  pondo  a  construcção 
em  arrematação  e  escrevendo  varias  cartas  aos  homens 


'^ j     Dr.  João  Mendes  Júnior  —  Presidente  da  Camará  de    l88i   a    1883  — 
Relaiorio  apresentado  em  7  de  Janeiro  de  I883  pags. 
(-)     Opusc.    cit.  pags.  29  e  30. 
(^)     Doe.  n.  17,  pags.    75  a  76. 
{■*)     Doe.   n.    I.   pags.  55  a   56. 
{^)     Doe.  n.  2,  pags.  57  a  58. 
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bons  desta  cidade  e  seu  termo  para  concorrerem  com' 
o  que  pudessem.  (^). 

Nem  siquer  em  tal  ideia  foram  inspirados  pelo  Go- 
vernador da  Capitania.  Na  carta  que  a  Camará  escre- 
veu a  vários  republicanos  da  cidade,  participando  a 
resolução  que  tomou  e  solicitando  auxílios,  diz  terem 
os  officiaes  u^iiformemente  assentado  dar  principio  d 
obra  e  que.  para  o  fazerem  com  acerto,  deram-  disso 
parte  ao  illustrissimo^  excellentissimo  sr.  general,  que 
era  o  Governador  da  Capitania,  ao  bispo  e  ao  correge- 
dor da  Cofnarca,  que  louvaram  Tnuito  a  resolução.    (^) 

Já  vimos  que  não  houve  a  finta,  que  o  edifício  foi 
construído  á  custa  das  rendas  municipaes.  Agora  aca- 
bamos de  ver  que  não  foi  o  Governo  da  Metrópole 
nem  o  da  Capitania,  mas  sim  a  Camará  de  S.  Paulo 
que  o  resolveu  construir. 


Vimos  também  como  foi  resolvida  e  administrada  a 
construcção,  com  a  exclusiva  intervenção  do  elemento 
municipal  e  para  ser  applicada  em  serviços  que  esta- 
vam e  corriam  sob  a  responsabilidade  da  Camará. 

Accrescentemos,  porém,  ainda  algumas  informações 
que  destroem  as  deducções  e  aífirmativas  do  opúsculo. 

Posto  o  prédio  em  condições  de  ser  utilisado,  para 
elle  se  transferiu  a  Camará  em  9  Dezembro  de  1787,. 
lavrando-se  o  termo  de  sabida  com  o  seguinte  titulo: 
«Termo  de  sabida  que  fizeram  os  officiaes  de  Camará,, 
«desta  casa  em  que  faziam  os  actos  de  vereança,  por 
«não  haver  casa  da  Camará  própria,  para  a  nova  casa 
«DA  Camará,  que  se  acha  erecta  no  pateo  da  egreja 
«de  San  Gonçalo  Garcia.»   (^) 

E  ao  darem  entrada  na    casa  nova,  lavraram  outro- 
termo,  assignado  pelos  officiaes  da  Camará  e  por  todos- 


(')  Doe.  n.  3  pags.  58  a  59. 
(*)  Doe.  n.  4  pags.  59  a  60. 
(*)  Doe.  n.  14  pags  70  a  71. 
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•OS  republicanos  presentes,  termo  que  começa  bem  expres- 
sivamente :  «Aos  nove  dias  do  mez  de  Dezembro  de  mil 
«sete  centos  oitenta  esete  annos,  nesta  cidade  deS.  Paulo 
«e   casa    da    Camará   delia,    novamente    erecta    e  con- 
«cluida  no  pateo  da  Igreja  de  S.  Gançalo  Garcia»   (i). 
Em    1808  fez-se  o  inventario  dos  bens  do  Conselho, 
•registrando-se  em  seguida  no  livro  para  esse  fim  desti- 
nado, aberto,   numerado  e    rubricado,  em    i^   de  Julho 
desse  anno,  pelo  ouvidor  e  corregedor  geral. 

Neste  livro,  á  fls.  14  v.  a  15,  figura  o  prédio  em  ques- 
tão como  próprio  municipal,  sendo  a  declaração  neste 
sentido  assignada  pelo  juiz  almotacé  e  pelo  procurador 
do  conselho  (^) . 

Nas  correições  que  posteriormente  se  fizeram  nos 
annos  de  1809,  18 10,  181 1,  e  18 12,  que  também  se 
acham  descriptas  no  mesmo  livro,  de  fls.  15  v.  a  39, 
assignadas  e  constatadas  pelo  mesmo  juiz  almotacé  e 
pelo  mesmo  procurador,  continua  a  figurar  o  prédio 
como  de  propriedade  do  Município  i^) . 

Nessas  correições  eliminavam-se  os  bens  que  se  alie- 
navam, sobre  que  pudesse  haver  enganos  e  que  por 
qualquer  forma  deixassem  de  existir,  como  succedeu 
com  a  casinha  pequena  constante  do  final  da  relação 
de  181 1,  que  na  relação  de  18 12  se  declarou  ter  dei- 
xado de  existir  (•^). 

Si  duvida  houvesse  quanto  á  propriedade  da  casa 
da  Camará,  nas  correições  posteriores,  o  juiz  almotacé, 
que  representava  o  Governo  da  Capitania  e  o  da  Me- 
trópole, teria  mandado  eliminal-a. 


Antes,  porém,  de  passarmos  aos  tempos  modernos, 
rtomemos  nota  de  um  ponto  que  esclarece  muito. 


C)  Doe.  n.   15,  pags.  71   a  73. 

Ó  Doe.  n.   18,  pags.   77. 

(')  Doe.    eit.,  pags.    78  a  81. 

(*)  Doe.  e  pags.  cits. 
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«No  regimen  das  Ordenações,  isto  é,  no  regimen 
«colonial,  havia  as  altas  ç.  "â.?,  baixas  justiças:  2.Q^ç^'âi's, 
«eram  exercidas  pelos  Reis,  ou  seus  magistrados,  nos 
«casos  de  morte  natural  ou  civil,  cortamento  de  membro, 
«ou  confisco;  estas,  que  eram  exercidas  pelas  justiças 
«locaes,  isto  é,  pelos  juizes  ordinários  e  vereadores, 
«impunham  as  penas  de  prisão  e  outras,  sendo  que,, 
«por  isso,  tinham  o  cargo  de  fazer,  á  custa  do  con- 
<celho,  as  cadêas  e  pelourinhos.»   (^) 

Portanto,  embora  destinada  uma  parte  do  edifício 
para  cadeia,  mesmo  sob  o  ponto  de  vista  da  historia 
do  nosso  direito  publico  e  administrativo,  ainda  se  firma 
o  direito  de  propriedade  da  Camará.  A  Província  só 
passou  a  construir  cadeias  e  a  concertar  as  existentes 
depois  do  Acto  Addicional  ;  e,  em  alguns  muni- 
cípios quiçá,   depois  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 


Ouasi  um  século  se  passou  sem  que  a  minima  con- 
testação ou  duvida  surgisse  .>obre  o  direito  do  Muni- 
cípio ao  edificio  que  construiu.  A  primeira  duvida 
originou-se  da  facilidade  do  Thesouro  Provincial  em 
contemplal-o  como  próprio  da  Província  no  relatório 
apresentado  a   22  de  Dezembro  de   1879  (^). 

E  contemplou-o,  não  pelas  razões  que  dá  o  opús- 
culo, mas  pelo  pretexto  de  havel-o  reformado  (■^)  si 
bem  que  a  reforma  consistisse  quasi  toda  em  adaptal-o 
de  modo  a  prestar-se  também  ao  funccionamento  da 
Assembléa  Provincial  e  tendo-se  em  attenção  o  dever 
de  indemnisação  pelo  tempo  em  que  a  Província  o  gozou 
como  cadeia,  sem  pagar  aluguel  e  o  gozo  que  nas 
mesmas  condições  ia  ter  a  mesma  Assembléa. 

Si  todas  as  mais  considerações  do  opúsculo  não 
fossem  despresadas  pelo  Thesouro  do  Estado  como  de 

[})     Dr.  João  Mendes  Júnior — Proc.   Crim.  Brasileiro,   vol.  I,  pags.   114. 
(^)     Relatório  cit..  annexo  n.  2,  pags.  7, 

{')     Relatório  do  Presidente    da    Camará,  Dr.  João    Mendes    Júnior,  apre- 
sentado em  7  de  Janeiro  de  1883,  pags.   18. 


23 

nenhum    valor,   não    se    teria    elle    apegado  a  tão  fútil 
motivo  para  justificar  seu  acto. 

Repetindo-se  o  mesmo  erro  no  Relatório  do  Thesouro 
Provincial  dos  annos  seguintes,  contra  elle  clamou  ener- 
gicamente o  Presidente  da  Camará  Dr.  João  Mendes 
de  Almeida  Júnior,  conforme  se  vê  das  linhas  que  se 
seguem. 

«As  usurpações,  até  a  epocha  em  que  tomamos  posse 

«da  administração,  estavam    em  moda;  e,  actualmente 

«grande  tem  sido  e  grande  será  a  lucta  para  evital-as, 

<  tanto    mais   quanto    o    Estado    e    a    provincia   são  os 

principaes  usurpadores. 

«Devo  previnir  uma  extorsão,  que  se  está  prepa- 
«rando,  ou  antes,  que  já  começou:  este  edifício,  em 
^<que  funccionamos,  onde  temos  as  nossas  repartições, 
«que  era  a  antiga  cadêa  e  que  sempre  foi  o  paço  da 
Camará,  pertence  á  municipalidade;  entretanto,  o  Go- 
<verno  Provincial,  sob  pretexto  de  havel-o  reformado, 
<< pretende  incorporal-o  aos  seus  próprios,  como  se  ve- 
«rifica  da  relação  annexa  ao  Relatório  do  Thesouro 
;< Provincial,  apresentado  em  31  de  Dezembro  de  1881, 
«pag.  jS.  Todo  o  nmndo  sabe  que  este  edificio  foz  con- 
iisiriiido  a  expe7isas  da  Camará,  e  sob  a  sua  direcção^ 
«depois  de  recusa  formal  do  governo  da  metrópole; 
«a  prova  ahi  está  no  livro  de  inventario  dos  bens  do 
«Conselho,  escripturado  até  1808  e  nos  registros, 
«donde  constam  os  contractos  das  obras  e  o  histórico 
«da  fundação)^   (^). 

O  Presidente  da  Camará  que  assim  se  exprimia 
podia  fazel-o  com  vantagem.  Homem  de  reconhecido 
saber,  caracter  serio  e  respeitável,  tractando  de  um 
facto,  não  arriscaria  seu  nome  em  torcer  as  questões, 
quando  se  sabe  que  até  nas  suas  ideias  é  de  um  rigo- 
rismo notável.  Trabalhador  e  estudioso,  no  seu  tempo 
revolvera    os    papeis   e    livros  velhos,    colleccionara-os 


(^)     Cit.  relatório  de  7  de  Janeiro  de   1883,  pags.   18. 
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e  organisara  o  archivo,  até  então  quasi  perdido,  lendo 
quasi  tudo  e  annotando  grande  parte  do  que  lia. 
E,  tractando-se  de  um  assumpto  em  que  a  tradição 
occupa  lugar  saliente,  tinha  de  seu  lado  mais  outra 
vantagem,  de  ter  sido  nascido  e  creado  nas  proximi- 
dades da  praça  em  que  existe  o  prédio  da  Camará  e 
a  de  ter  para  informal-o  o  testemunho  de  seu  proge- 
nitor, que  se  interessava  pelos  assumptos  históricos  e 
pelos  negócios  públicos  locaes,  que  no  mesmo  logar 
morara,  desde  que  veiu  para  S.  Paulo;  que  fora  o  ve- 
reador que  em  1862  propuzera  a  ideia  vencida  de  se 
entrar  em  accordo  com  o  Governo  para  remover  os 
presos  da  casa  da  Camará  e  utilisar  o  prédio  para  o 
funccionamento  da  Assembléa  Provincial  e  que  também 
fora  o  presidente  da  Assembléa  Provincial  que  neste 
sentido  resolvera  pela  lei  n.  86  de  18  de  Abril  de  1870. 

A  opinião  do  director  da  Repartição  de  Estatística 
é  muito  valiosa  quando  copia  e  publica  documentos 
interessantes,  mas  quando  ififornta  e  dedtiz  a  do  Dr. 
Mendes  Júnior  tem  sobre  ella  incontestáveis  vantagens. 
Por  isso  não  duvido  antecedel-a  ás  observações  que 
se  seguem. 

Que  o  Thesouro  não  tinha  fundamento  serio  para 
o  acto  que  praticou,  deduz-se  desse  mesmo  acto.  No 
relatório  de  1879  contempla-se  o  prédio  da  Camará 
como  da  Província,  de  um  modo  vagfo,  sem  indicar-se 
o  titulo  da  acquisição.  Xa  relação  annexa,  é  elle  assim 
contemplado,  em  seguida  a  outros:  < Edifício  do  Paço 
d' Assembléa,  antiga  cadeia». 

Xo  anno  seguinte,  ao  confeccionar-se  o  relatório, 
tractou-se  de  melhorar  a  descripção  dos  bens  da  Pro- 
víncia ;  mas  ainda  ahi  não  se  mencionou  a  orieem  da 
propriedade ;  declarou-se  somente :  « Reedificação,  á 
«custa  dos  cofres  da  Província,  do  prédio  provincial  que 
«servia  de  cadeia».  (^) 

Xo  relatório  da  mesma  repartição  de  1881  a  relação 


(')     Relatório  do  Thesouro,  de  lo  de  Dezembro  de   1880,  pags 


25 


dos  próprios  já  vem  muito  melhorada,  exposta  em  co- 
lumnas  especiaes,  referentes  á  descripção,  avaliação, 
titulos  etc. .  .  Pois  bem  :  na  columna  em  que  se  men- 
cionam os  titulos  de  acquisiçâo  dos  immoveis,  encon- 
tram-se  quanto  a  este,  como  titulo  de  acquisiçâo,  os 
seguintes  dizeres:  «Reedificado  á  custa  dos  cofi-es  da 
Província»   (^). 

Para  se  ver  o  critério  que  presidiu  o  acto  do 
Thesouro  basta  considerar-se  que  tal  reedificação  não 
houve,  mas  simplesmente  concertos,  reparos  e  adaptação 
do  prédio  para  funccionamento  da  Assembléa  Provincial. 
E'  o  que  todo  o  mundo  em  S.  Paulo  sabe.  E'  o  que 
attestam  as  velhas  paredes  levantadas  no  século  XVIII 
e  que  até  hoje  se  conservam  inalteráveis. 

E,  ainda  que  fosse  reedificação,  seria  titulo  suffi 
ciente  de  propriedade?  Onde?  Em  que  tempo  se  viu 
isto  ? 

E'  desculpável  a  facilidade  do  Thesouro.  Queria  crear 
o  serviço  e  não  tinha  dados,  segundo  expoz  em  diversos 
relatórios.  Nada  podia  o  Theso7iro  fazer  se^n  informações 
sobre  a  confro?itação,  valor,  incorporação,  titulo  de  proprie- 
dade etc;  e  os  funccionarios  encarregados  de  dal-as,  na 
falta  de  dados  seguros  021  de  indagações  que  exigiam 
applicação  e  zelo,  dava'}}!  i?iformações  de  ordina'yio^  im- 
prestáveis e  cheias  de  lacunas.  (") 

Fornecia,  portanto,  o  Thesouro  as  relações  dos  pró- 
prios provinciaes  mais  como  apontamentos  organisados 
sob  informações  imprestáveis  e  cheias  de  lacufias,  do 
que  como  relação  completa  e  acabada,  depois  que 
os  direitos  tivessem  sido  bem  verificados  e  liqui- 
dados. 

Si  essa  repartição,  que  é  um  modelo  de  regulari- 
■dade,  escrúpulo  e  exactidão,  e  á  qual  compete  a  ins- 
cripçâo  dos  próprios  do  Estado,  só  isso  conseguiu 
fazer    e  nada    até    hoje    adeantou   quanto  ao  titulo  de 


(")     Relatório  do  Thesouro  de  1881.  pags.  78. 
(*)     Relatório  cit.  de    1880,   pags.  36. 
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propriedade  de  tal  edifício,  é  que  realmente  o  Estado- 
não  tem  sobre  elle  direito  algum. 

E'  nulla.  inteiramente  nulla  a  inscripção  feita  pelo' 
Thesouro  do  Estado.  Não  havia  próprio  provincial- 
sem  titulo  de  propriedade  e  incorporação,  pelos  termos 
regulares,  e  quanto  ao  de  que  se  tracta,  nada  houve 
nem  ha,  nem  podia  haver,  porque  o  proprietário  não 
o  vendeu,  delle  não  foi  privado  na  forma  das  leis  e 
do  direito. 

Parece-me,  á  vista  do  exposto,  que  nada  mais  pre- 
cisaria adeantar,  para  esclarecer  o  assumpto:  é  incon- 
testável ser  próprio  municipal  o  edifício  de  que  nos- 
occupamos. 

Mas,  desde  que  a  incumbência  que  me  foi  imposta 
de  examinar  as  razões  do  opúsculo,  destas  não  exceptuou, 
parte  alguma,  devo  continuar  a  aprecial-as. 

Creado  o  Conselho  Geral  da  Província,  e  não  ha-- 
vendo  edihcio  apparelhado  para  funccionar,  convencío- 
nou-se  entre  o  Governo  e  a  Gamara,  que  ficasse  por 
algum  tempo  funccionando  no  paço  desta  (^). 

E  como,  além  de  funccionar  nelle  o  Conselho  Geral 
da  Provincia,  funccionava  também  a  cadeia,  era  natural 
que  a  adaptação  do  paço  para  as  sessões  do  Conselho 
e  que  algumas  despesas  de  reparo  e  conservação  cor- 
ressem por  conta  da  Provincia  e  que  todos  os  reparos 
e  concertos  da  cadeia  fossem  por  esta  feitos.  Entre- 
tanto   nem    isso    se    dava    inteiramente. 

Ao  contrario  da  informação  não  provada  de  que 
7iunca  as  despesas  de  reparo  e  co7tservação  correram 
por  conta  do  Município  (-),  até  na  cadeia  fazia  o  Mu- 
nicípio taes  despesas.  Achei  fastidioso  e  sem  alcance  ti- 
rar uma  relação  neste  sentido  a  contar  do  periodo  da 
construcção  ;  tirei-a  de  1829a  1832.  Até  27  de  Fevereiro 
de  1832  ha  documentos  incontestáveis  de  que  os  chorados 

(')  Doe.  n.   19,  pags.   82 
(*)  Opusc.  cit.,   pag.  39 
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4:5(^o$ooo  do  Governo  não  tinham  sido  recebidos  pela 
Camará.  Consta  da  acta  da  sessão  desse  dia  que  fora 
ordenado  ao  procurador  que  os  requeresse  de  novo. 
O  próprio  opúsculo  não  affirma  que  fossem  recebidos; 
na  pag-ina  45  constata  a  protelação  do  pagamento.  E 
até  essa  data  fizera  a  Camará  as  despesas  constantes 
da  relação  que  organisei  (^). 

Os  documentos  de  fls.  39  a  45  e  48  do  opúsculo 
referem-se  unicamente  a  despesas  com  a  cadeia,  isto- 
é,  com  a  parte  do  prédio  da  Camará  occupada  pela 
cadeia.  A  teimosia  do  auctor  do  opúsculo  em  chamar 
cadeia  ao  prédio  é  que  o  confunde,  ao  ponto  de  mo- 
dificar o  documento  de  pags.  44,  quando  o  cita  na  pa- 
gina seguinte.  O  prédio,  repitamos,  chamava-se  Casa 
da  Camará;  uma  dependência  desse  prédio  chamava- 
se  Cadeia. 

Da  correspondência  transcripta,  de  paginas  39  a  45,. 
nada  se  conclue  de  pertencer  o  prédio  á  Mumcipah- 
dade^  (2)  por  que  não  se  tractava  de  discutir  isto. 
Também  não  se  conclue  de  pertencer  á  Província. 
Até  então  não  surgira  duvida  alguma  neste  sentido, 
nem  pretenção  havia  por  parte  da  Província.  Sabia-se 
que  a  propriedade  era  municipal,  muito  regular- 
mente inscripta  no  livro  de  inventario  dos  bens  do 
Concelho   (^). 

Tractava-se,  na  occasião,  de  receber  dinheiro  para 
os  reparos  da  parte  da  casa  em  que  funccionava  a 
cadeia,  e  que  estava  servindo  á  Província.  A  Camará, 
assistindo  a  impassibilidade  da  Província,  cançava-se 
de  fazer  despesas  que  a  esta  cabiam  (*)  e  deligen- 
ciava  para  delias  alliviar-se  um  pouco.  Como  bem  en- 
tende o  auctor  do  opúsculo,  tractava  de  deixar  ao 
Governo  a  tarefa  de  reparar  os  commodos  onde  es- 
tavam as   prisões,    para    que     os    criminosos     não    fu- 


{})  Doe.  n.  20.,  pags.  82  a  85. 

(*)  Opusc.  cil.,  pags.  45,  Is.   13  e  seguintes. 

(*)  Doe.  n.   18,  pags.  76  a  81. 

(*)  Doe.  n.  20,   pags.  82   a  85. 
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gissem,    por    ser    isso   de    attribuiçâo    deste  e   já  não 
ser  pouco  dar-lhe  casa,  sem    cobrar  aluguel. 

Dizer  a  Camará  que  se  tivesse  dinheiro  disponivel 
não  teria  duvida  em  adiantal-o  para  os  reparos  da 
cadeia,  é  muito  natural  e  conforme  as  praxes  fazen- 
darias.  Tendo  a  lei  geral  dado  verba  para  os  concer- 
tos das  cadeias  das  capitães,  só  a  titulo  de  adeanta- 
mento  podiam  as  respectivas  municipalidades  pagal- 
os  por  seus  cofres.  Seria  absurdo  imaginar  o  con- 
trario. 

Não  sendo  municipal  o  serviço  de  cadeias,  deviam 
ser  estas  construidas  pelo  Governo.  Mas  tendo  em 
quasi  todas  as  cidades  antigas  sido  construidas  cadeias, 
nos  tempos  coloniaes,  pelas  municipalidades,  por  en- 
tão lhes  competir  o  serviço  das  baixas  justiças,  no 
regimen  constitucional,  bastava  o  Governo  attender 
aos  concertos  e  reparos  que  se  fizessem  necessários. 
Assim,  a  lei  do  orçamento  de  1831 — 1832,  de  15 
de  Dezembro  de  1830,  no  titulo  das  despesas  do  Mi- 
nistério da  Justiça,  art.  12,  fixou  9o:ooo$ooo  para  re- 
paros das  cadeias  das    capitães  das  Províncias   (^) 

Não  foi  uma  excepção  aberta  em  favor  da  cadeia 
da  capital  de  S.  Paulo.  Extendeu-se  ás  de  todas  as 
capitães  de  províncias  ;  e  de  quatro  dessas  capitães, 
que  tenho  frequentado,  não  consta  que  por  isso  se 
julguem  como  dos  Estados  as  casas  em  que  funccio- 
navam  as  cadeias.  Pela  regra  do  opúsculo,  si  uma  das 
cadeias  das  capitães  funccionasse  em  prédio  alugado, 
não  seria  reparada  por  conta  da  verba  concedida,  ou, 
si  fosse  reparada,  ficaria  sendo  propriedade  do  Go- 
verno. 

Si  se  pudesse  assim"  concluir,     o  prédio  da  Gamara 


(')  A  cit.  lei  de  1830,  no  art.  cit.  dispõe  :  tArt.  12 — Fica  applicada 
tpara  reparo  das  cadeias  das  capitães  de  Provincia,  a  quantia  de  90.-ooo$ooo, 
ta  qual  será  distribuída  pela  maneira  seguinte  ;  para  o  Rio  de  Janeiro, 
«i8:ooo$ooo;  para  a  Bahia,  7:2O0$o<X5,  para  Pernambuco,  Maranhão  e  Minas- 
«Geraes,  6:300$ooo  a  cada  uma;  para  S.  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul,  Alagoas, 
«Parahyba,  Ceará  e  Pará,  4:500$ooo  a  cada  uma;  e  para  cada  uma  das  outras 
>2:7oo$ooo.> 
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não  seria  da  antiga  Província  de  S.  Paulo,  mas  do  Go- 
verno Geral,  por  ser  este  que  decretou  a  verba  a  que 
nos  referimos.  E  como  não  ha  acto  do  Governo  Ge- 
ral transferindo-o  á  Provincia,  não  poderia  ser  alle- 
gada  tal  disposição  de  lei  em  favor  desta  sem  fla- 
grante contradição. 

Transcrevendo  um  ofticio  de  26  de  Janeiro  de  1833, 
encontrado  entre  papeis  avulsos,  em  que  se  diz  que 
o  Conselho  Geral  da  Provincia  resolveu  a  sua  mu- 
dança e  a  da  Gamara  para  outro  edifício,  ficando  o 
da  Gamara  só  destinado  para  prisões  e  custodias  (^), 
procura  o  opúsculo  delle  tirar  partido,  exclamando 
que,  si  o  prédio  fosse  da  Gamara,  o  Gonselho  não  po- 
deria assim  deliberar. 

E'  muito  perigoso  crêr-se  na  authenticidade  de  pa- 
peis avulsos  de  mais  de  meio  século.  Mas  fiemo-nos 
na  deste,  apezar  de  não  estar  de  accordo  com  o  que 
a  respeito  do  mesmo  assumpto  consta  dos  registros 
da  Gamara,  e  apreciemos  o  seu  valor  e  alcance. 

Ainda  hoje,  no  regimen  que  adoptamos,  apezar  de 
bem  discriminadas  as  attribuições  e  direitos  do  Estado 
e  do  Municipio,  a  acção  daquelle  se  tem  feito,  por 
vezes,  sentir  tão  directamente  sobre  os  negócios  de 
exclusiva  economia  destes,  de  modo  a  não  nos  aucto- 
risar,  siquer,  espantarmo-nos  da  existência  de  tal  offi- 
cio  no  passado  regimen. 

Precisando  em  1897  o  Estado  fazer  novo  contra- 
cto com  a  «S.  Paulo  Gaz  Gompany  Limited»,  pediu  á 
Gamara  que  lhe  permittisse  estabelecer  a  isenção  de 
impostos  municipaes,  e  a  Gamara  o  permittiu,  sob  cer- 
tas condições.  Mas  o  Estado  não  observou  fielmen- 
te essas  condições.  E  ninguém  dirá  que  o  pudesse 
fazer. 

Ainda  agora  estão  em  vigor  diversos  contractos 
de  prédios  em  que   o    Estado  figura    como    locatário,  . 


(*)  Opusc.  cit.,  pags.  46  a  47. 
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estabeleceiído-se  que  os  proprietários  são  isentos  de 
pagar  impostos  municipaes.  E  ninguém  dirá  que  isso 
seja  regular. 

E  em  matéria  de  resolver  sobre  immoveis  do  do- 
mínio municipal,  sem  ouvir  a  Municipalidade,  não  nos 
faltam  exemplos.  Um  dos  mais  notáveis  é  a  forma  e 
o  titulo  pelo  qual  o  Governo  se  apossou  de  uma  parte 
do  antigo  largo  do  Jardim,  para  nelle  construir  o 
prédio  em  que  funcciona  a  Escola  Modelo  «Prudente 
de_Moraes».  sem  ter  ouvido  a  Municipalidade.  Outro 
é  o  Congresso,  também  sem  ouvil-a,  ter  resolvido 
mandar  erigir,  na  praça  da  Republica  desta  cidade, 
um  monumento  para  perpetuar  a  memoria  do  mare- 
chal Floriano  Peixoto.   (^) 

Uma,  pelo  seu  fim  louvável,  e  outra,  pelo  grande 
alcance  politico  que  encerrava,  ambas  essas  medidas 
não  tiveram  o  minimo  protesto  por  parte  da  Camará. 
Nobre  foi  o  ella,  para  não  dar  pretexto  a  explorações, 
calar-se  ante  essas  irregularidades,  mas,  nem  por  isso, 
se  poderá  dizer  que  o  largo  do  Jardim  e  a  praça  da 
Republica  sejam  bens  do  Estado. 

Si  são  explicáveis  estes  actos  no  regimen  em  que  os 
Estados  são  obrioi^ados  a  assegurar  a  autonomia  dos 
mzmicipios  em  tudo  que  respeite  ao  sezi  peculiar  inte- 
resse (2)  quanto  mais  nos  tempos  do  Império  em  que 
os  Conselhos  Geraes,  em  primeiro  logar,  depois  as 
Assembléas  Provinciaes  e  sempre  os  presidentes  das 
Províncias  eram  entidades  superiores  ás  camarás  mu- 
nicipaes, as  quaes  davam  constantemente  ordens. 

Os  Conselhos  Geraes  de  Província,  a  pretexto  do 
disposto  vagamente  no  art.  8i  da  Constituição  do 
Império,  extendiam  sua  acção  sobre  tudo  quanto  se 
movia  nas  províncias,  exceptuando  exclusivamente  os 
negócios  de  que  o  art.  83  lhes  vedava  tractar.  E  como 
a  resolução  constante  do  officio  cit.  a  fls.  46  do  opús- 
culo não  se  oppunha    a    essa    restricção,    era   natural 

('j     Lei  n.  344  de   12  de  Agosto  de  1895. 
(*)     Consi.  da  Rep  ,  art.  68. 


que  a  Camará  Municipal  a  acatasse,  ainda  mesmo 
admittida  a  hypothese  de  nao  ter  sido  previamente 
consultada. 

Mas  essa  hypothese  não  pôde  ser  acceitavel,  nem 
se  conclue  dos  termos  do  officio  citado.  Este  não  é 
a  resolução  na  sua  integra.  E'  uma  requisição  ao 
Presidente  da  Província,  para  que  facilitasse  os  meios 
de  ser  executada  a  resolução.  Não  precisava,  para 
isso,  o  Conselho  mandal-a  por  cópia,  nem  dizer,  como 
discutiu  e  votou,  nem  tampouco,  si  a  Camará  para  isso 
lhe  dera  assentimento. 

E  houve  mais  do  que  assentimento;  devido  á  ini- 
ciativa e  insistência  da  Camará,  foi  que  o  Conselho 
assim   resolveu. 

Por  falta  de  prédio  apropriado,  installou  se  o  Con- 
selho na  Casa  da  Camará  e  nella  funccionou  no  anno 
de  1828  '  \i.  Antes,  porém,  de  se  reabrir  a  sessão  de 
1829.  a  Camará  dirigiu-se  ao  Presidente  da  Província, 
fazendo  ver  o  inconveniente  que  nisso  havia  [-).  Não 
podendo  o  Governo  obter  outro  logar,  ainda  nesse 
anno  funccionou  o  Conselho  na  Casa  da  Camará.  Mas, 
no  anno  seguinte,  renovou  a  Camará  a  sua  represen- 
tação ao  Presidente  da  Província,  officiando-lhe  em  13 
de  Setembro  (^).  E  a  4  de  Outubro  pediu  o  Con- 
selho do  Governo  que  a  Camará  se  prestasse  mais 
uma  vez  a  ceder  a  sala  das  suas  sessões  ao  Conselho 
Geral,  visto  o  apuro  das  finanças  e  a  falta  de  tempo 
não  permittirem  ao  Governo  tomar  providencias,  con- 
cordando nisso  a  Camará  {*) .  Na  sessão  de  17  de 
Janeiro  de  1831,  recebendo  a  Camará  um  officio  do 
secretario  do  Conselho  Geral  sobre  queixas  de  vários 
presos,  quanto  á  falta  de  commodidades,  declarou 
que  efnquanto  ?ião  se  podia  fazer  7iova  cadeia,  estava 
prompta  a  ceder  todo  o   edificio    da  Camará^  cmntanto 


(')  Doe.  n.   19,  pags.  82. 

()  Cit.  doe.  n.  19. 

(^  Doe.  n.  21,  pags.  85. 

(*)  Doe.  n.  25,  pags.  89  a  90. 


que  o  Governo  lhe  desse  um  prédio  em  qne  pudesse  fun- 
ccionar  (^).  Respondeu  então  o  Presidente,  em  4  de  Março 
do  mesmo  anno,  que,  não  podendo  dispor  dacasa  que 
a  Camará  indicara,  lembrava  o  Convento  de  S.  Bento 
para  funccionar  a  Camará  e  o  Conselho  Geral  da 
Provincia  ("),  tendo  a  Camará  concordado  com  a  lem- 
brança (^)  e  nella  insistido  por  officio  de  29  de  Agosto 
do  mesmo  anno  (^).  Declarou  o  Governo  a  14  de 
Novembro  do  mesmo  anno  que.  por  insufficiencia  de 
verba,  não  se  podia  realisar  a  mudança,  promettendo 
tomar  providencias  para  o  futuro  (^),  respondendo  a 
Camará,  em  1 7  do  mesmo  mez,  que  suas  salas  esta- 
vam á  disposição  do  Conselho  Geral  (^).  Resolveu 
então  o  Conselho,  nos  termos  das  diversas  represen- 
tações da  Camará,  providenciar  sobre  sua  mudança  e 
a  da  Camará  para  outro  edifício  e  aproveitar  todo  o 
Paço  da  Camará  para  prisões. 

Neste  sentido,  no  mesmo  dia  em  que  officiou  ao 
Presidente  de  Provincia,  officiou  também  á  Camará, 
remettendo-lhe  a  cópia  do  parecer  approvado.  E  o 
officio  que  a  esta  dirigiu,  destoa  bem  da  idéa  de  im- 
pério e  mando  ['').  No  próprio  parecer  approvado  diz- 
se  :  «A  Commissão  de  Fazenda,  tendo  em  vista  ain- 
^dicação  que  lhe  foi  remettida  sobre  a  mudança  deste 
«Conselho  e  da  Camará  Municipal  deste  para  outro 
«edificio  etc...»   (*) 

Pois  não  parece  que  a  indicação  que  lhe  foi  remet- 
tida deve  ser  a  que  a  Camará  tantas  vezes  fez  .^ 

O  Conselho  e  o  Governo  da  Provincia  tudo  orde- 
navam. Mas,  posteriormente,  em  Novembro  de  1833, 
ainda  o  Governo  mandava  solicitar  da  Camará  seu 
prédio  para  nelle  funccionar  o  Conselho;  e  os  termos- 

(*)  Doe.  n.  22,  pags.  86  a  87.   ' 

(*)  Doe.  n.  23,  pags  87  a  88. 

(')  Doe.  n.  24,  pags.  88  a  89. 

(*)  Doe.  n.  25,  pags.  89  a  90. 

(*)  Doe.  n.  26,  pags.  90. 

(*)  Doe.  n.  27,  pags.  91. 

Q)  Doe.  n.  28,  pags.  91  a  92. 

(»)  Cit.  doe.  n.  28. 
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em  que  a  Camará  respondia  não  são  de  inquilino  nem 
de  favorecida,  e  sim  de  senhorio  e  protector  (^). 

Mas,  si  sequer  discussão  prolixa,  discutamos.  A  re- 
solução do  Conselho  existiu,  mas  não  chegou  a  ser 
executada,  tendo  elle  e  a  Camará  continuado  a  fun- 
ccionar  no  paço  desta,  até  que  se  extinguiu.  A  infor- 
mação do  final  de  fls.  47  do  opúsculo,  de  que  a  mu- 
dança do  Conselho  Geral  para  o  Convento  de  S.  Fran- 
cisco foi  por  pouco  tempo,  é  um  erro  de  historia  :  nunca 
alli  chegou  a  funccionar.  E  a  Camará  mudou-se  de  sua 
casa,  provisoriamente,  muito  mais  tarde,  por  tel-a  ce- 
dido ao  Governo,  a  pedido  deste,  afim  de  se  accom- 
modarem    os    presos  politicos  (^). 

Pois  bem !  Não  nos  auctorisaria  isso  a  crer  que  a  Camará 
tivesse  resolvido  não  se  conformar  com  a  resolução  do  Con- 
selho, apezar  de  estar  de  accordo  com  o  que  propuzera.'' 

E,  si  o  acceitar  a  resolução  do  Conselho  era  admit- 
til-o  como  senhorio,  o  não  acceitar  deve  significar  o  con- 
trario, e  destruir,  portanto,  mais  esta  deducção  do  opúsculo. 

Como  quer  que  seja,  porém,  ou  má  redacção  do 
officio,  ou  desrespeito  pelo  direito  privado,  quando  muito 
se  pode  dizer  que  o  Conselho  Geral  da  Provincia  não 
andou  acertado  nem  criteriosamente.  Mas  não  se  pôde, 
sob  tal  pretexto,  rasgar  um  titulo  de  propriedade  legi- 
timamente adquirido  ha  mais  de   um   século. 


O  officio  da  Camará, de  10  de  Julho  de  1834  (^)  também 
nada  prova.  Já  se  explicou  que  a  casa  era  o  paço  da 
Camará  e  que  uma  parte  delia  servia  de  cadeia.  Sendo 
no  regimen  do  Império  o  serviço  e  obras  da  cadeia  de 
conta  da  Provincia,  todos  os  concertos,  reparos  e  tran- 
sformações desta  parte  do  prédio  por  conta  delia  de- 
viam correr. 

Não  teria  alcance  maior  lembrar  e  repetir  que,  apezar 


(^)  Doe.  n.  29,  pags,  92  a  93. 
C^)  Doe.  n.  30,  pags.  93  a  94. 
(')     Opuse.  cit.,  pags.  48 
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disto,  a  Camará,  deante  da  inércia  do  Governo  da  Pro- 
vincia,  muitas  vezes  fez  grandes  despesas  com  reparos 
na  parte  da  cadeia.  Com  isto  só  provaria  o  abandono 
da  Província  pelo  serviço  de  prisões  e  justiça,  o  que 
não  tracto  de  criticar.  Passo,  portanto,  adeante. 


O  art.  6."  da  lei  provincial  n.  256  de  21  de  Março 
de  1844,  citado  á  pag.  49  do  opúsculo  {^),  só  serve  para 
demonstrar  o  esforço  exaggerado  e  má  vontade  inexpli- 
cável de  que  se  lançou  mSo  para  se  confundir  a  ver- 
dade. A  disposição  citada  não  pôde  ter  nem  tem  a 
interpretação  material  que  se  lhe  quer  dar.  A  lei  não 
tractou  de  vender  nem  de  comprar  casas  de  cadeia, 
nem  tampouco  de  designar  os  respectivos  proprietários, 
mas  de  regular  o  instituto  prisões,  classificando-os  pela 
importância  das  localidades  em  que  deviam  funccionar. 

Estabeleceu  que  a  cadeia  da  capital,  funccionasse  em 
qualquer  que  fosse  o  prédio,  seria  a  prisão  central,  da 
mesma  forma  que  classificou  as  cadeias  de  todas  as 
localidades,  onde  algumas  funccionavam  em  prédios 
alugados,  sem  que  por  tal  forma  se  arrogasse  a  Pro- 
víncia ao  direito  de  proprietário.  Referindo-se  a  essa 
mesma  lei  n.  39  de  1844,  dizia  o  Presidente  da  Pro- 
víncia em  1871,  no  relatório  com  que  abriu  a  sessão 
de  Assembléa  Provincial,  çue  uma  bôa  parte  das  cadeias 
que  possuía  a  Província  era  estabelecida  em  casas  par- 
ticulares (^). 

Para  se  ver  o  absurdo  a  que  se  pode  chegar  com 
tamanha  licença  nas  interpretações,  como  faz  o  opús- 
culo   nesta  parte,  imagine-se  que  amanhã  surge  qual- 

(')  o  art.  6. '5  da  cit.  lei  n.  356  de  1844  é  assim  concebido  :  «A  actual 
cadêa  da  capital  fica  considerada  prisão  central  de  retensão.  Cumprirão  ahi 
suas  sentenças  os  conderanados  á  prisão  simples,  que  os  regulamentos  policiaes 
declararem  que  não  possão  ficar  nas  prisões  de  terceira  classe,  e  os  galés  que 
pelo  governo  não  forem  applicados  em  serviços  públicos  em  outros  municí- 
pios. Servirá,  além  disso,  para  o  termo  da  capital  e  seus  annexos  e  para  a 
sua  comarca,   como  prisão  de  2^   e  3*1  classe. 

(■)  Conselheiro  António  da  Costa  Pinto,  relatório  de  5  Fevereiro  de 
1871,  pag.  15. 
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quer  duvida  entre  delegados  e  sub-delegados  da  capital 
e  que,  cortando-a,  expede-se  um  acto  neste  sentido: 
«As  prisões  em  que  actualmente  estão  as  sedes  das 
«delegacias  são  as  prisões  centraes  dos  districtos,  de- 
svendo nellas  ter  entrada  os  presos  accusados  de  crimes, 
«só  podendo  ficar  nas  prisões  das  sedes  de  sub-dele- 
«o-acias  os  detentos  por  ébrios  e  desordeiros.»  Pelas 
considerações  do  opúsculo,  as  casas  em  que  estiverem  as 
deleo-acias,  que  se  sabe  serem  quasi  todas  prédios 
alugados,  ficariam  sendo  do  Estado.  Da  mesma  forma, 
até  as  cabanas  de  pobres  inspectores  de  quarteirão  da 
roça,  correriam  o  mesmo  perigo. 


O  officio  da  Camará,  de  17  de  Junho  de  1844  (  ). 
é  muito  explicável.  Tendo  ella  cedido  todo  o  seu 
prédio,  para  nelle  funccionar  a  cadeia,  como  serviço  da 
Província,  e  tendo  esta  neste  serviço  o  estragado,  de- 
via a  Camará  pedir-lhe  que  o  reparasse,  para  que  nelle 
pudesse  ella,  de  novo,  funccionar.  Estando  o  prédio 
cedido  á  Província,  não  podia  e  Camará  ter  quota  em 
seu  orçamento  para  reparos  taes,  que  eram  um  ser- 
viço novo.  Mudando-se,  por  interesse  da  Província,  as 
despesas  de  mudança  deviam  correr  por  conta  desta. 
F   mais  do  que  claro. 

Os  commentarios  de  pgs.  51  a  53,  que  se  seguem  a 
transcripção  do  officio,  não  podem  ser  tomados  em 
consideração,  por  se  basearem  em  affirmativas  inexactas, 
pois  que  a  Directoria  do  Archivo  desconhece  todo 
o  histórico  da  questão,  como  já  se  viu  e  como  se  vae 


continuar  a  ver. 


conunuar   d   vci. 

Transcrevemos,  para  isso,  um  dos  trechos,  do  com- 
mentario:  «Em  todo  este  documento  nao  se  encontra 
«uma  só  phrase  que  indique  uma  restituição  do  edi- 
«ficio  da  cadéa  a  seu  dono;  ao  contrario,  cos  termos 
cdo  officio  se  deprehende  que  a  Camará  voltou  a  tun- 


(i)     Opusc   cit.,  pags.   50  a  51. 
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accionar  no  antigo  prédio  pela  mesma  razão  porque 
«havia  passado  a  funccionar  no  convento  de  S.  Fran- 
« cisco,  isto  é,  por  ordem  superior  emanada  de  quem 
«podia  dispor  daquelle  prédio.  Em  1834  era  o  Conselho 
«Geral,  que,  por  indicação  de  um  de  seus  membros 
«transferiu  a  Camará  do  edifício  da  Cadêa  para  o 
«Convento  de  S.  Francisco  e  em  1844  era  o  presi- 
dente Lima  e  Silva  quem  fazia  a  Camará  voltar  a  fun- 
«ccionarno  antig-o  prédio.  Estando  este  estragado  pedia 
«a  Camará  ao  Governo  que  mandasse  fazer  os  neces- 
«sarios  concertos,  desde  a  escada  da  entrada  até  o 
-tecto,  quando  deveria  reclamar  por  damnos  e  pre- 
«juizos  SI  o  prédio  fosse  seu  e  delle  tivesse  sido  es- 
« bulhada  pelo  governo»  (i). 

Não  precisava  conter  phrases  que  indicassem  a 
restituição  do  edifício  da  cadeia  a  seu  dono.  Da  mesma 
íórma  não  se  encontra  phrase  em  sentido  contrario 
Não  se  estava  tractando  disto.  Nem  se  precisava  fazel-o 
U  direito  do  Município  era  liquido  e  muito  conhecido. 
bi  a  torma  de  officio  não  basta  para  esclarecel-o,  vejam-se 
os  documentos  sobre  o  assumpto,  reunidos  em  an- 
nexo  (^). 

r  ^  1  ""^f^^ly^^o  ^a  mudança  tomada  pelo  Conselho 
Geral  da  Província  já  vimos  que  o  foi,  por  iniciativa 
da  Gamara  e  que  não  chegou  a  ser  realisada.  Agora 
vai-se  saber  que  a  volta  foi  por  esta  reclamada. 

A  reclamação  foi  resolvida  em  sessão  de  24  de  Fe- 
vereiro de  1844,  por  indicação  do  vereador  Dioao, 
apresentada  em  sessão  de  17  de  Janeiro,  e  foi  levada 
a  eíteito,  por  officio  dirigido  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia em  4  de  Março  [\  tendo  este  respondido,  em 
II  de  Junho,  haver  expedido  ordem  ao  Chefe  de  Po- 
hcia  para  desoccupar  e  entregar  as  salas  á  Camará  [% 
__^^ntende    o    director    do    Archivo    que,    si    o    prédio 

O  Opusc.   pags.  ji   a   52. 

(  )  Does.  ns.  30  a  33,  pags.  93  a  96. 

)Á  í;°'^'  "•   30,   pags.  93  a  94. 

K  1  iJoc.   n.  31,  pags.  94. 
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fosse  da  Camará  e  delle  tivesse  sido  esbulhada  pelo 
Governo,  deveria  ella  ter  reclamado  por  damnos  e 
prejuízos.  Que  horror !  Não  houve  esbulho,  mas  sim  o 
que  se  dá  hoje  — empréstimo  (i).  A  Camará,  tractando 
com  o  Governo,  deveria  ter  reclamado  como  reclamou, 
por  officio  de   17  de  Junho  de   1844  (2). 

Mas,  embora  não  o  pedindo  a  Camará,  o  Thesouro 
da  Provincia  reconheceu  o  direito  á  indemnização,  con- 
forme se  vê  dos  próprios  mal  cabidos  commentarios  (') 
e  do  final  da  portaria  do  Presidente  da  Provincia  de 
16  de  Agosto  de   1844  (^). 


A  portaria  de  4  de  Junho  de  1851  do  Presidente 
da  Provincia,  designando  a  Casa  da  Camará,  para 
nella  provisoriamente  darem  as  audencias  as  auctori- 
dades  judiciarias  e  policiaes  (°),  podia  ter  sido  expe- 
dida sem  que  a  Provincia  fosse  proprietária  do  prédio, 
por  ser  o  Presidente,  que  a  expediu,  aprimeraauctoridade 
geral,  provincial  e  municipal  do  Império  dentro  da  Provincia. 

Si  já  está  esquecida  toda  a  extensão  do  poder  dessas 
auctoridades,  dos  Conselhos  do  Governo,  dos  Conselhos 
Geraes  e  depois  das  Assembléas  Provinciaes  sobre  as  mu- 
nicipalidades, lembremos  que  de  todos  os  actos  destas  ha- 
via recursos  para  aquellas  auctoridades  e  corporações,  que 
para  estas  baixavam  ordens  sobre  os  assumptos  mais  sim- 
ples. 

Não  me  dei  ao  trabalho  de  procurar  exemplos.  Mas 
das  paginas  dos  livros  de  actas  das  sessões  que,  para 
verificar  outros  pontos  do  opúsculo,  tive  de  percorrer, 
alguns  encontrei  e  que  não  são  de  mais  notar. 

Da  acta  da  sessão  de  14  de  Janeiro  de  1832  consta 
a  leitura  dum  officio  do  Conselho  Geral,  ordenando 
que  a  Camará  fizesse  uma  collecção  de  todas  as  suas 

(')  Does.   ns.   42   e  43,  pags.    103   e    104. 

(^  Opusc.  cit.,   pags.     50  a   51. 

O  Opusc.  cit.,   pags.   52. 

{*)  Doe.  n.   33,  pags.  95   a  96. 

{')  Opusc.   cit.,  pags.   53. 
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posturas,  imprimindo-a  e  pondo  a  á  venda,  pelo  menor 
preço  possivel,  o  que  se  mandou  cumprir. 

Da  acta  de  i6  de  Dezembro  de  1833  consta  o  re- 
cebimento de  outro  officio,  exigindo  informações  sobre 
o  numero  de  causas  que  a  Camará  tinha  intentado, 
qual  o  seu  objecto,  em  quantas  auctora,  quaes  eram, 
quantas  tinha  vencido  e  em  quantas  ainda  litigiava,  o 
que  se  mandou  attender. 

Da  mesma  acta  consta  o  recebimento  de  outro  ofíicio, 
exigifido  a  remessa  do  titulo  primordial  da  concessão 
dos  terrenos  do  rocio  da  cidade,  o  que  também  se 
mandou  attender. 

E  do  livro  de  Registro  Geral  de  1826  a  1842 
consta  um  dos  mais  característicos  modelos  de  re- 
prehensão  que  se  mandavam  ás  Camarás  em  relação 
a  assumptos  de  que  só  a  ella  cabia  prover  {}). 

Além  dessas  considerações,  releve-se-nos  observar 
um  ponto :  A  Camará  respondeu  <.•  que  não  duvidaria 
«franquear  a  sala  disponível  para  o  fim  determinado 
«na  portaria,  só  para  que  não  continuassem  as  des- 
« agradáveis  occurrencias  que  se  estavam  dando,  mas 
«não  que  desconhecesse  que  a  lei  não  deu  o  direito  a 
«que  a  administração  geral  ou  provincial  dispuzesse 
«livremente  dos  paços  da  Municipalidade  para  qualquer 
«fim»  (^).  Para  ser  lógico,  devia  assim  concluir  o 
opúsculo:  «Si  o  prédio  fosse  do  governo,  este  respon- 
deria— que  o  puzesse  á  sua  disposição,  por  lhe  per- 
tencer». 

Mas,  como  quer  que  seja,  a  portaria  não  chegou 
a  ter  cumprimento,  pois  que  a  Camará,  si  assim  res- 
pondeu por  ofíicio,  mais  enérgica  se  tornou  nos  em- 
baraços que  praticamente  poz  em  execução,  pelo  que 
o  Governo  da  Província  não  levou  avante  sua  ideia. 

Não  se  deu  o  facto  de  o  Governo  por  emquanto 
deixar  a  causa  como   estava  e  voltando  á  carga,  ceder 


(')     Doe.  n.  34.,  pags.  96  a  98. 

(*)     Off.  cie  pags.   53  a  55  do  Opusc.  cit. 
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a  Camará  sem  tnais  resistência  (').  A  portaria  de 
1851  tinha  sido  expedida  pelo  padre  Vicente  Pires  da 
Motta,  com  o  intuito  de  molestar  a  Camará  que  lhe 
era  adversa,  desde  o  seu  presidente,  o  Brigadeiro 
Machado  de  Oliveira.  A  resposta  foi  uma  represália 
com  habilidade  redigida  pelo  dr.  Gabriel  Rodrigues 
dos  Santos,  que  induziu  a  Camará  a  fazer  o  que  não 
lhe  conviera  consig-nar  no  officio. 

í_> 

Substituído  o  Presidente  da  Provincia,  por  outro 
sympathico  á  Camará,  não  esperou  ella  ordem  alguma : 
a  propósito  de  um  officio  para  informar,  declarou  que 
a  sala  pedida  estava  ás  ordens  das  auctoridades  que 
delias  precisassem  (^). 

Confundindo  ordem  com  despachos  interlocutórios,  diz  o 
opúsculo  que  foi  dada  ordem  pelo  presidente  para  a  Camará 
dar  a  sala  e  esta  cedeu.  Tal  ordem  não  houve.  Basta 
lêr  os  próprios  documentos  para  se  ver  que  ha  en- 
gano em  tal  apreciação,  como  em  quasi  todas  as  do 
opúsculo. 

Mas,  que  houvesse  a  ordem,  já  vimos  que  ella  po- 
dia ter  sido  dada  sem  o  prédio    ser  da  Provincia. 


Não  menos  feliz  é  o  auctor  do  opúsculo  nas  tran- 
scripções  e  apreciações  que  faz  do  officio  da  Camará 
de  i.°  Setembro  de  1857,  da  Portaria  do  Presidente 
da  Provincia  de  23  de  Outubro  do  mesmo  anno  e  do 
art.  16  da  lei  provincial  de  7  de  Maio  de  1856,  a  que 
esse  officio  e  portaria  se  referem  (^). 

Tendo,  no  anno  de  1855,  apparecido  o  cholera  em 
diversos  pontos  do  Império,  a  Provincia  tractou  de 
acautelar-se  contra  a  sua  invasão,  preparando-se  para 
a  eventualidade  de  não  poder  evital-a. 

Entre  as  providencias  apontadas,  appareceu  a  ideia 


(')     Opusc.   cit  ,   pag.   55. 

(")     Opusc    cit.,  pags.   55  a   56. 

(*)     Opusc.   cit,  pags.    57  a   59. 
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de  se  estabelecer  uma  enfermaria  para  as  mulheres  que 
estivessem  cumprindo  sentença  na  cadeia.  Neste  sen- 
tido officiou  o  presidente  da  Provincia  á  Camará,  pe- 
dindo uma  das  salas  que  estavam  sendo  utilisadas  pe- 
los serviços  desta  (^).  E  a  Camará,  tractando-se  do 
fim  para  que  era,  cedeu-a,  comtanto  que  lhe  fosse  re- 
stituida  logo  que  cessasse  o  perigo  (-). 

O  perigo  desappareceu.  Mas  o  Governo,  de  posse 
da  sala,  continuou  a  utilisal-a,  não  mais  a  restituindo 
á  Camará,  que.  não  querendo  luctar,  particularmente 
conseguiu  do  deputado  Carrão,  como  amigo  politico 
dos  vereadores  da  epocha,  que  na  segunda  discussão  do 
orçamento,  apresentasse  emendas  no  sentido  da  idéa 
que  foi  convertida  na  disposição  do  cit.   art.    i6  (^). 

Pareceu-lhe  mais  suasório,  e  de  facto  era,  pelo  meio 
da  despesa  obrigar  o  Governo  a  desoccupar  a  sala 
ou  a  dar-lhe  outros  commodos.  Por  isso  officiou-lhe 
pedindo  a  execução  da  auctorisação  contida  no  art. 
i6  da  cit.  lei  de  1856.  Era  natural  que  o  Governo, 
tendo  pedido  os  commodos  principaes  da  Camará  e 
os  estando  a  utilisar,  pagasse  o  aluguel  de  um  prédio 
em  que  a  Camará  ficasse  accommodada. 

O  Presidente  deu  a  auctorisação  para  a  despesa, 
segundo  se  vê  da  portaria  de  23  de  Outubro  de  1857  (*). 
Mas  a  Camará,  que  unicamente  desejava  ficar  só,  des- 
embaraçada da  cadeia,  dos  serviços  que  já  lhe  não 
pertenciam,  e  que  só  ofificiara  com  o  fim  de  obrigar  o 
Governo  a  restituir-lhe  os  commodos  que  occupava,  de 
posse  dessa  auctorisação,  resolveu  delia  não  se  utilisar, 
oppondo-se  á  idéa  da  mudança  de  seu  prédio. 

Dando  conta  do  occorrido  á  Assembléa  Provincial, 
assim  se  exprimiu  o  Presidente  da  Provincia:  <0 
«artigo    16  do  Orçamento  findo  auctorisou   o  Governo 

Ç)     Doe.  n.  35,  pags.  98. 

(  )     Doe.  n.  36,  pags.  98  a  99. 

O     Aeta  das  sessões  da   Assembléa    Provincial  de   12    e  qo  de  Abril  de 

1856.  ^ 

(■*)     Opusc.  cit.,  pags.  59. 
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«a  despender  o  que  fosse  necessário  com  o  aluguel 
cde  uma  casa,  que  servisse  de  paço  á  Gamara  Mu- 
«nicipal  desta  cidade.  Foi  essa  medida  sem  duvida 
«dictada  pelo  conhecimento  que  tinha  a  Assembléa 
«Provincial,  da  falta  de  accommodações  da  cadeia  desta 
«Cidade,  visto  que  posteriormente  auctorisou-se  o  dis- 
«pendio  de  3:ooo$ooo  para  reduzir-se  a  prisões  a 
«parte  occupada  pela  referida  Camará. 

«Querendo  executar  o  citado  artigo,  encarreguei-a 
«de  alugar  um  prédio  com  as  acommodações  precisas. 
«Em  data  de  17  de  Dezembro  officiou-me  expondo, 
«contra  essa  medida,  varias  razões  que  me  parecerão 
«attendiveis.  Assim,  diz  ella  que  a  necessidade  de  se 
«dar  maior  espaço  ás  actuaes  prisões,  em  que  se  achão 
«accumulados  criminosos  de  todos  os  pontos  da  Pro- 
«vincia,  não  é  um  motivo  sufficiente  para  prival-a  de 
•íseus  antigos  paços ^  a  que  se  ligam  tantas  recorda- 
« ções  de  gloria  pátria ;  porquanto  é  certo  que  o  nu- 
«mero  desses  presos  diminuirá  consideravelmente,  logo 
«que,  como  é  de  esperar,  cada  Comarca  possa  contar 
«em  seu  centro  uma  boa   cadeia 

«Alem  disso  que,  se  decretardes  a  continuação  das 
«obras  da  Casa  de  Correcção,  menor  será  ainda  o  nu- 
«mero  de  presos  ali  retidos.» 

«Propõe  finalmente  o  arrendamento  de  um  prédio 
«que  se  edifica  no  largo  de  São  Gonçalo,  onde  pode- 
«rão  funccionar  o  Jury,  a  Secretaria  de  Policia  e  da- 
«rem  suas  audiências  os  Juizes  de  Direito  e  Munici- 
«pal,  Delegado,  Subdelegados  etc.  ... 

«Neste  ponto  discordo  da  opinião  da  Gamara,  por- 
«que  não  só  o  arrendamento  de  semelhante  prédio, 
«a  compra  de  sua  mobilia  e  de  mais  utensis  indispen- 
« sáveis,  importará  uma  despesa  considerável,  como  por- 
«que,  da  mesma  sorte  que  a  Gamara,  poderá  o  Jury 
«continuar  no  mesmo  edifício,  a  celebração  de  suas 
«sessões.   Decidireis,  porém,  como  vos  parecer  justo  (^).> 


(*)  Relatório  com  que  o  Presidente  da  Provinda,  senador  José  Joaquim 
Fernandes  Torres,  abriu  a  Assembléa  Provincial  em  2  de  Fevereiro  de  1858, 
art.   cCadeias»,  pags.  31   e  32. 
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o  que  desejava  o  auctor  do  opúsculo  é  que  a  Camará  fosse 
descortez  e  inconveniente.  Mas  ella  não  o  quiz  ser,  como 
ainda  não  o  é  hoje,  em  que  o  regimen  para  isso  da- 
Ihe  mais  auctoridade   e  força. 


A  historia  da  transformação  da  sala  das  sessões  da 
Camará  em  hospital  de  varialosos,  como  toda  a  de  que 
se  occupa  o  opúsculo  (^),  está  muito  defficiente.  Des- 
crevendo-a  de  modo  real,  ficarão  confundidos  todos  os 
commentarios    feitos. 

O  que  das  actas  das  sessões  daquelle  tempo  consta 
é  o  que  se  segue. 

O  Presidente  da  Provincia  mandou,  em  portaria  de 
29  de  Abril  de  1858,  que  a  Camará  informasse  sobre 
o  objecto  de  um  officio  do  dia  28,  em  que  o  dele- 
gado de  policia,  de  accordo  com  o  cirurgião  da  Ca- 
mará, propunha,  para  que  se  estabelecesse  na  sala 
das  sessões,  uma  enfermaria  para  as  rés  atacadas  de 
bexigas.  Já  se  passando  muitos  dias  sem  a  Camará 
fazer  sessões  e  sem  esperar  fazel-as  immediatamente, 
diante  da  urgência  das  circumstancias,  o  seu  Presi- 
dente cedeu  a  sala  pedida,  para  o  que  fez  recolher  á 
Secretaria  os  moveis  e  mais  utensis  que  se  achavam 
na  sala  das  sessões.  Relatados  estes  factos  á  Camará, 
esta  approvou-os,  em  sessão  de  3  de  Maio,  iniciando 
em  seguida  as  providencias  para  conseguir  casa  em 
que    pudesse    provisoriamente  fazer  suas  sessões    {^). 

Começou  dirigindo-se  directamente  ao  vigário  geral 
do  Bispado,  pedindo  para,  em  attenção  ás  circum- 
stancias, permittir  que  as  sessões  da  Camará  pudessem 
ser  celebradas  na  casa  da  Sé  juncta  a  esta  (^).  Não 
sendo  por  esse  attendida,  não  havendo  outra  sala 
apropriada  de  que  pudesse   dispor  e  tomando  em  con- 

(*)     Opusc.  cit.,  pags.  59  a  65. 

(*)     Aclas  das  Sessões  da  Camará    Municipal    de    S.  Paulo  de  3   e  25  de 

Maio  de   1858. 
(')     Doe.  n.  37,  pag.  99. 
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sideração  o  officio  do  cirurgião  de  17  de  Maio  (^), 
pediu  ao  Presidente  da  Província  que  desse  providen- 
cias, de  modo  a  ser  attendida  (^j. 

Tendo  o  vigário  geral  insistido  na  negativa  (^),  foi 
isso  pelo  Presidente  da  Provincia  participado  á  Ca- 
mará, que  respondeu  transmittindo  uma  proposta  de 
arrendamento  do  prédio  do  cónego  Monte  Carmello, 
pedindo  consentimento  para  arrendal-o  ou  providen- 
cias para  que  as  sessões  pudessem  ter  logar  na  sala 
em  que  funccionava  a  r\ssembléa  Provincial  (*). 

Não  sendo  conveniente  a  proposta  de  arrendamento, 
respondeu  o  Presidente  da  Provincia.  a  9  de  Junho, 
que,  emquanto  a  casa  estivesse  occupada  por  causa  de 
circiLTUstancia  emergente  que  se  julgava  transitória^  po- 
diam as  sessões  ter  logar  na  casa  (im  que  funccionava  a 
Assembléa  Provincial,  para  o  que  dera  as  providencias  (^). 

Ora  bem.  Tendo  a  Camará  cedido,  como  se  acaba 
de  ver,  ao  Governo  da  Provincia  a  sala  de  suas  ses- 
sões, para  nella  funccionar  uma  enfermaria  das  mulhe- 
res atacadas  de  variola  que  se  achavam  na  cadeia,  não 
tinha  o  dever,  mais  que  o  direito,  de  pedir  que  se 
lhe  desse  uma  sala  para  funccionar? 

Mas  não  é  tanto  isto  que  desejara  o  opúsculo:  quer 
este,  não  só  aqui,  mas  em  todos  os  seus  commenta- 
rios,  que  a  Camará  andasse  allegando  que  o  edifício 
era  de  sua  propriedade.  Isso  que,  num  particular,  expri- 
miria uma  falta  de  orenerosidade,  cavalheirismo  e  edu- 
cação,  no  Município  seria  até  ridículo.  Pois  si  ninguém 
contestava  seu  direito  de  proprietário,  si  até  se  o  re- 
conhecia pedindo-se-lhe  o  prédio,  para  que  ostentar 
arrogância  e  descortezia  ? 


A  lei  n.   86  de    18  de  Abril  de   1870,    art.    2.°,    au- 
ctorisou  o  Governo  da   Provincia    a    despender    o    ne- 

(*)  Opusc.  cit.,   pag.    60. 

(*)  Opusc.  cit.,  officio  de  pags.  6o  a  6i, 

(^)  Opusc.   cit.,  officios  de  pags.  62  a  63. 

(*)  Opusc.  cit.,  off.  a  pags.  63  a  64. 

(*)  Acta  da  sessão  da  Camará  de  iode  Junho  de  1 858  e  doe.  n.  38,  pags.  99  a  ICO. 
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cessario  com  os  reparos,  melhoramentos  e  alterações 
indispensáveis  no  edifício  em  questão,  para  que  se 
prestasse  para  paço  de  Assembléa,  paço  da  Camará 
Municipal  e  casa  de  audiências. 

Também  esta  lei  serve  para  as  seguintes  e  já  re- 
pisadas considerações  do  opúsculo:  «Poderia  o  gover- 
<no  de  S.  Paulo  decretar  uma  lei  deste  teor,  dispondo 
«livremente  do  edifício  da  cadeia,  se  não  considerasse 
«propriedade  sua  ?  Não  houve  desapropriação,  nem 
«protesto  da  Camará  e  a  transformação  se  fez  como 
«foi  ordenada.  Seria  porque  a  Camará  aproveitava 
«com  os  melhoramentos  introduzidos  no  prédio?  Mas 
5!  se  o  prédio  fosse  seu,  deveria,  pelo  menos  haver 
«um  accordo  prévio  para  que  os  poderes  provinciaes 
«pudessem  dispor  delle  com  a  liberdade  com  que  o 
«fez.  Reproduziu-se,  em  menor  escala,  o  mesmo  que 
«já  antes  se  tinha  dado,  quando  o  Conselho  Geral, 
«de  Tnotu  próprio,  por  indicação  de  um  de  seus  mem- 
«bros,  mudou-se  a  si  e  a  Camará  para  o  edifício  do 
«convento  de  S.  Francisco >   (^). 

Respondamos,  pondo  de  parte  a  historia  da  reso- 
lução do  Conselho  Geral,  que  já  se  viu  ser  diversa. 
Também  a  Camará  Municipal  de  S,  Paulo,  pela  lei  n. 
309  de  4  de  Agosto  de  1897,  livremente,  sem  accordo 
e  sem  consultar  ao  Governo,  auctorisou  despesas  da 
mesma  naturesa  com  obras  no  prédio  em  que  está 
funccionando,  afím  de  que  se  prestasse  para  paço  e 
repartições  municipaes  (^).  Essas  obras  foram  feitas, 
mas,  nem  por  isso,,  se  pensa,  nem  se  pensou,  em  que 
o  prédio  seja  municipal  :  no  Governo  do  Município 
sabe-se  e  declara-se  que  o  prédio  é  do  Estado.  Entre 
governos,  a  acção  neste  sentido  é  sempre  permittida 
e  louvável. 

Entretanto  tem  o  Município  neste  caso  a  seu  favor 
o  poder  negar  que  a  lei  n.  86  de  1870  fosse  de- 
cretada sem  audiência  da  Camará  :    foi   até  a  Camará 


(*)     Opusc.  cit.,  pags.  66. 

(^)     Doe.  n.  39,  pags.   loo  a   loi. 
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quem    a   inspirou,    quem    a   suggeriu,    quem    nella    i„. 


O  pred.o  da  Camará  era  vasto  demais  para  os  seus 
serviços,  tmha  ella  prazer  em  servir  á  Provincia,   dan- 
do-lhe  para  funccionamento  de  suas  repartições  a  parte 
que  lhe  sobrava.     Só  nâo  desejava  que  nelle    fun^ccio 
nasse  a  cadeia. 

Assim  em  sessão  da  Camará  Municipal,  de  i  o  de 
Janeiro  de  1862,  resolveu-se  officiar  ao  Governo  ex- 
pondo-se  a  conveniência  da  remoção  dos  condemnados 
para  a  Casa  da  Correcção,  utiiisando-se  o  prédio  da 
Camará  M^cmczpal  para  nelle  se  fazerem  as  accom- 
modações  especiaes  para  paço  da  Camará,  recinto  da 
Assemblea  Provmcial,  sala  para  o  Jury  e  audien- 
cias  í  1 . 

Em  sessão  de  4  de  Janeiro  de  1866  resolvia  a 
mesma  Camará  officiar  ao  Presidente  da  Provincia  no 
T^'"'?^.'^"^'*'^"  ^^  indicação  acima  citada  do  anno   de 

1862     (2). 

Na  sessão  de  7  de  janeiro  de  1868,  o  Barão  da 
Limeira,  propõe,  e  é  approvado,  que  se  officie  ao 
<^overno,  pedindo  a  remoção  dos  presos  da  cadeia  da  capi- 
tal para  a  Casa  de  Correcção,  tendo-se  em  vista  o  ex- 
posto no  parecer  da  Commissão  Permanente  de  4  de 
janeiro  de  1866  e  o  que  a  Camará  representou  ao 
mesmo  Governo  em    1862   (^). 

Do  relatório  lido  na  sessão  de  7  de  janeiro  de  1869 
pelo  Presidente  da  Camará,  do  quatriennio  findo,  ao  em- 
possar-se  a  que  lhe  succedia,  consta  que  fora  proposta 
a  mudançadacadeiae  o  preparo  do  edifício  convenien- 
temente para  outras  repartições,  mas  que  á  vista  das 
objecções  do  director  da  Penitenciaria,  o  Presidente  da 
Província  resolvera  adiar  a  decisão. 

Tomando    em    consideração    essas    propostas    insis- 
tentes_da  Camará    Municipal,  o  Presidente  da  Provin- 

(  )     Doe.  n.   40,   pags.    loi    a    io2. 
()     Doe.  n.  41,   pags.    102. 

C)     Acta  da  sessão  da  Camará    Municipal    de    S.  Paulo,  7  de  janeiro    de 
I068,  pags. 
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cia,  adoptaudo-as,  levou-as  ao  conhecimento  da  As- 
sembléa  Provincial  no  anno  de   1870  C). 

Neste  sentido  foi  apresentado  um  projecto,  em  ses- 
são de  22  de  Março  do  mesmo  anno,  pelos  deputados 
Cochrane  e  Domingues  de  Castro,  que  foi  convertido 
na  cit.  lei  n.   86  de   1870. 

Parece,  pois,  que  nao  ha  duvida  alguma  neste  ponto: 
a  ideia  foi  da  Camará  e  que  houve  neste  sentido  ac- 
cordo  reciproco.  

Precisando  a  Camará  de  um  commodo  de  seu  pré- 
dio para  a  repartição  áv.  aferição  e,  estando  occupado 
em  serviço  da  Provincia  o  que  lhe  parecia  mais  con- 
veniente, não  deveria  ulilisal-o  sem  se  dirigir  á    occu- 
pante,    expondo  a  necessidade    que    tinha   e  a  conve- 
niência que  havia.  Era  como  se  hoje  o  Estado    preci- 
sasse de   um  dos  compartimentos  do  prédio  em  que  fun- 
cciona  a  Prefeitura.  O  prédio  é  do  Estado;  entretanto 
este,  para  poder  utilisal-o,  deveria  pedil-o  á  Prefeitura. 
]\ías  o  jogo  que  o  opúsculo  neste   ponto    faz  não  é 
com  o  pedido  da  Camará:  é  com  a  informação  do  de- 
legado de  policia  dirigida  ao  chefe  e    por  este    tran.- 
mktida  ao  Presidente  da  Provincia  {^).  _ 

Diz  a  informação  que  iodo  o  edifício  estava  sujeito 
ao  ónus  e  misteres  da  justiça,  guarda  e  etc,  por  ser 
em  razão  de  sua  antiguidade  próprio  nacional,  de  ac- 
còrdo  com  as  Ords.  L.  II,  Tit.  XXVI§  11,  Port  de 
22  de  abril  de  1830  e  lei  n.  16  de  1834,  art.  11  §  4-''- 
Não  tem  essa  informação  nem  fundamento  neni^  as 
consequências  a  que  se  quer  chegar,  por  muitas  razões. 
Primeira:  porque  o  §  i  i  do  Tit.  XXVI  do  L.  II  das 
Ordenações  não  tem  a  interpretação  que  se  lhe  quiz  dar. 
Diz  elle  que  é  direito  real  poder  o  Frincipe  tomar  os 
Paços  do  Concelho,  designados  em  qualquer  cidade  ou 
villa,  para  se  fazer  justiça. 

(')   Relatório  que   o    Presidente  da  Provincia  dr.    AntonioCandido  da   Ro 
cha,  apresentou  á  Assembéla  Provincial  em   2  de  fev.   de    1870,  pags.   40641. 
(*)  Opusc.   cit.,  pags.  67   a  69). 
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A  interpretação  da  archaica  linguagem  das  Orde- 
nações foi  dada  pelos  competentes  de  modo  diverso, 
devendo  ser  entendida  assim  ;  que  para  se  fazerem  as 
justiças,  que  excediam  á  alçada  das  camarás,  era  di- 
reito utilisarem-se  os  paços  do  Concelho  ou  mesmo 
casas  que  se  escolhessem  nas  cidades  ou  villas  em  que 
ellas  viessem  funccionar,  deixando  o  seu  legitimo  pro- 
prietário na  posse  effectiva  dos  mesmos  uma  vez  re- 
tiradas as  justiças. 

«No  regimen  das  ordenações,  isto  é,  no  regimen 
(Colonial,  repitamos  uma  transcripção,  havia  as  altas 
■<■  e  as  baixas  jttstiças :  aquellas  eram  exercidas  pelos 
«reis  ou  seus  magistrados,  nos  casos  de  morte  natu- 
«ral  ou  civil,  cortamento  de  membro  ou  confisco;  estas 
^<que  eram  exeicidas  pelas  justiças  locaes,  isto  é,  pe- 
«los  juizes  ordinários  e  vereadores,  impunham  as  pe- 
rnas de  prizão  e  outras,  sendo  que,  por  isto,  tinham 
•<o  caro-o  de  fazer  á  custa  dos  concelhos  as  cadêas  e 
«pelourinhos.    (^) 

As  baixas  justiças  exercidas  pelas  camarás,  funcciona 
vam  permanentemente  nos  edifícios  destas,  ou  próprios 
ou  alugados.  Mas  as  altas  justiças,  que  raramente  vi- 
nham aos  municipios,  quando  nelles  chegavam,  não  ti- 
nham onde  funccionar.  Portanto,  providenciaram  muito 
acertadamente  as  Ordenações  para  que  nessas  occasiões. 
que  eram  poucas,  pudessem  funccionar  principalmente 
nos  paços  municipaes,  que  eram  os  únicos  prédios  pú- 
blicos existentes  na  maioria  dos    municipios. 

Seriam  as  funcções  destas  altas  justiças  da  naturez.i  ela- 
quellas  para  as  quaes  desejara  o  delegado  de  policia 
reter  a  utilisação  do  prédio  ?  Era  essa  utilisação  eter- 
namente permtitida }  Evidentemente  não. 

O  principal  dos  commentadores  das  Ordenações,  na  nota 
que  fez  ao  citado  dispositivo,  accrescenta  alguma  cousa 
que  também  nos  dá  luz.  J^oje,  diz  elle,  este  direito 
«é  mais  municipal  que  nacional,  visto  como  os  próprios 


(')     Dr.  João   Mendes  Júnior— 1'roc.  Crim.   Braz.  vol.   e   pai,'s.  cit. 
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«das  camarás  municipaes,  como  de  ordinário  são  os 
€  edifícios  onde  funccionam,  não  se  reputam  próprios  na- 
«cionaes»   (^). 

Segunda:  porque  a  portaria  de  22  de  Abril  de  1830 
não  estabeleceu  nem  podia  estabelecer  regra,  por  ser 
expedida,  como  bem  diz  o  opúsculo,  em  solução  a 
uma  difficuldade  levantada  pela  Cambara  Municipal  do 
Rio  de  Janeiro  (^),  quando  a  casa  da  Camará  do  Rio 
não  fora  construida,  como  a  nossa,  pelo  Município,  mas, 
sim,  pelo  Governo  Geral,  para  o  serviço  publico  das  ve- 
reações e  audiências,  e,  portanto,  só  ao  ca^terapplicação. 

Terceira:  porque  a  lei  n.  16  de  1834  (Acto  Addi- 
cional)  no  art.  11  §  40,  dando  competência  ás  Assem- 
bléas  Provinciaes  para  regularem  a  administração  dos 
bens  provÍ7iciaes,  não  deu  a  de  tomar  as  propriedades 
alheias,  como  é  a  casa  da  Gamara,  e,  mesmo  que  lh'o 
tivesse  dado,  quanto  ao  caso  não  o  fez  ella,  por  não 
haver  lei  ou  resolução  provincial  neste  sentido  e  ainda 
mais,  porque  bens  provinciaes  não  se  podiam  confundir 
com  bens  m-tuiicipacs,  por  serem  já  naquelle  tempo 
cousas  distinctas  (^y. 

Quarta :  porque  sobre  todas  essas  razões,  mesmo 
que  fosse  admissível,  em  virtude  daOrd.  L.°  II  Tit.  XXVI 
§  1 1  tomar  a  Nação  a  propriedade  da  Gamara,  para  se  ter 
isso  dado  nos  tempos  coloniaes,  deveria  o  prédio  tomado 
ser  considerado  como  próprio  nacional  e  haver  o  acto 
da  incorporação  e  assentamento  nos  livros,  sem  o 
que  não  havia  nem  ha  próprio  nacional  (*).  E,  ao 
passo  que  nem  o  opúsculo  desses  actos  nos  dá 
prova  ou  noticia,  no  Relatório  dos  Trabalhos  da 
Gommissão  de  Tombamento  dos  Próprios  Nacionaes, 
em  que  vêm  descriptas  as    propriedades  mais    antigas 


(*)  Cod.  Philippino  ou  Ordenações  e  Leis,  14.*  edição,  por  Cândido 
Mendes  de  Almeida,   nota  7   ao   §   1 1    dos   cits.   livro   e  titulo. 

(*)      Opusc.  cit.,  pags.  69  in-fine 

(')      Teixeira  de  Freitas — Consolidação  das  leis  civis.,  arts.  60  e  61. 

^*)  >  >  Cit. — Consolidação  art.   59 — Relatório    dos    Tra- 

balhos da  Commissão  de  Tombamento  dos  Próprios  Nacionaes  — •  Cap.  II 
Diário  Offiiial  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,   5  de  Março  de   1901. 
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da  Nação,  não  consta  que  em  tempo  algum  o  prédio 
em  questão  fosse  assentado  ou  incorporado  aos  bens 
da  Nação  {^). 

Quinta,  finalmente:  porque  a  informação  de  que  se 
tracta  foi  um  parecer  que  o  opúsculo  não  provou  ter 
sido  tomado  em  consideração  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, como  de  facto  não  foi  tomado,  e,  portanto, 
deve  ser  considerado  um  documento  sem  valor  algum 
administrativo,  embora  pudesse  encerrar  muitas  ver- 
dades e  fosse  redigido  pela  maior  summidade  da  epocha. 

Sabe-se  até.  contam  os  homens  daquelle  tempo,  ter 
sido  uma  pilhéria  do  delegado,  especialista  no  género, 
feita  com  alguns  vereadores. 

Deixemos  a  pilhéria,  passemos  adeante. 


E'  possível  que  de  I844  a  I879  tivesse  a  Província 
despendido  a  quantia  de  24:783$6oo  com  serviços  da 
cadeia  (^j.  Era  essa  sua  obrigação:  o  facto  de  lhe  dar  a 
Camará  uma  parte  de  seu  edifício  para  servir  de 
cadeia,  não  deveria  acarretar  para  esta  despesas  de 
tal  natureza.  Entretanto,  em  nosso  archivo  municipal  ha 
documentos  provando  que,  mesmo  com  a  parte  do 
edifício  occupada  com  a  cadeia,  a  Camará  gastou  muito. 
Tomar  todas  a  notas  neste  sentido  seria  demasiado  e 
não  teria  maior  alcance,  quando  se  tem  um  direito 
liquido.  Entretanto,  de  um  documento  que  junctei,  para 
responder  outro  argumento  (^),  vê-se  que  o  Estado 
em   tal  terreno  não  conta  vantagem  sobre  o  Município. 

E'  também  mais  que  possível,  deve  ser  certo  que  a 
Província  tivesse  pago  62:4325200  a  credores,  por 
conta  de  obras  de  55:0008000,  para  adaptação  da 
casa  da  Camará,  de  modo  a  também  servir  para  o 
funccionamento    da    Assembléa    Provincial,   segundo  já 


O     Diário  Official   dos  Estados   Unidos    do     Brazil,  diversos  números  da 

coUecção  de  1901. 
(*)  Opusc.  cit.,  pag.  72. 
\^]     Doe.  n.  20,  pags.  82  a  85. 


se  viu  ter  sido  auctorisado  pela  lei  n.  86  de  18  de 
Abril  de  i87o.  Para  tal  fim  devia  ser  a  Província 
quem  gastasse,  e  não  a  Camará. 

Até  do  dispêndio  de  i2:ooo$ooo  de  decoração  e 
mobilia  quer-se  fazer  cabedal.  Pois  qual  é  a  decoração; 
qual  é  a  mobilia  desse  valor,  sinão  as  que  foram  de  ex- 
clusivo serviço  da  Assembléa  ?  Ainda  são  muito  recen- 
tes os  factos  que  se  relacionam  com  o  preparo  da 
casa  da  Camará  afim  de  servir  á  Assembéla  Provi- 
ncial, para  que,  como  os  outros,  se  queiram  confun- 
dir. A  Camará,  desde  a  transformação  de  seu  prédio  até 
ao  fim  do  regimen  passado,  fazia  suas  sessões  na  sala 
em  que  actualmente  funcciona  o  Senado.  E  nós  sabe- 
mos qual  era  a  mobilia  que  servia  á  Camará :  três  me- 
zas,  cadeiras  para  os  vereadores  e  bancos  toscos  para 
o  publico.  As  mesas  e  cadeiras  que  custaram  o  dinheiro 
municipal,  nós  ainda  as  temos,  e  não  podem  ser  confun- 
didas com  as  da  Assembléa,  que  lá  ficaram  e  estão 
ao  serviço  da  Camará  dos  Deputados.  Os  bancos  e 
as  decorações  não  os  carregamos :  também  lá  ficaram 
ao  mesmo  serviço.  Si  por  velhos  ou  imprestáveis  dei- 
taram-n-os  fora,   nada  temos  que  ver. 

Como  quer  que  seja,  todos  os  dispêndios  referidos 
foram  feitos  exclusivamente  em  beneficio  dos  serviços 
da  Província.  Para  os  municipaes,  a  simples  limpeza  de 
duas  ou  três  salas  bastavam. 

E,  ainda  quando  de  taes  melhoramentos  também  o 
Município  tirasse  in.sig-nificante  proveito,  não  seria  jus- 
to em  compensação  de  ter  dado  casa  grátis  por  muitos 
annos  para  a  cadeia,  cujo  serviço  deixou  de  pertencer-lhe 
pelo  Acto  Addicional  e  de  ainda  ter  continuado  a  dal-a 
para  a  Assembléa?  Não  foi  o  serviço  da  cadeia  que 
sujou  e  estragou  todo  o  prédio?  E,  neste  caso,  quem 
deveria  fazer  a  despesa  de  concertos  e  asseio?  Quem 
o  cedeu  gratuitamente? 

Mas  já  que  se  amesquinhou  um  assumpto  tão  ele- 
vado, prosigamos  no  tom  do  opúsculo.  De  1878  a 
1888  pode-se  calcular  em   5008000  mensaes    a    média 
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do  aluguel  da  parte  do  edifício  occupada  com  a  As- 
sembléa  e  de  1889  a  1892,  em  2:ooo$ooo  mensaes, 
que  darão  ao  todo  i62:ooo$ooo.  Vê-se,  portanto  que 
as  despesas  de  55:0008000  que  a  Província,  em  1879, 
pagou  seus  credores  com  62:432$200,  foram  sufficien- 
temente  compensadas  com  a  economia  de  mais  de. .  . 
i6o:ooo$ooo  de  aluguel  de  casa,  contados  até  a  da- 
cta  que  o  Estado  passou  a  indemnisar  os  dispêndios 
que  a  Camará  fazia  com  alugueis,  antes  de  dar-lhe  o 
gozo  da  casa  em  que  actualmente  funcciona. 

Mas  não  pára  aqui  a  impertinência  do  opúsculo. 
Por  interesse  do  Governo,  em  1892  cedeu  a  Camará 
todo  o  seu  edifício  ao  Estado  para  servir  de  Con- 
gresso, (^)  passando  a  fazer  suas  sessões  em  casa 
alugada.  Em  seguida  o  Governo  mandou  preparar, 
na  sala  em  que  funccionava  a  Camará,  um  recinto  es- 
pecial para  o  Senado  e  galeria  para  os  espectadores, 
em  que,  segundo  o  opúsculo,  se  gastaram  8:5 50$  100 
e  em  que,  em  1900,  com  serviços  semelhantes  gastou, 
segundo  o  mesmo  opúsculo,  8:2  20$070.  Pois  até  isso 
traz-se  á  baila,  para  armar  eífeito !  Que  tem  a  Ca- 
mará, com  isso?  Que  teria  a  fazer  si  fosse  exigente? 
Pedir  que  lhe  entregassem  o  prédio  no  estado  em 
que  o  receberam  ou  exigir  uma  indemnisação  corres- 
pondente ao  que  com  isso  pudesse  gastar. 

Mas  não.  Si  o  Congresso,  para  poder  funccionar 
no  edifício  da  Camará  já  gastou  16: 7 70$  170,  a  Ca- 
mará, para  poder  funccionar  no  edifício  do  Estado  em 
que  actualmente  funcciona,  já  gastou  28:o8o$250  em 
1897   e  de    1899  a    i90i»>i  3:293$709. 

Ao  ceder-se  a  casa  da  Camará  para  nella  funccionar 
o  Congresso,  ficou  estabelecido  que  o  Governo  do  Es- 
tado daria  á  Municipalidade  um  auxilio  annual  para  o 
pagamento  do  aluguel  da  Casa  em  que  a  Camará  fos- 
se funccionar.  (^) 

Por  isso,   a  lei  n.   310  de   24  de  Julho  de    1894,   do 

C)     Doe.   n     43,   pags.    104. 
[_^)     Cit.   doe.   n.  43. 


52 


orçamento  de  receita  e  despesa  do  Estado  para  1895, 
estabeleceu  entre  as  despesas  ordinárias  da  Secretaria 
do  Interior,  art.  2.^  §  21,  na  verba  < Contractos  e 
Subvenções»  i5:ooo$ooo  «para  a  Camará  Municipal  da 
«Capital,  como  indemnisação  do  aluguel  do  prédio  de 
«sua  propriedade  em  que  funcciona  o  Congresso.» 

E  como  a  Camará  mudou-se  para  uma  casa  de 
maior  aluguel  e  ainda  teve  de  tomar  commodos  em 
outro  prédio  para  repartições  que  não  cabiam  na 
casa  em  que  estava  funccionando,  concederam-se  para 
o  mesmo  fim  2  5:8oo$ooo  nas  leis  do  orçamento  de 
1896  e   1897. 

Nada  temos  com  a  critica  que,  sobre  o  modo  de  le- 
gislar o  Congresso  do  Estado,  faz  o  snr.  director  da 
Repartição  de  Estatística.  Não  nos  devemos  tampou- 
co occupar  com  as  apreciações  a  respeito  de  taes  ver- 
bas, por  não  terem  valor  de  espécie  alguma  e  ser  ab- 
surdo suppor  que  possam  influir  no  espirito  de  quem 
tenha  de  julgar  a  questão.  A  simples  leitura  das  leis 
citadas  e  da  correspondência  trocada  em  1892  (^) 
entre  a  Camará  e  o  Governo  do  Estado  dispensa  com- 
mentarios. 


Termina  o  opúsculo  por  esta  chave  de  ouro:  «que 
«o  terreno  pertence  á  Camará  e  o  prédio  ao  Estado.» 
Ill  - 


Deante  da  clareza  da  exposição,  nada  se  precisa 
acrescentar  sobre  este  ponto.  Do  exame  dos  documen- 
tos evidencia-se  ser  o  edifício  de  propriedade  do  Mu- 
nicípio, que  o  construiu  á  sua  custa  exclusiva,  em  ter- 
reno que  lhe  pertencia,  nunca  o  havendo  transferido 
nem  onerado  por  titulo  de  espécie  alguma. 


^')  Does.  ns.  42  e  43,  pags.  103  a   104. 


II 


Documentos 


I>ocixi:ixenLto   n.  1 


Registo  de  hua  representação  que  os  officiaes 
da  Camera  íizeraõ  a  Sua  Magestade  Fideli- 
sima  pello  seo  Tribunal  da  Junta  da  Real 
Fazenda  desta  Capitania. 

Stnhora.  A  vosa  Magestade  representa  a  Camera 
desta  cidade  como  cabeça  da  republica  o  estado  em 
que  se  acha  a  cadea  nas  cazas  que  perttrncem  a  resi- 
dência dos  Ministros  de  vosa  Magestade  pella  não  haver 
própria ;  haverá  quinze  dias  cahio  hua  grande  parte 
dos  fundos  das  ditas  cazas  fazendo  grande  estrago 
tanto  da  parte  que  ficou  em  pe  como  as  cazas  vizinhas 
de  sorte  que  não  he  pocivel  retificarse  sem  grande 
despeza  tanto  para  segurança  dos  prezos  como  para 
se  fazer  de  sorte  em  que  estava,  cuja  obra  se  perciza 
fazer  logo  per  que  não  experimentem  os  prezos  algua 
ruína  que  nella  fiquem  subterrados,  porem  para  esta 
se  fazer  com  segurança  que  pede  hua  cadea  he  inútil 
naquelle  lugar  porque  aquellas  cazas  sam  velhas  e  naõ 
sofre  consertos  com  major  segurança  por  não  ter 
alicerses  que  segurem  as  paredes  para  se  por  as 
madeiras  nececarias,  e  outro  sim  com  os  prezos  na 
mesma  caza  se  faz  impocivel  por  careser  bulir  na  que 
ficou,  ainda  quando  esta  obra  sese  deve  fazer  ou  para 
os  ministério  de  caza  de  apozentadoria  dos  Ministros, 
ou  para  a  mesma  cadea,  porem  com  diferença  que 
se  for   para  a    cadea  carese  mayor    segurana    do    que 
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se  for  para  as  reziclencias  dos  mesmos  Ministros  e 
nada  se  pode  fazer  sem  encomodo  grande  estando  ahi 
ditos  prezos  por  careserse  bullir  no  emmadeiramento 
e  nas  paredes  que  ficarão  pendentes-=por  cuja  cer- 
cumstancia  representamos  a  Voca  Magestade  que  he 
emcompeiente  o  gastarse  avultada  coantia  na  retificasaõ 
daquella  caza  para  servir  de  cadea  tanto  pello  lugar 
em  que  está  como  por  não  ter  largueza  suficiente 
para  se  acomodar  os  ditos  prezos  e  fazer-se  caza  para 
Tribunal  alem  de  serem  as  da  residência  dos  Ministros 
=  Inda  quando  o  lugar  permitisse  fazerse  a  obra  naõ 
tem  esta  Camará  dinheiro  que  supra  a  dita  despeza 
sendo  que  para  ella  foi  Voca  Magestade  servida  de- 
terminar se  asistise  da  sua  Real  Fazenda  com  dez  mil 
cruzados  como  se  faz  certo  pella  ordem  derigida  aos 
ouvidores  desta  comarca  e  por  esta  se  não  cumprir  se 
nam  tem  feito  a  dita  cadea  e  por  falta  delia  padesem 
os  prezos  mayor  encomodo  e  segue-se  alguas  despe- 
zas  a  esta  camera  sem  proveito  para  o  que  rogamos 
a  Voca  Magestade  pella  sua  Real  grandeza  que  des- 
tribue  com  os  seus  vacalos  que  nececitam  de  remédio 
como  estes  que  estam  encarcerados  sugeitos  a  mayor 
ruina  seja  servida  mandar  asistir  com  o  que  consta 
da  Real  ordem  para  com  esta  coantia  se  fazer  a  dita 
obra,  ou  prover  de  remédio  que  pede  o  presente 
cazo :  Sam  Paulo  em  Camera  vinte  e  dois  de  Julho 
de  mil  cete  centos  oitenta  annos=o  Juiz  Prezidente 
António  de  Freitas  Branco=  Manoel  Rodrigues  Jordam 
-=Manoel  José  Gomes=Matheos  da  Silva  Bueno=Jose 
Gomes  de  Bong  Sandin=E  não  se  continha  mays 
couza  alguma  em  dita  representação  que  he  esta  que 
eu  aqui  bem  e  fielmente  registey  por  ordem  do  juiz 
prezidente  e  mays  ofeciaes  da  Camera  da  própria  a 
que  me  reporto.  Sam  Paulo  vinte  e  doys  de  Julho 
de  mil  cete  centos  oitenta  annos.  Eu  João  da  Silva 
Machado  esc.  da  Camará  o  escrevy.  João  da  S.-* 
Machado-=--(Copia  de  fls.  13  a  14  do  Livro  de  Re- 
gisto Geral  da  Camará  de  S.  Paulo  de  1780  a    1785.) 
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I>ocii.meiito  n.  2 


Regysto  de  hua  cartaque  a  Real  Junta  da  Fazen- 
da desta  Capitania  de  Sam  Paulo  escreveo 
a  Camera  desta  Cidade  em  reposta  da  que 
esta  Camera  lhe  havia  escrito  a  respeyto  da 
cadea  desta  cidade  e  se  acha  registada  nes- 
te liv.  a  fs  13  e  a  reposta  he  a  seguinte  : 

Martim  Lopes  Lope  de  Saldanha  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  Fidelisima  brigadeiro  dos  seos  eser- 
citos  Governador  e  Capitam  General  da  Capitania  de 
Saõ  Paulo  Prezidente  da  Junta  de  Adeministraçaõ  e 
arecadacaõ  da  Real  Fazenda  da  mesma  Capitania  e 
mays  Ministros  Deputados  &  Fazemos  saber  a  Ca- 
mera desta  cidade  que  nesta  Junta  foi  vista  a  sua 
carta  de  vinte  e  doys  do  corrente  mez  em  que  repre- 
zenta  a  nececidade  que  ha  de  se  fazer  cadea,  por  se 
acharem  aruinadas  as  cazas  em  que  prezentemente 
se  recolhem  de  tal  sorte  que  nem  conserto  ademetem 
pedindo  que  para  o  dito  efeito  se  lhe  asista  pella 
Real  Fazenda  com  dez  mil  cruzados  que  Sua  Mages- 
tade  foy  servida  por  ordem  dirigida  aos  ouvidores 
desta  cidade  mandarselhes  entregasem  para  o  refe- 
rido fim  e  por  que  a  mesma  Junta  naõ  foy  siente  da 
dita  ordem,  nem  pode  aplicar  os  actuaes  rendimentos 
da  Real  Fazenda  para  despezas  desta  natureza:  nestes 
termos  a  mesma  Camera  dará  as  providencias  que 
lhe  parecerem  mais  convenientes  para  a  segurança  e 
cómodo  dos  ditos  prezos :  Sam  Paulo  trinta  e  hum  de 
Julho  de  mil  cete  centos  oitenta  =  Martim  Lopes 
Lobo  de  Saldanha=Joaõ  de  Sam  Payo  Peixoto=An- 
tonio  Fernandes  do  Valle-^Sylvestre  Henriques  Ayres 
da  Cunha=E  não  se  continha  mais  couza  alguma  em 
a  dita    carta    que    he    esta    que    eu    aqui    bem    e    fiel- 
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mente  registey  por  ordem  do  Juiz  Prezidente  e  mays 
ofeciaes  da  Camera  a  qual  hca  no  Arquivo  deste  Se- 
nnado  e  a  ella  me  reporto.  Sam  Paulo  sinco  de  Agosto 
de  mil  cete  centos  oitentanos.  Eu  Joam  da  Silva 
Machado  escryvam  da  Camera  que  o  escrevy,  confery 
e  asinno.  Joaõ  da  S.^  Machado.  (Copia  de  fls.  i6  a 
i6  V.  do  Livro  de  Registro  Geral  da  Camará  de  S. 
Paulo  de   1780  a   1785.) 


Documento  n.  3 


Termo  de  vereansa  feito  aos    20    de  Agosto    de 

1783- 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  cete  centos 
oito  e  três  annos  nesta  cidade  de  Saõ  Paulo  nas  ca- 
zas  do  senado  da  camera  adonde  se  achavão  os  ve- 
r^adore-^  aciuaes  o  capit.im  Ant.ni>de  M 'i-a'\s  Bueno 
e  António  José  Barbuza  com  acistencia  do  Procurador 
actual  o  Goardamor  Luiz  António  de  Souza  e  a 
presidência  do  Juiz  ordinário  o  capitão  José  Mendes 
da  Costa  e  sendo  todos  juntos  em  acto  de  vereanca 
para  proverem  o  que  fosse  a  bem  comum  desta  repu- 
blica se  despacharão  varias  petisoens  que  concorrerão 
das  partes.  Nesta  vereanca  se  asentou  conformemente 
que  pela  razaõ  de  estar  a  cadea  que  actualmente  está 
existindo  se  acha  pouco  segura  e  alem  diso  eí>tarem 
os  pobre  presos  como  em  muntaõ  por  naõ  caberem 
na  dita  cadea  por  ser  pequena  e  estar  aruinada  e  es- 
tarem os  pobre  prezos  actualmente  morrendo,  se  asen- 
tou de  fazerem  nova  cadea  e  caza  de  camera  para 
cujo  efeito  se  mandou  pasar  edital  para  se  rematar 
a  quem  por  menos  a  fizer  e  se  pasou  juntamente  bi- 
lhete de  praça  para  a  rematacaõ  da  mesme  factura  da 
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caza  da  Camera  e  cadea  e  se  fizeraõ  varias  cartas  para 
os  homens  bons  desta  cidade  e  seu  termo  comcorre- 
rem  cada  hum  com  o  q.  puderem  para  factura  da 
mesma  cadêa,  casa  de  cam.era  e  asougue  e  per  não 
haver  mais  que  prover  ouveraõ  a  vereansa  per  aca- 
bada do  que  para  constar  mandarão  fazer  este  termo  que 
asinão.  Eu  João  da  Silva  Machado  escrivão  da  camera 
que  o  escrivi.  Cosia,  Bueno^  Barboza,  Souza.  (Copia 
de  fls.  54  a  54  v.  do  livro  de  termo  de  vereança  do 
Senado  da  Camará  da  cidade  de  São  Paulo  de  1782 
a    1787-)  

Oocixmento  n.  4 


Registo  de  hua  carta  que  os  offeciaes  da  camera 
circularmente  escreverão  a  vários  republi- 
canos para  cada  hum  conforme  as  suas  poses 
concorrerem  para  factura  de  hua  nova  cadêa 
a  qual  he  a  que  abaixo  se  ve  & 

Porquanto  a  vos  toca  o  cuidado  do  bem  comum  e 
conhecimento  do  necesario  para  inteiramente  cumprir 
mos  com  o  cargo  que  per  sua  Magestade  nos  he  dado ; 
Foi-nos  perposto  em  voto  de  vereança  a  grande  pre- 
cisão que  ha  de  cadea  por  ser  a  que  ao  prezente  ex- 
ziste  de  pouca  segurança  e  muito  própria  para  com- 
taminar  os  que  nela  se  achaõ  por  falta  de  viração  e 
naõ  caberem  nela  achandose  como  em  montaõ  destru- 
indo a  saúde  e  a  cada  paço  morrendo,  naõ  servindo  de 
exzemplo,  per  naõ  chegar  asim  ao  fim  para  que  cada 
hum  he  destinado  segundo  as  leis ;  Todos  uniforme- 
mente asentamos  em  darmos  principio  â  nova  cadea 
que  se  acha  demarcada  do  largo  de  Saõ  Gonçalo,  po- 
rem para  fazermos  com  inteiro  aserto  demos  disto 
parte  ao  Illustrissimo  e  Exselentissimo  Senhor  Gene- 
ral ;  e  ao  Exselentissimo  e  Reverendíssimo  Senhor  Bis- 
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po ;  e  ao  Meretissimo  Doutor  Corregedor  da  Comarca 
que  louvarão  muito  a  nosa  deligençia  per  esta  se  en- 
caminhar toda  ao  bem  comum  e  ofrecendo-se  cada 
hum  dos  ditos  senhores  naõ  só  com  seos  favores  mas 
também  com  hum  adjutorio  para  se  concegir  o  fim  da 
dita  obra  tam  necessária,  nos  impuzeraõ  novamente  o 
cargo  da  dita  diligencia.  E  perquanto  se  acha  este 
senado  falto  de  poses  e  esta  obra  he  derigida  ao  bem 
comum  devemos  todos  os  vacalos  comcorrer  segundo 
as  suas  poses.  Rogamos  a  voca  messe  que  como  leal 
vacallo  de  sua  Magestade  comcorra  da  sua  parte  com 
o  que  puder,  Deus  goarde  a  voca  messe  muitos  annos. 
Saõ  Paulo  em  Camera  vinte  de  Agosto  de  mil  e  cete 
centos  oitenta  e  três.  O  Presidente=}ose  Mendes  da  Costa 
=Antonio  de  Moraes  Bueno=Antonio  José  Barbosa= 
Luiz  António  de  Souza=E  não  se  continha  mais  cousa 
algua  em  as  cartas  circular  que  os  ofeciaes  da  Ca- 
mera escreverão  a  varias  pecoas  nobres  e  destintas 
desta  cidade  e  seo  termo  que  he  a  que  aqui  bem  e 
fielmente  registey  da  própria  qual  me  reporto.  (Saõ 
Paulo  vinte  e  hum  de  Agosto  de  mil  cete  centos  oi- 
tenta e  três  anos.  Eu  João  da  Silva  Machado  escri- 
vão da  Camera  que  o  fiz  e  escrevi.  João  da  S." 
Machado.  (Copia  de  fls.  lo;""  a  io8  do  Livro  de  Regi- 
stro Geral  da  Camará  de   S.  Paulo    de    1780  a   1785) 


I>ocLiiiiento  n.  S- 


Registo  de  hum  edital  com  o  bilhete  de  praça 
que  os  ofeciaes  da  Camera  mandarão  publi- 
car nesta  cidade  para  a  rematação  da  nova 
cadea,  caza  da  Camera  que  tudo  hé  o  se- 
guinte. & 

O  Juiz    Prezidente    vereadores    Procurador   cidadoes 
republicanos  da  governança   do    senado    que   servimos 
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o  presente  anno  por  eleisaõ  e  bem  das  ordenacoens 
de  sua  Magestade  Fideliscima  que  Deus  Goarde  & 
Mandamos  ao  porteiro  dos  auditórios  Joaó  Pedro  traga 
em  praça  publica  a  factura  da  nova  cadea  caza  da 
Camera,  e  asougue  que  se  pertende  fazer  no  Pateo 
de  Sam  Gonçalo  na  forma  do  risco,  e  planta  que  se 
ha  de  aprezentar  e  todas  e  quaesquer  pecoas  que 
quizerem  lançar  na  referida  obra  a  qual  ce  hade  a 
rematar  a  quem  per  menos  a  fizer  no  dia  trinta  do 
corrente  mez  de  Agosto  para  se  continuar  com  a  dita 
obra  pella  necesidade  que  ha  de  cadea,  e  para  cons- 
tar e  chegar  a  noticia  de  todos  mandamos  lavrar  o 
presente  edital  o  qual  depois  de  publicado  per  todas 
as  ruas  desta  cidade  em  três  dias  sucesivos  e  com 
certidão  do  porteiro  será  registado  nos  livros  deste 
senado  para  a  todo  tempo  constar.  Dado  e  pacado 
nesta  cidade  de  Saõ  Paulo  em  Camera  de  vinte  de 
Agosto  de  mil  cete  centos  oitenta  e  três  anos.  Eu 
João  da  Silva  Machado  ofecial  da  Camera  o  fiz=Costa 
Bueno^^Barboza=Souza=^  Certidão  do  porteiro  João= 
Pedro  Ribeyro  da  Veiga  Porteiro  dos  auditórios  desta 
cidade  de  Saõ  Paulo  &  certifico  e  presto  por  ffe  em 
como  publiquey  este  edital  três  dias  sucesivos  pellas 
ruas  publicas  desta  cidade  e  naõ  tive  lance  algum 
para  o  referido  na  verdade  do  que  paço  a  presente 
certidão  de  minha  letra  e  sinal.  Sam  Paulo  vinte  e 
quatro  de  Agosto  de  mil  e  cete  centos  oitenta  e 
três  annos  Joaõ  Pedro  Ribeyro  da  Veiga-=E  não 
se  continha  mais  couza  algua  em  o  dito  edital 
que  he  este  que  eu  aqui  bem  e  fielmente  registey 
de  próprio  ao  qual  me  reporto.  Saõ  Paulo  vinte  e 
sinco  de  Agosto  de  mil  e  cete  centos  oitenta  e 
e  três  anos.  Eu  João  da  Silva  Machado  escrivão  da 
Camará  que  o  escrevy  e  asiney.  yoao  da  Silva  Ma- 
chado. (Copia  de  fls.  io8  a  io8  v.  de  Livro  de  Re- 
gistro Geral  da  Camará  de  S.Paulo  de    1780  a  1785). 
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I>ocii.m.ento  n.  O, 


Termo    de    vereanca    feito    aos    27     de    Agosto 

de  1783. 

Aos  vinte  cete  dias  do  mes  de  Agosto  de  mil  cete 
centos  oitenta  e  três  (*)  anos  nesta  cidade  de  Saõ  Paulo 
nas  cazas  do  senado  da  Camera  adonde  se  achavaõ  os 
vereadores  actuaes  o  tenente  Ignacio  Corrêa  de  Moraes 
e  o  capitão  António  de  Moraes  Bueno  e  António  José 
Barbosa  com  asistencia  do  procurador  actual  o  Goarda 
Mor  Luiz  António  de  Souza  e  presidência  do  Juiz  or- 
denario  o  capitão  José  Mendes  da  Costa  e  sendo  todos 
juntos  em  acto  de  vereanca  para  proverem  o  que 
fose  a  bem  comum  desta  republica  se  despacharão 
varias  petisoens  que  comcorreraõ  das  partes,  e  nesta 
se  pasou  hum  edital  para  que  todas  as  pesoas  que 
tiverem  haver  de  jornal  os  apresentar  ao  procurador 
deste  senado  no  dia  primeiro  de  Setembro  para  se 
lhe  pagar  todos  os  sábados  os  seus  jornaes  e  se  dar 
principio  a  nova  cadea  e  caza  de  camera  e  per  naõ 
haver  mais  que  prover  ouveraõ  sua  vereansa  por  aca- 
bada e  para  constar  mandarão  fazer  este  termo  que 
asinaõ.  Eu  João  da  Silva  Machado  escrivão  da  Camará. 
Costa,  Bue?w^  Baròoza,  Sousa.  (Copia  de  fls.  54  v.  a 
55  do  Livro  de  Termos  de  Vereanca  do  Senado  da 
Camará  da  Cidade  de  São  Paulo,  de   i782  a   1787.) 


DociTiTieiito  n.  T^ 


Termo  de  vereanca  feito  aos  30  de  Agosto  de  1783 

Aos  trinta  dias  do  mes  de  Agosto  de  mil  cete  centos 
oitenta  e  três  anos  nesta  cidade  de  Saõ  Paulo  nas  cazas 
do  senado  da  Camera  adonde    se    achavaõ    os    verea- 

(*)     Aqui  salvei   o  engano,  visto   estar  escripto    cete. 
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dores  actoaes  o  Tenente  Ig-nacio  Corrêa  de  Moraes,  o 
capitão  António  de  Moraes  Bueno  e  António  José  Bar- 
boza  e  asistencia  do  procurador  actual  o  Goarda  Mor 
Luiz  António  de  Souza  e  a  presidência  do  Juiz  ordi- 
nário António  Mendes  da  Costa  e  sendo  ahy  todos 
juntos  em  acto  de  v^ereança  se  despacharão  varias  pe- 
tisoens  que  comcorreraõ  das  partes.  Nesta  se  pasou 
hum  mandado  para  se  fazer  o  caminho  da  freguezia 
de  Santo  Amaro  até  o  bairro  de  em  Bereguasu  e  no- 
miaraõ  para  cabos  a  José  Dias  Cardozo  e  a  José  Paes 
da  Silva  nesta  se  escreveu  hua  carta  ao  Meritissimo 
Doutor  corregedor  desta  comarca  dando-se-lhe  parte 
em  como  os  dias  da  ley  e  mais  ainda  que  a  factura 
da  nova  cadea  e  caza  da  Camera  tem  andado  em  praça 
naõ  tem  tido  lanço  algum  e  que  per  ese  respeito  lhe 
impetravaõ  a  faculdade  de  poderem  principiar  com  a 
dita  obra  antes  que  cheguem  as  agoas ;  e  por  não 
haver  mais  que  prover  ouveraõ  sua  vereanca  por  aca- 
bado e  para  constar  mandarão  fazer  este  termo.  Eu 
Joaõ  da  Silva  Machado  escrivão  da  Camará  o  escrevi. 
Costa,  Biieno  Barboza,  Souza.  (Copia  de  fls.  55  a 55  v. 
do  Livro  de  Termos  de  Vereanca  do  Senado  da  Camará 
da  Cidade  de  S.   Paulo  de    1782  a    1787). 


I>ocumeTito  n.  S 


Registo  de  hua  carta  que  o  Doutor  ouvidor  Geral 
e  Corregedor  desta  comarca  Sebastião  José 
Ferreira  Barroco  escreveu  aos  offeciaes  da 
Camera  a  qual  he  a  seguinte 

Recebi  a  de  vocas  mercês  com  a  data  de  vinte  do 
corrente  mes  e  com  ella  a  certidão  pella  qual  consta 
naõ  haver  quem  remate  a  nova  obra  da  caza  da  Ca- 
mera. Nestes  termos  visto  se  nao  poder  observar  a 
disposição    da    ley;    a    principiarão    vocas    merses    por 
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admenistração,  e  como  o  Juiz  ordinário  o  capitam  José 
Mendes  da  Costa  tem  mostrado  toda  actevidade  e  zeilo 
em  se  emprender  de  semelhante  obra,  nomeyo  ao 
mesmo  Juiz  ordinário  para  Inspector  delia  Admenis- 
tracaõ  emquanto  a  receita  e  despeza  será  feita  do  modo 
seguinte :  Haverá  hum  livro  próprio  para  ella  que  ru- 
bricarey  de  graça  no  dito  livro  se  fará  carga  ao  pro- 
curador da  camera  de  todo  o  dinheiro  que  se  re- 
ceber para  a  dita  obra,  e  quando  dos  Bens  do  Con- 
celho se  dispender  nella  alguma  porcaõ  se  fará  delia 
descarga  ao  Procurador  no  livro  das  Rendas  do  Con- 
selho para  o  que  se  pacara  mandado  pellos  offeciaes 
da  Camera  e  feita  a  dita  descarga  se  fará  ao  mesmo 
Procurador  nova  carga  no  livro  próprio  da  dita  obra 
emquanto  a  despeza  se  fará  no  modo  seguinte  o  Mestre 
da  obra  asinara  a  feria,  ou  qualquer  pagamento,  o  Ins- 
pector asinara  também  ce  lovandoce  ou  certificando 
a  dita  despesa  para  o  que  bastara  somente  asinar  e 
entregar  este  documento  ao  Procurador  da  Camera  e 
este  requerera  aos  offeciaes  delia  que  lhe  mande  pacar 
mandado  para  se  fazer  a  dita  despeza  os  quaes  lhe 
mandarão  pacar.  Eu  exzaminarey  a  dita  conta  em  acto 
de  correisão  ou  fora  delia  ce  observarão  o  zello,  e 
adeantamento  que  ha  na  dita  obra  para  dar  as  provi- 
dencias que  achar  necesarias  Deos  Guarde  a  vocas 
merses  Saô  Paulo  vinte  e  oito  de  Aofostu  de  mil  cete 
centos  oitenta  e  três.  Sebastião  José  ferreira  Barroco 
=Senhores  Juizes  ordenarios  e  offeciaes  da  Camera 
desta  cidade^=E  não  se  continha  mais  couza  alguma 
em  a  dita  carta  que  he  esta  que  eu  aqui  per  ordem 
do  Juiz  Presidente  e  mais  offeciaes  da  Camará  bem  e 
fielmente  registey  da  própria  a  qual  me  reporto  nesta 
cidade  de  S.  Paulo  aos  vinte  de  Dezembro  de  mil  e 
cete  centos  oitenta  e  três  anos.  Eu  João  da  Silva  Ma- 
chado escrivão  da  Camera  que  o  escrevy  e  asiney  — 
João  da  Silva  Machado.  (Copia  de  fls.  i  15  v.  a  i  i6  v. 
do  Livro  de  Registro  Geral  da  Camará  de  S.  Paulo 
de   1780  a   1785). 


65 
Docurnento  n.  ô 

Termo  de  vereanca  feito  aos  29  de  Maio  de  1784 

Aos  vinte  e  nove  dias  do  mez  de  Mayo  de  mil  cete 
centos  oitenta  e  quatro  anos  nesta  cidade  de  Saõ  Paulo 
nas  casas  do  senado  da  Camera  adonde  se  achavaõ  os 
vereadores  actuaes  o  Tenente  Caetano  Barboza  de  Si- 
queira e  o  Goarda  Mor  António  Alves  dos  Reis  e  o 
Alferes  Marcilino  Francisco  da  Silva  com  asistencia  do 
Juiz  presidente  o  capitão  José  Mendes  da  Costa  e  sendo 
todos  juntos  em  acto  de  vereanca  para  proverem  o 
que  fose  a  bem  comum  desta  republica  se  despacharão 
varias  petisoens  que  concorrerão  das  partes.  Nesta  se 
pasaraõ  varias  provizoens  de  capitaens  do  mato  para 
todos  os  bairros  do  termo  desta  cidade.  Nesta  vereanca 
nomearão  para  Thesoureiro  do  dinheiro  para  a  nova 
obra  da  cadea  a  João  Francisco  de  Vasconcellos  o 
qual  mandarão  servise  debaixo  do  juramento  que  to- 
mou quando  foi  nomeado  para  Thesoureiro  do  dinheiro 
para  o  chafariz  que  se  pertende  fazer  nesta  cidade  e 
por  naõ  haver  mais  que  proveV  ouveraõ  sua  vereansa 
por  acabada  e  para  constar  mandarão  fazer  este  termo 
que  asinaõ.  Eu  Joaõ  da  Silva  Machado  escrivão  da 
Camera  esc^=  Cos^a.  Siqueira,  Reys,,  Silva,  Almada. 
(Copia  de  fls.  84  a  84  v.  do  Livro  de  Termos  de  Ve- 
reanca do  Senado  da  Camará  da  Cidade  de  S.  Paulo 
de   1782   a   1787). 

Docuniento  n.  IO 

Termo  de  vereanca  feito  em  sábado  2  de  Julho 

de  1785. 

Aos  dois  dias  do  mez  de  Julho  de  mil  cete  centos 
oitenta  e  sinco  anos  nesta  cidade  de   São    Paulo    nas 


66 


Cazas  do  Senado  da    Camera  adonde  se    achavaõ    os 
vereadores  actuaes  António   José  Vaz    e  Joaõ    Franco 
da  Rocha  e  o  ajudante    António    Teixeira  de   Oliveira 
Cardozo    com  asistencia    do    procurador    actual    João 
Gomes  de  Guimarães  e  a  presidência  do  Juiz  ordinário 
António  Alves  de  Siqueira  e    sendo    todos    juntos  em 
acto  de  vereanca  para  proverem  o    que    fose  a    bem 
comum  desta   Republica    se    despacharão    varias    peti- 
soens  que  concorrerão  das  partes=^  Neste  dia  asistiraõ 
os  oficiaes  da  Camera  a    festa  da    vizitaçaõ  de    Santa 
Izabel  na  comformidade  das  reaes  ordens  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima.     Nesta  se   mandou    que  o    procu- 
rador deste  conselho  mande  derubar   huns    matos  que 
se  achaõ  no  caminho  de  Santa    Anna  ao  pé  de  Nosa 
Senhora  da  Luz  por  ser  covil  de  calhanbollas  e  de  mal- 
feitores e  por  naõ  haver  mais  que  prover  ouveraõ  sua 
vereanca  por  acabada  e  para  constar    mandarão    fazer 
este  termo  que  asinaõ.    Eu    joao    da    Silva    Machado 
escrivão    da    Camera     que    o     escrevi.    —     Siqueira^ 
Vaz^    Franco^     Oliveira^     Guimarães.   Nesta    vereanca 
mandarão  arematar  a  Manoel  da  Silva  Borba  a  factura 
da  cobertura  da  nova  cadea  ecaza  da  Camera  pela  quan- 
tia de  sento  e  noventa  nove  mil  e  nove  sentos  reis  ;  e 
asim  mais   se  mandarão  arematar  ao  Mestre  Carpinteiro 
Francisco  José  as  duas    ponte   feitas  de  novo  no  ater- 
rado   de    Santa     Ana    para    qa     de    Nossa    Senhora 
da    Luz   e    a    ponte    no    caminho    de    Nossa    Senhora 
da    Luz    ao     pe     da    rua    da    lus    e    o    conserto    da 
ponte  chamada  do  Fonceqa  no  Rio  Tamandatehy  pela 
quantia  de  trinta  e  três  mil  sento  e  setenta  reis  como 
consta  de    suas    arematacoes    no    livro    delias  a    folha 
trinta  e  nove  e  trinta  e  nove  verso  e  para  constar  fiz 
esta  declaração  por  ordem  dos  oficiaes  da  Camera  que 
asinarão.     Eu  João  da  Silva  Machado  escrivão  da  Ca 
mera  que  o  este.     Siqr^.     Vaz.    Olivr^.    Franco.    Gui- 
marães.    (Copia  de  fls.  132   v.  a   133  do  Livro  de  Ter- 
mos de  Vereanca  de   I782  a    1787.) 
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DDocuineiito  n.  11 

Termo  de    vereanca   feito  em    Sexta  feira  20   de 
7.'*'^''  de  1785. 

Aos  vinte  dias  do  mes  de  Setembro  de  mil  cete 
centos  oitenta  e  sinco  annos  nesta  cidade  de  Saõ 
Paulo  nas  cazas  do  Senado  da  Camera  adonde  se 
achavão  os  vereadores  actuaes  António  José  Vaz  e  o 
Ajudante  António  Teixeira  de  Oliveira  Cardozo  e  asis- 
tencia  do  procurador  actual  Alferes  Joaõ  Gomes  Gui- 
marães e  a  Prezidencia  do  Juiz  ordinário  Alferes  José 
da  Cunha  de  Abreo  e  sendo  todos  junctos  em  acto 
de  vereanca  para  proverem  o  que  fose  a  bem  comum 
desta  Republica  se  despachou  hua  peticaõ  do  Goarda 
Mor  Agostinho  Delgado  Arouche  em  que  pedia  por 
carta  de  data  as  terras  que  foraõ  dadas  para  o  con- 
vento das  ursulinas  atendendo  ao  ter  dado  duzentos  e 
dez  mil  reis  para  as  obras  da  nova  cadea  a  cujo  re- 
querimento se  lhe  mandou  pasar  carta  de  data,  feita 
a  vistoria  como  tudo  consta  da  mesma  petição  que  se 
mandou  registar  feitas  as  serimonias  dadas.  Nesta  se 
deu  pose  aos  novos  Almotaceis  para  servirem  os  três 
mezes  últimos  do  corrente  ano  e  por  não  haver  mais 
que  prover  ouveraõ  sua  vereanca  por  acabada  e  para 
constar  mandarão  fazer  este  termo  que  asinaraõ.  Eu 
João  da  Silva  Machado  escrivão  da  Camera  o  escrevi. 
Cunha,  Vaz,  O/ivr^,  Gaimaraes.  (Copia  de  fls.  143 
do  Livro  de  Termos  de  Vereanca  de    1782   a    1787) 


I>ocu.iiiento  11.  lâ 

Termo    de   vereanca  feito   aos   28   de    Marco    de 

1787  annos 

Aos  vinte  e  oito  dias  do  mes  de   Março    de    mil    e 
cete  centos  oitenta  e  cete  anos  nesta  cidade    de    Saõ 
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Paulo  nas  cazas  do  Senado  da  Camera  adondo  se 
achavaõ  os  vereadores  actuaes  o  Goarda  Mor  Antó- 
nio da  Silva  Prado  e  Joaõ  de  Almeida  e  Cunha  com 
asistencia  do  procurador  actual  o  Goarda  Mor  Joaõ 
Prancisco  de  Vasconcellos  e  a  presidência  do  Juiz  or- 
dinário e  Ajudante  António  Teixeira  doLiveira  Car- 
dozo  e  sendo  todos  junctos  em  acto  de  vereanca  se 
despacharão  varias  petisoens  que  concorrerão  das 
partes-=Nesta  requereo  o  procurador  do  conselho  se 
puzesse  em  praça  o  conserto  da  ponte  dos  pinheiros 
por  se  achar  presentemente  aruinada,  hum  pedaço 
delia  que  cahio  ao  que  se  deve  dar  pronta  providen- 
cia e  da  mesma  sorte  requereo  mais  que  se  puzesse 
em  prasa  o  retelhamento  da  nova  obra  da  cadea  a 
qual  hindo  no  dia  vinte  e  sinco  do  corrente  achou 
ter  muitas  goteiras  e  em  partes  e  ma  leiramento  des- 
cuberto  pella  falta  de  embosso  nas  telhas  que  emba- 
rasse  o  ellas  correrem  como  tem  corrido  e  de  lhas  re- 
sultar damno  grave  naõ  só  as  paredes  por  donde 
desem  as  aguas  por  tampadas  pelas  mesmas  goteiras, 
mas  ainda  ao  vigamento  e  outras  muitas  madeiras 
que  se  achaõ  dentro  o  que  da  mesma  sorte  se  deve 
evitar  retilhando-se  toda  dita  obra  e  requer  se  pase 
para  tudo  bilhete  de  praça  o  que  tudo  sendo  ouvido 
pelo  Juiz  Prezidente  e  mais  officiaes  da  Camera  man- 
darão pacar  o  bilhete  de  praça  e  por  não  haver  mais 
que  prover  overaõ  sua  vereanca  por  acabada  e  para 
constar  mandarão  fazer  este  termo  que  asinaraõ.  Eu 
João  da  Silva  Machado  escrivão  da  Camera  o  es  -=-= 
OlíveÍ7'a  Prado,  Cunha ^  Vasconcellos.  (Copia  de  fls.  221 
v.  a  222  V.  do  Livro  de  Termos  de  Vereanca  de  1782 
a   1787.)  

I>ocujm.eifito  n.  13 

Termo  de  vereanca  feito  aos  9  de  Maio  de  1787 

Aos  9  dias  do  mes    de    Maio    de    mil    cete    centos 
oitenta    e    cete  anos  nesta   cidade    de    Saõ    Paulo    nas 
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cazas  do  S(-nado  da  Camera  adonde  se  achavaõ  e  fo- 
raõ  vindo  os  vereadores  actuaes  os  Goardas  Mores 
António  Rodrigues  Salgado  e  António  da  Silva  Prado 
e  asistencia  do  procurador  actual  o  Goarda  Mor  João 
Francisco  de  Vasconcellos  e  a  Prezidencia  do  Juiz  or- 
dinário e  Ajudante  António  Teixeira  de  Oliveira  Car- 
dozo  e  sendo  todos  junctos  em  acto  de  vereanca  para 
proverem  o  que  fose  a  bem  comum  desta  republica 
se  despacharão  varias  petisoens  que  comcorreraõ  das 
partes  r^  Nesta  se  pasou  um  mandado  executivo  con- 
tra Manoel  Francisco  pella  quantia  de  seis  mil  reis 
em  que  ficou  condenado  na  correisaõ  geral  feita  nesta 
cidade  no  dia  trinta  de  Abril  do  corrente  ano,  e  con- 
tra Mathias  Xavier  Rabeyro  pella  quantia  de  mil  reis 
por  ser  também  condenado  na  dita  correisaõ  geral  ■= 
Nesta  se  pasou  também  hum  mandado  para  se  fazer 
o  caminho  de  Varire  que  vem  sahir  a  Freguezia  da 
Conceisaõ  para  cada  morador  fazer  as  suas  testadas 
desde  pinheirinho  athé  a  paragem  do  defunto  Amaro 
das  Neves  para  os  ditos  moradores  fazerem  as  suas 
testadas — Nesta  se  escreverão  cartas  as  camarás  das 
vilas  de  Parnaiba,  Itu,  Sorocaba  respeito  da  factura 
da  nova  ponte  dos  pinheiros.  Nesta  mesma  vereanca 
foi  asentado  se  continuase  a  nova  obra  da  cadea  pa- 
cando  bilhete  de  praça  para  factura  da  caza  da  ca 
mera,  salla  de  espera,  escada  da  porta  principal, 
portas  e  cancellas  do  asougue  e  xadre  do  mesmo 
adonde  se  ha  de  picar  a  carne  e  nomearão  para  Ins- 
pector desta  obra  (na  forma  que  já  fizeraõ  os  cama- 
ristas transactos)  ao  Juiz  Prezidente  e  Ajudante  Antó- 
nio Teixeira  de  Oliveira  Cardozo  para  dar  todas  as 
providencias  que  entender  necessárias  para  adianta- 
mento da  mesma,  e  sendo  feito  tudo  a  seu  arbitrio 
ou  eleissaõ  tudo  feito  a  custa  dos  bens  deste  conse- 
lho:  Nesta  mesma  vereanca  se  mandou  pasar  bilhete 
de  praça  da  ponte  do  Anhagabau  de  baixo  per  se 
achar  ja  podre  e  necessitada  de  beneficio  a  qua  ponte 
visto   o    aterrado    que    se    tem    feito    seguindo    direito 
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pello  beco  do  Rozario  será  feita  junto  a  elle  abaixan- 
do-se  desta  sorte  d'antiga  fazendo-se  para  reparo  do 
mesmo  aterrado  e  mayor  firmeza  daquella  duas  pare- 
des de  pedra  de  hua  e  outra  banda  cuja  ponte  levara 
a  mesma  largura  do  dito  aterrado  sendo  de  madeira 
roliça  e  por  sima  delia  estibada  e  aterrada  de  terra : 
Nesta  mesma  vereanca  asentaraõ  visto  se  ter  parado 
por  falta  de  dinheiro  com  a  factura  da  rua  nova  de 
Saõ  José  se  metesem  do  dia  des  por  diante  trabalha- 
rem na  mesma  rua  somente  o  numaro  de  seis  traba- 
lhadores por  dia  e  para  pagamento  destes  ha  de  su- 
prir com  o  dinheiro,  visto  não  haver,  o  Juiz  Prezidente 
e  Ajudante  António  Teixeira  the  o  fim  do  mes  de 
Junho  em  que  se  vensem  os  pagamentos  dos  reditos 
deste  conselho  para  daquelle  dinheiro  se  lhe  satisfazer 
o  que  tiver  gasto  pellas  ferias  que  apresentar  com  os 
recibos  do  procurador  deste  conselho  e  por  não  haver 
mais  que  prover  nesta  vereanca  ouveraõ  per  acabada 
e  para  constar  mandarão  fazer  este  termo  de  vereanca 
que  asinaraõ.  Eu  João  da  Silva  Machado  escrivão  da 
Camera  que  o  escr —  O/íveíra^  Salgado,  Prado,  Vas- 
concellos — (Copia  de  íls.  229  a  230  do  Livro  de  Ter- 
mos de  Vereanca  de   1782   a   1787.) 


Oocumento  n.  14 

Termo  de  sahida  que  fizeraõ  os  offeciaes  da  Ca- 
mera desta  casa  em  que  faziaõ  os  actos  de 
vereanca  por  naõ  haver  Casa  da  Camera 
própria  para  a  nova  casa  da  Camera  que 
se  acha  erecta  no  Pátio  da  Igreja  de  Sam 
Gonçalo  Garcia  aos  9  de  Dezembro  de  1787 
annos. 

Aos  nove  dias  do  mez  de  Dezembro  em  Domingo  do 
anno  de  mil  sete  centos  oitenta  e  sete  annos  nesta  cidade 
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de  Sam  Paulo  nas  cazas  em  que  athe  o  prezente  tem 
servido  de  caza  da  Camera  e  de  fazer  os  actos  de 
vereancas  cita  no  Pátio  do  Pallaçio  Episcopal,  adonde 
foraõ  vindo  os  vereadores  actuaes  o  Goarda  Mor  An- 
tónio Rodrigues  Salgado  e  Joaõ  de  Almeida  e  Cunha 
com  o  procurador  actual  o  Goarda  Mor  Joaõ  Fran- 
cisco de  Vasconcellos  e  a  Prezidencia  do  Juiz  ordiná- 
rio e  Ajudante  António  Teixeira  d'oLiveria  Cardozo 
e  sendo  todos  juntos  nas  ditas  cazas  sahiraõ  delia  em 
corpo  de  Camera  com  o  Estandarte  Real  acompanhado 
dos  Republicanos  desta  cidade  para  nova  caza  da  Ca- 
mera que  se  acha  erecta  em  o  Pátio  de  Sam  Gonçalo 
Garcia,  e  para  asim  a  todo  tempo  constar  mandarão 
fazer  este  termo  de  sahida  que  asinaraõ.  Eu  Joaõ  da 
da  Silva  Machado  escrivão  da  Camera  que  o  escrevi 
e  também  asistio  o  Alferes  Joaquim  Francisco  de  Vas- 
concellos em  liioar  do  vereador  António  da  Silva  Prado 
e  o  Juiz  ordinário  o  capitão  Mathias  da  Silva  Bueno 
e  o  sobredito  o  escrevy  —Biicno^  Oliveira,  Salgado, 
Cunha,  Vasconcelos,  Vasconcellos  (Copia  de  fls.  8  a  8  v. 
do  Livro  de  Termos  de  Vereancas  de    1787  a   1792). 


JDoevxmento  n.  IS 


Termo  de  emtrada  que  fizeraõ  os  officiaes  da 
Camera  desta  cidade  na  nova  caza  da  Ca- 
mera erecta  no  Pátio  da  Igreja  de  Sam  Gon- 
çalo Garcia  desta  mesma  cidade  e  abertura 
de  Pellouro  &. 

Aos  nove  dias  do  mez  de  Dezembro  de  mil  e  cete- 
centos  oitanta  e  cete  anos  nesta  cidade  de  Saõ  Paulo 
e  caza  da  Camera  delia  novamente  erecta,  e  concluída 
em  o  Pátio  da  Igreja  de  Sam  Goncallo  Garcia,  para 
onde    foi    vindo    o   sennado    estandarte    Real    e    tudo 
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mais    delle    pertencente    sendo    vereadores    o    Goarda 
Mor  António    Rodrigues    Salgado  e  Joaõ    de    Almeida 
e  Cunha  e  o  Alferes  Joaquim    Francisco    de    V^azcon- 
cellos  que  foi  chamado  para  fazer  as  vezes  do  Víírea- 
dor  o    Goardo    Mor    António    da  Silva    Prado    que  se 
acha  auzente  fora  desta  cidade  com  licença  e  asisten- 
cia    do    Percurador    actual  o    Goarda   Mor  Joaõ    Fran- 
cisco de   V^asconcellos  e  a  prezidencia    do  Juiz  ordiná- 
rio o  Ajudante  António  Teixeira  de  Oliveira  Cardozo, 
e  de  seu    companheiro  o  Juiz    ordinário    Capitão    Ma- 
theos  da  Silva  Bueno  com  os  mais  republicanos  todos 
abaixo  asinados  e   sendo    ahi   se    abrio    hum    pellouro 
dos  Juizes  ordinários  e  mais  officiaes  da    Camera  que 
haõ  de  servir    nesta    cidade    o    anno   que   ven    de   mil 
cete    centos    oitenta    e    oito,     sendo     tirado    do    saco 
delles  por  hum  menino  de   menor  idade,  e  juntamente 
se  abrio  também  o  pellouro  de  juizes  de  orphaõs  desta 
cidade  tendo-se  mandado   publicar    edital    para    a    dita 
abertura  na  forma  do  estillo  e   aberto    elle  vieraõ  sa- 
hirem  para  Juizes  ordinários  Estevam    Franco   da  Ro- 
cha,  o  sargento  mor  Joaquim  José  dos  Santos  e  para 
vereadores    José   de    Novaes    Dias    o  capitão    Manoel 
Ferraz  de  Araújo  =  e  Francisco  Xavier  de   Campos  = 
e  para  procurador  o  Goarda  Mor    António  Rodrigues 
Salgado:    e    para  Juiz    de    orphaõs    aberto  o    pellouro 
vehio  sahir  o  licenciado  Jerónimo  Rodrigues  aos  quaes 
me  ordenarão  lhes  fizesse  avizos  eu  escrivão  para  to- 
marem   posse    neste   senado    no   primeiro    dia  do  mes 
de  Janeiro    do   anno    próximo    que   vem  de    mil    cete 
centot  oitenta  e  oito  tirando  para  isso  suas  cartas  de 
confirmasoens  que  devem  apresentar  no  acto  de  posse. 
Todo  o  referido  foi  feito  depois  de  na  dita  nova  caza 
de  Camera  se  selebrar  o  santo  sacrifício  da  Missa  por 
faculdade  que   se    obteve  do  Excelentíssimo    Reveren- 
díssimo Senhor  Bispo  Dom  Frey  Manoel  de  Resurrei- 
sâo  e  para    asim  constar    mandarão   fazer   este   termo 
de  entrada    na  nova    Caza   da    Caniera  e  abertura   de 
Pelouro  que  asinaraõ  os  officiaes   da  Camera    com  to- 
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dos  os  Republicanos  que  prezentes  se  achavão.  Eu 
João  da  Silva  Machado  escrivão  da  Camera  o  escrivy 
— Bucno,  Oliveira,  Salgado,  Cunha,  Vasconcelos,  Vascon- 
cellos,  A.  B.  de  Oliv:'  Guim",  José  Mejides  da  Costa, 
Miguel  Cavhr.  Ayres  de  Carvalho,  José  A7'ouche  de 
Toledo,  Francisco  José  de  Sampaio,  Jerónimo  Roiz, 
Fran/"  MontrS  de  Gouz>."  Figdf,  José  de  Sampaio^ 
José  FranS"  de  Sales^  José  Antf  de  Lacerda,  Ani.° 
VazJ"^  Ribr:',  António  José  Vaz.  Agsf  Delg.'^"  e  Arou- 
che,  António  Giz.  de  V.  ^^,  An  tf  de  Ar.''  e  Tolledo, 
Joaquim  Barboza  de  Ar.'',  João  Dias  Cerq.^'^,  Antó- 
nio José  Rib.*"  Barboza,  Fran.'"  Pinto  Ferraz,  Ma- 
noel José  Roiz,  Ignacio  Corrêa  de  Moraes,  Elesbão 
Fran.'^°  Vaz,  Tobias  Carn."  Soares,  Ma^ioel  José  de 
Castro,  Sebastião  Carn."  Soares,  Fran.'^"  Pereira  d'A- 
raujo,  Manoel  Ferraz  de  Ar.'\  Marcellino  José  da 
Cunha  Castro,  José  dos  S.^"^  e  Olivr.'\  José  Joachim 
da  Costa,  José  António  de  Moraes  e  Castro  =  (Copia 
de  fls.   8   V.   a    lo  do  Livro  de  Termos  de  Vereança  de 


1787  a   1792). 


Docuiiiento  n.  16 


Certifico  que,  tendo  presente  o  livro  de  contas  da 
Camará  Municipal  de  S.  Paulo,  que  se  acha  no  ar- 
chivo  da  mesma  Camará  sob  n.  29  e  rotulo  de  «Livro 
tle  Receita  e  Despesa»  dos  annos  de  1766  a  1788, 
li-o  e  examinei-o  cuidadosamente,  desde  a  primeira 
até  a  ultima  folha;  que  nelle  encontrei  especificada- 
mente escripturadas  todas  as  parcellas  de  receita  e 
despesa  da  mesma  Camará  daquelle  tempo ;  que, 
em  relação  á  construcção  da  casa  da  Camará,  cadeia  e 
açougue,  encontrei  na  despesa  diversas  parcellas  escrip- 
turadas em   7   de  Fevereiro  e   3  de  Abril  de    1784;   28 
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de  Dezembro  de  1785;  17  de  Maio,  31  de  Julho,  10 
de  Novembro  e  31  de  Dezembro  de  1786;  5  de 
Julho  de  1788  e  7  de  Janeiro  de  1789;  e  que,  na  re- 
ceita, para  as  referidas  obras,  só  encontrei,  á  fls.  253  v., 
escripturada,  no  dia  24  de  Setembro  de  1785,  a  quan- 
tia de  2io$ooo,  recebida  do  Guarda-Mor  Agostinho 
Delgado  e  Arouche,  não  encontrando  entrada  de 
mais  quantia  alguma  destinada  especialmente  para  este 
fim,  nem  de  particular,  nem  de  auctoridades,  nem  das 
diversas  parcellas  da  administração  publica,  nem  das 
Camarás  Municipaes  de  i\tibaia,  Sorocaba,  Taubaté  e 
Guaratinguetá  as  quantias  a  que  se  refere  uma  por- 
taria de  3  de  Abril  de  1784  de  Francisco  da  Cunha 
e  Menezes,  dirigida  ao  ouvidor  da  Comarca,  que,  no 
livro  do  Dr.  António  de  Toledo  Piza.  intitulado  «O 
Edificio  do  Congreso  do  Estado  de  S.  Paulo»  a  fls.  32, 
se  diz  ter  sido  encontrada  a  pags.  50  de  um  livro  de 
capa  de  panno  azul ;  nem  mesmo,  dessas  camarás  ou  de 
qualquer  outra,  quantia  de  espécie  alguma  para  tal 
fim,  evidenciando-se  de  todas  as  contas,  que  eram  an- 
nualmente  encerradas,  que  todo  o  dinheiro  despendido 
com  tal  construcção,  sahiu  das  rendas  ordinárias  da 
Camará,  á  excepção  do  que  acima  certifiquei  ter  en- 
trado em  24  de  Setembro  de  1785,  que  perdeu  o  ca 
racter  de  doação,  para  ser  tido  também  como  renda 
ordinária  da  Camará,  por  ter-se  dado,  em  compen- 
sação dessa  quantia,  uma  grande  extensão  de  terrenos 
municipaes,  como  consta  do  termo  de  vereança  de  20 
de  Setembro  de  1785,  á  fls.  143  do  livro  de  1782  a 
1787.  Por  ser  verdade,  passei,  conferi  e  assigno  a 
presente  certidão.  Thesouro  Municipal  de  S.  Paulo,  1 2 
de  Setembro  de  1902.  O  Inspector — Paulino  Guima- 
rães. (Copia  de  uma  certidão  devidamente  sellada 
que  foi  remettida  com  outros  papeis  á  Prefeitura  no 
mez  de  Setembro  de   1902). 
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DocixiTiento  n.  XT 


Portaria  para  Theotonio  José  Zuzarte,  Sargento- 
mor  de  Dragões  desta  cidade. 

Os  officiaes  da  Camará  desta  cidade  me  represen- 
taram que  estavam  resolutos  a  pôr  ou  portão  na  ponte 
grande  de  Santa  Anna  ou  canoa  no  rio  para  cobrarem 
dos  passageiros  o  importe  da  nova  ponte  que  tinham 
mandado  fazer,  no  que  seguiram  o  estylo  que  acha- 
ram praticado  a  respeito  da  ponte  velha,  vendo-se 
muito  principalmente  obrigados  a  pratical-o  por  estarem 
applicados  os  restos  das  rendas  do  Conselho  para  a 
nova  obra  da  cadèa. 

Attendendo  eu,  porém,  que  semelhante  cobrança 
seria  muito  gravosa  ao  povo  pelo  embaraço  que  causaria 
a  dita  passagem,  por  onde  entra  a  maior  parte  dos 
mantimentos  desta  cidade  e  que  haveria  pelo  dito 
modo  descaminhos  e  despesas  que  foram  ser  nece- 
sario  cobrar-se  dobrado  do  que  o  importe  da  ponte: 
mandei  fazer  um  recenseamente  pelas  pessoas  desta 
cidade  e  seu  termo,  pelo  qual  se  mostrou  que  em 
toda  aquella  casa  em  qne  ha  escravos  lhe  cabe  pagar 
oitenta  reis  por  cada  um  e  onde  os  não  ha  lhe  cabe 
pagar  somente  os  ditos  oitenta  reis  pelo  dono  da  casa; 
e  como  pelas  razões  acima  ditas  acho  ser  mais  útil  a 
cada  um  dos  particulares  o  dito  desembolso  do  que 
soffrer  os  incommodos  e  augmento  de  preço  nos  man- 
timentos, que  pelo  outro  modo  se  seguiam,  mando  a 
vossamercê  faça  a  dita  cobrança,  pela  parte  que  diz 
respeito  aos  seus  soldados  dos  Auxiliares  desta  cidade 
e  seu  termo,  não  como  tributo,  mas  sim  como  pro- 
videncia económica,  encarregando  vossamercê  a  dita 
cobrança  a  officiaes  que  a  façam  com  toda  a  mode- 
ração e  sem  escândalo,  e  havendo  alguns  a  quem  se 
faça  difficultoso  o  dito  pagamento  vossamercê  me  fará 


delles  uma  lista  que  me  apresentará  sem  os  vexar. 
Deus  guarde  a  vossamercê.  S.  Paulo,  23  de  Março  1784 
— Francisco  da  Cunha  e  Menezes.  (Copia  de  pags.  29 
a  30  do  opúsculo  do  Dr.  António  Piza  intitulado  <0 
Edificio  do  Congresso  do  Estado  de  S.  Paulo.)» 


Docixmento  n.  IS 


Certifico  que  pelo  Sr.  Inspector  me  foi  presente 
um  livro  velho  com  capa  de  panno  com  o  seguinte 
titulo  antigo  nessa  capa  : — Anno  1808  —  Livro  dos  bens 
moveis  e  de  raizes  pertencentes  ao  Conselho —  con- 
tendo o  seo-uinte  termo  de  abertura:  Servirá  este  li- 
vro  para  nelle  se  inventariarem  todos  os  bens  moveis, 
e  de  raiz,  pertencentes  ao  Conselho  desta  Cidade,  com 
declaração  de  que  todos  os  moveis  serão  escripturados 
em  folhas  separadas  conforme  o  uzo  de  cada  hum,  e 
poder  de  quem  existir  o  qual  assignará  o  recebimento 
delles,  ficando  responsável  a  qualquer  falta,  para  cujo 
effeito  o  Escrivão  da  Camará  na  íblha  seguinte  apon- 
tará a  folha  em  que  se  acha  o  Inventario  da  classe  de 
cada  hum  dos  moveis,  observando-se  em  tudo  o  dis- 
posto na  próxima  passada  correição. — Quanto  aos  bens 
de  raiz,  serão  estes  descriptos  com  toda  as  clarezas 
necessárias  e  assignada  a  mesma  descripção  pelos 
mencionados  no  dito  Provim.*"  para  firmeza  de  que  di- 
tos bens  pertencem  ao  Conselho,  fazendo-se  todos  os 
mais  suplementos  que  parecerem  convenientes.  O  qual 
vay  rubricado  pelo  actual  Dezembargador,  Ouvidor  ge- 
ral e  Corregedor  abaixo  assignado.  E  para  constar 
mandou  elle  Ministro  fazer  este  termo.  S.  Paulo,  i." 
de  Julho  de  1808 — (Assign.'^"')  Miguel  António  de  Aze- 
vedo Veiga.     Certifico  também  que    á  fls.   3   desse  li- 


n 


vro  consta  o  seguinte  :  Inventario  dos  bens  pertencen- 
tes ao  Conselho  que  se  procede  em  prezença  do  Juiz 
Almotace  o  Tenente  Francisco  Jorge  de  Paula  Ribeiro 
e  o  Procurador  actual  Tenente  António  José  de  Brito 
— x^nno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jezus  Christo 
de  mil  oito  centos  e  oito.  —  Ao  primeiro  dia  do  inez 
de  Julho  do  dito  anno  nesta  Cidade  de  São  Paulo  em 
as  cazas  do  Senado  da  Camará  e  pasos  do  Conselho 
onde  forão  vindos  o  Juiz  Almotace  o  Tenente  Fran- 
cisco Jorge  de  Paula  Ribeiro  e  o  actual  Procurador 
do  Conselho  o  Tenente  António  José  de  Brito  com 
migo  Escrivão  audiante  nomeado  para  efeito  de  se 
proceder  hum  exacto  inventario  de  todos  os  bens  do 
Conselho  assim  como  os  da  Camará,  Alfaias  de  São 
Jorge,  Cadeia,  Capelinha,  Corpo  da  Guarda,  Asougue, 
Cazinhas,  ferramenta  das  obras  publicas  e  o  Padrão 
do  Ofíicio  de  Aferidor,  tudo  por  observância  do  Pro- 
vimento do  Dezembargador  e  Ouvidor  Geral,  e  Cor- 
regedor deixado  no  Provimento  de  Correição  e  sendo 
ahi  todos  juntos  se  procedeu  pela  forma,  e  maneira 
que  audiante  se  segue,  e  para  constar  lavro  este  Auto 
em  que  assignarão,  eu  íoão  Nepomiiceno  de  Almeida, 
Escrivão  da  Camará^  e  Almotaçaria  que  o  escrevy. 
(Assign."')  Francisco  Jorge  de  Paula  Ribeiro,  António 
José  de  Brito.  Certifico  mais  que  a  isso  se  segue  a 
descripção  de  trastes,  alfaias  e  outros  objectos  per- 
tencentes ao  Conselho  e  depois  o  seguinte  a  fls.  14  v. 
a    15,   de  accordo  com  o  Índice  dos  capítulos  de  fls,  2: 

Bens  de  Raiz 

A  Casa   da   Camará 

10  Cazinhas    sitas    na    travesa    da    Rua   da   Quitanda 
velha   para  a  do  Rozario  e  beco  do  Co.llegio. 

10  Cazinhas  novas  e  um  Asougue  ainda  p/  se  acabar 
em   paragem   denominada  Morro  do   Carmo 
I    Curral   cercado  de  Taipa  com  seu  thelheiro  e  huma 
cazinha  para  o  Almotace   com    porta   e    feixadura 
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o  d.°  Curral  tem  hum   portão    cmo    feixadura  que 
serve   de    entrada    do   gado,  e    outra    porta    com 
feixadura   p.^  serventia  do  m.™'^  Curral  o    qual  se 
acha  cito  no  Com."  que  vai  p.^  S.***   Atnaro. 
I   Caza  toda  cercada  de  Taipa  que  serve  de  Almazem 
da  pólvora  cita  no  Cam.®  do    Carv."   na    qual    se 
acha  huma  balança  de  conchas  com    um  pezo  de 
quatro  libras  pertencentes  a  Cam/*. 
3   Cazinhas  que  servem  de   Caixa  de    Agua    que    vem 
para  o  Chafariz. 
E  nada  mais  houve  nesta  escripturação  no  que  per- 
tence aos  bens  de   Raizes    do    Conselho  de    que    está 
encarregado  o  Procurador  actual    o  Tenente    António 
José  de   Britto  a  dar  contas  quando  se  lhe  pedir  e  para 
constar   fiz    este    termo    em    que    assignarão.    Eu  João 
Nepomuceno  de  Almeida,  Escrivão  da  Camará  e  Almo- 
taçaria  que  o   escrevy    (Assign."^)    Francisco   Jorge    de 
Paula  Ribeiro,  António  José   de    Britto.    Incerramento. 
Ao  primeiro  dia  do  mez  de  Julho  de  mil    oito    centos 
e  oito  annos  nesta  Cidade  de  São  Paulo    na    caza  da 
Camará    onde   eu  Escrivão    aodiante  nomeado  vim  es- 
tava o  Juiz    Almotace  o  Tenente   Francisco  Jorge    de 
Paula  Ribeiro  e  juntamente  o  Procurador  do  Conselho 
o  Tenente  António   Jozé  de  Brito,  pelo  dito    Juiz  Al- 
motace havido  por  concluido  e  feito  o  Inventario  dos 
bens  que  pertencem  a  mesma  Camará    na   forma   que 
escripturado  fica  desde    fls.    3  v.    the    14    v.   feito    em 
cumprimento,  e  observância  do  Provimento  da  Correição 
próxima   passada  de  que    para    constar   mandou    fazer 
o  mesmo  Juiz  Almotace  este  termo  em   que   assignou 
com  o  dito  Procurador  como  asistente  da   mesma    In- 
ventariação.  E  eu  João  Nepomuceno  de    Almeida    Es- 
crivão da  Camará  que  o  escrevy.   Francisco   Jorge  de 
Paula  Ribeiro.  António  José  de  Britto.    Certifico    mais 
que  na  correição  e  inventario  a  que  se    procedeo    da 
mesma  forma  no  anno  de   1809,  conforme    se    vê,    de 
fls.    15  V.  a  20  do  mesmo   livro   consta    o   seguinte    á 
fls.    19  V.  a  20: 
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Bens  de  Raiz 

A  Casa  da  Camará 

IO  Cazinhas  citas  na  Rua  da  quitanda,  que   atravessa 

p.^  o  beco  do  Collegio  e  Rua  do  Rozario. 
IO  Cazinhas  novas  e  hum  Assougue  ainda  por  se  aca- 
bar na  paragem  denominada  morro  do  Carmo. 
I    Curral  cercado  todo  de  Taipa  com  seu  telheiro  com 
duas  portas,  huma  por  onde  entra  o  gado  e  outra 
por  onde  sae  a    carne,    cujo    curral    se    acha    cito 
no   Caminho  que  vai  para  Santo   Amaro. 
I    Caza  toda  cercada  de  Taipa  que  serve  de  Almazem 
para  a  Pólvora  cita  no  Caminho   denominado    do 
Carv.*^  na  qual  se  acha  huma  balança  de  concha  com 
um  pezo  de  quatro   livras  pertencentes  a  Camará. 
3   Cazinhas  que  servem  de  Caixa  d'agua  que  vem  para 
o  Chafariz. 
Certifico  ainda  que  na  correição  e  inventario  a  que  se 
procedeo  da  mesma  forma  no  anno  de  1810  conforme  se 
vê  de  fls.  20  V.  a  26  v.  do  mesmo  livro  consta  o  seguinte 
á  fls.   26  : 

Bens  de  Raiz 

A  Casa  da  Camará  e  Cadeia 

10  Cazinhas   sitas    na   travessa   da   Rua    do    Comercio 
para  a  Rua  do  Rozario. 

10  Cazinhas  novas,  e  hum  Assougue  na  desida  do 
morro  do  Carmo. 
I  Curral  cercado  todo  de  taipa  com  seo  telheiro  que 
tem  hum  portão  de  chadreza,  p.^  onde  entre  o 
gado  e  huma  porta  por  onde  sae  a  Carne,  ambos 
com  feixaduras  no  Caminho  que  vai  para  a  Freg.* 
de  S.^"  Amaro,  pegadas  aos  muros  do  quintal  de 
S.  Francisco. 
A  Caza  da  Pólvora  toda  cercada  de  taipas,  no  qual 
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se  acha  huma  balança  de  conchas  com  um  pezo 
de  quatro  livras  pertencentes  a  Cam/*. 

3  Cazinhas  que  Servem  de  caixa  da  Ag-ua  que  vem 
p.^  o  Chafaris  do   Pateo  da  Mizericordia. 

I  Cazinha  pequena  assoalhada  e  com  tarimba  que  ser- 
via de  quartel  do  guarda  da  Ponte  de  Lorena. 
Certifico  ainda  uma  vez  que  na  correição  e  inventario 

a  que  se  procedeo  da  mesma  forma   no  anno  de    i8ií, 

conforme  se  vê  de  fls.    26    v.    a    34    do    mesmo    livro 

consta  o  seguinte  de  fls.    33   a   33   v.  : 

Bens  de  Raiz 

I  Caza  da  Camará  e  Cadeia  com  duas  Guaritas  que 
servem  p.'^  as  sintinelas. 

10  Cazinhas  sitas  na  travessa  da  Rua  do  Comercio 
p.^  a  Rua  do  Rozario. 

10  Cazinhas  novas    todas   com    chaves    p  ^'^*  portas    da 
Rua  e  com    trancas  p.^   as    Portas    do    quintal,   as 
quaes  tem    seus   respectivos    quintaes. 
I    Assougue    grande    com    duas    Portas    hua  com  fei- 
xadura  e  outra   com   tranca  boa  para  dentro. 

I  Curral  cercado  todo  de  taipas  com  seo  telheiro  que 
tem  hum  Portão  de  chadreza  p.*"  onde  entra  o 
gado  sem  feixadura  e  hua  porta  p.""  onde  sae 
a  Carne  com  feixadura,  cujo  curral  fica  no  Cam.'' 
que  vai  p.*^  S.*"  Amaro. 

I  Caza  da  Pólvora  coberta  de  telha  com  hua  Gua- 
rita onde  existe  a  sintinella  da  m.™*  cercada  toda 
de  taipa  na  qual  se  acha  huma  balança  de  Concha 
com  hum  pezo  de  quatro  libras  pertencentes  a 
Camará  e  fica  sita  de  fronte  o  Cam."  do  Carv.^. 

3  Cazinhas  que  servem  de  Caixa  d*agua  que  vem  P.* 
o  Chafariz,  que  vem  p.^  o  Pateo  da  Mizericordia 
a  saber  hua  sita  ao  pe  do  tanque  da  donde 
vem  a  d.^  agua,  outra  ao  pe  da  Caza  da  Pólvora 
no  Cam.°  do  Carv.°,  e  outra  na  Rua  do  Príncipe 
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contíguas  a  huas  propried.*'  do  Coronel  Luiz  An- 
tónio de  Souza,  todas  com  portas  e  feixaduras. 
Húa  Cazinha  pequena  que  se  acha  no  inventario  do 
anno  passado  a  fls.  26  a  Camará  mandou  desman- 
char e  não  existe. 

1  Guarita  no  Chafariz,  e  outra  na  Ponte  do  Marechal. 
Certifico  finalmente  que  da  ultima  correição  e  inven- 
tario contantes  do  mencionado  livro  de  fls.  34  v.  a 
39  V.,  correspondentes  ao  anno  de  18 12,  consta  o 
seguinte  á  fls.   39: 

Bens  de  Raiz 

I   Caza  da  Camará  e  huma  cadeia  com  2   Guaritas. 
10  cazinhas  citas  na  travessa  da  rua  do  Comercio. 
10  Cazinhas  novas  na  decida  do  Carmo. 

I   Asogue  grande  no  Pateo  de  S.  Fran.*'°. 

I   curral    com  hum   telheiro  e  hum  quarto  no  Caminho 
que  vae  p.'*  Santo  Amaro. 

1  caza  da  Pólvora  cuberta  de  telha  com  hua  guarita  e 

na  m.™*  i  Balança  e  Conchas  e  i  Pezo  de  4  libras 
citas  no  Cam.°  do  Carv.*^'. 
3  Cazinhas  que  servem  de  Caixa  d' Agua  que  vem  p.* 
o  Chafariz  a  saber  i  sita  ao  pe  do  Tanque  donde 
vem  a  d.*  agoa  outra  ao  pe  da  Caza  da  Pólvora 
e  outra  na  rua  do  Príncipe. 

2  Guaritas  i  no  Chafariz  e  outra  na  ponte  do  marechar. 
E  eu,   Edmundo   Pontes,    amanuense    da    i.*   secção 

o  copiei  fielmente  do  livro  supra  mencionado,  aos  10 
de  Setembro  de  1902.  Confere,  o  Insí)ector  Paulino 
Guimarães.  (Copia  de  uma  certidão  devidamente  sel- 
lada  que  foi  remettída  com  outros  papeis  á  Prefeitura 
no  mez  de  Setembro  de  1902.) 
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I3ociiTneiito   n.  19 


Copia.  —  Officio  da  Camará  ao  Exmo.  Vice  Presidente 
sobre  a  sala  das  sessões.  Ex.™°  e  R.™^  Sr.  A  Camará 
Municipal  desta  Cidade  leva  ao  conhecimento  de 
V.  Ex.*,  que  tendo  sido  a  primeira  Reunião  do  Conselho 
Geral  da  Província  que  teve  logar  em  Dezembro  do 
anno  passado  na  mesma  sala  das  sessões  da  Camará 
por  não  haver  prompta  outra  caza,  e  então  não  ap- 
parecer  inconveniente,  porque  a  Camará  transacta 
fazia  suas  sessoens  á  tarde,  hoje  pelo  contrario  deve 
a  actual  fazel-as  a  horas  igualmente  marcadas  para  as 
sessões  do  Conselho  Geral  havendo  por  isso  inconve- 
niente ;  e  portanto  represento  a  V.  Ex/'  para  que  se 
digne  dar  as  providencias  que  julgar  a  propósito.  Deus 
guarde  a  V.  Ex.^  Paço  da  Camará  Municipal  de 
S.  Paulo,  27  de  Junho  de  1829. — ^Joseph  Manoel  da  Luz 
— Francisco  Garcia  Ferreira — Joaquim  António  Alves 
Alvim— Cândido  Giz.  Gomide — ^Joseph  Manoel  França 
— Francisco  Mariano  Galvão  Bueno — ^Joaquim  Floriano 
de  Godoy— Ildefonso  Xavier  Ferreira.  Ex"»"  e  R."^"  Sr. 
D.  Manoel  Joaquim  Giz.  de  Andrade,  Vice  Presidente 
da  Província.  (Copia  de  fls.  24  vs.  e  25  do  Livro  de  Re- 
gistro Geral  da  Camará  Municipal  de  S.  Paulo,  dos  annos 
de  1829  a  1831) 


I>ociim.ento  n.  20 


Apontamentos  extrahidos  dos  livros  das  actas  das 
sessões  da  Camará  Municipal  de  S.   Paulo. 

Em  sessão  de  27  de  Junho  de  1829,  deliberou-se  di- 
vidir em  duas  a  sala  anterior  a  das  sessões,  ficando  uma 
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para  a  entrada  e  outra  para  a  Secretaria,  e  abrir  duas 
portas  de  communicação  interna. 

—  Em  sessão  de  i.*'  de  Outubro  do  mesmo  anno, 
recebendo-se  uma  participação  do  Carcereiro  da  cadeia, 
de  estar  todo  damnificado  o  xadrez  principal  das  pri- 
sões de  cima  e  a  fechadura,  resolveu-se  que  o  fiscal 
desse  as  providencias  necessárias  com  urgência  e  que 
assistisse  o  procurador  com.  a  despesa  precisa. 

— Em  sessão  de  27  de  Novembro  do  mesmo  anno, 
resolveu-se  mandar  o  procurador  concertar  as  goteiras 
existentes  na  Casa  da  Camará. 

— Em  sessão  de  14  de  Janeiro  de  1830,  recebendo- 
se  um  officio  do  ouvidor  da  Comarca,  participando 
haver  um  rombo  na  cadeia,  na  parede  da  enxovia  grande, 
deliberou-se  que  o  fiscal  mandasse  immediatamente 
concertar,  assistindo  o  procurador  com  a  despesa. 

— Em  sessão  de  15  do  mesmo  mez  e  anno,  repre- 
sentando o  fiscal  sobre  a  urgente  necessidade  de  se  fa- 
zerem varias  despesas  miúdas  com  reparos  nas  prisões, 
deliberou  se  que  o  procurador  as  satisfizesse. 

—  Em  sessão  de  16  de  Março  do  mesmo  anno,  re- 
presentou o  secretario  sobre  a  necessidade  de  concluir 
se  a  obra  da  Secretaria,  e  em  sessão  de  16  de  Abril 
mandou-se  pol-a  em  praça. 

—Em  sessão  de  21  do  mesmo  mez,  attendendo-se 
ao  relatório  do  fiscal  da  cidade,  mandou-se  fazer  uma 
tarimba  em  cada  prisão  da  cadeia. 

— Em  sessão  de  5  de  Agosto,  attendendo-se  ao  re- 
latório da  Commissão  Externa  de  Prisões,  mandaram- 
se  fazer  as  tarimbas  já  ordenadas  e  fogões. 

— Em  sessão  de  14  de  Agosto,  tendo  o  fiscal  da 
cidade  representado  sobre  a  necessidade  de  um  beliche 
em  cada  prisão  da  cadeia,  mandou-se  pôr  esse  serviço 
em  praça 

—  Em  sessão  de  25  de  Fevereiro  de  1831  approva- 
ram-se  certas  despesas  feitas  com  a  tomada  de  goteiras 
da  cadeia,  de  coinpra  de  três  barris  para  a  mesma  e 
auctorisou-se  a  compra  de  um  caldeirão  para  a  mesma. 
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— Na  mesma  sessão  foi  lido  um  pedido  do  fiscal  da 
cidade,  sobre  a  precisão  de  reparo  no  logar  que  serve 
de  corpo  da  guarda  da  cadeia,  resolvendo-se  que  se 
providenciasse  na  occasião  de  se  augmentarem  as  pri- 
sões,  como  se    projectava. 

— Em  sessão  de  17  de  Março  de  1831,  recebendo- 
se  um  officio  do  Presidente  da  Província,  sobre  con- 
certos da  guarita  da  sentinella  das  armas  da  Guarda 
da  cadeia,  resolveu-se  mandar  executal-os. 

— Em  sessão  de  11  de  Maio  do  mesmo  anno,  ap- 
provou-se  a  despesa  do  concerto  de  duas  guaritas  da 
guarda  da  cadeia. 

—  Em  sessão  de  1 1  de  Julho  do  mesmo  anno,  lendo-se 
um  officio  do  Presidente  da  Província,  ordenando  con- 
certos no  quarto  do  official  da  guarda  da  cadeia,  man- 
dou-se  rebocal-o  e  caial-o,  até  resolver  se  sobre  as  no- 
vas obras  da  cadeia   em  geral. 

— Em  sessão  de  23  de  Novembro  de  1831,  resolveu- 
se  encanar  agua  para  dentro  das  prisões,  fazer  nellas 
diversos  concertos  e  adquirir  para  ellas  diversos  utensis. 

— Em  sessão  de  19  de  Dezembro  do  mesmo  anno, 
mandou-se  fazer  uma  chave  para  a  gaveta  da  mesa 
existente  no  corpo  de  guarda  da  cadeia. 

— Em  sessão  de  29  do  mesmo  mez  e  anno,  to- 
mando-se  em  consideração  uma  representação  do  fiscal 
da  cidade  e  outra  do  carcereiro,  resolveu-se  concertar 
as  janellas  do  xadrez  de  cima  da  cadeia  e  o  assoalho 
da  prisão  das  mulheres  e  o  arrombamento  feito  na 
enxovia  grande. 

— Em  sessão  de  24  de  Março  de  1832,  approvou-se 
o  acto  do  fiscal  da  cidade  mandando  concertar  a  grade 
de  uma  das  janellas  da  cadeia,  por  onde  se  evadiram 
diversos  presos  e  mandando  collocar  uma  nova  soleira 
de  pedra  e  um  novo  varão  de  ferro  e  resolveu-se  con- 
cluir os  concertos  que  faltavam. 

— Em  sessão  de  5  de  Abril  do  mesmo  anno,  tendo-se 
lido  um  officio  do  Presidente  da  Província,  recommen- 
dando  as   convenientes  providencias  para  o  necessário 
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concerto  de  algumas  das  grades  internas  das  janellas 
da  cadeia,  que  foram  serradas  pelos  presos,  resolveu-se 
mandar  orçar  a  despesa  e  representar  ao  Presidente 
fazendo  ver  que  uma  das  causas  ou  principal  dos 
transtornos  e  desconcertos  da  cadeia  era  o  grande  nu- 
mero de  presos,  para  cuja  diminuição,  sendo  preciso 
íazerem-se  mais  prisões  no  edificio  da  cadeia,  tornava-se 
indispensável  a  entrega  da  quantia  decretada  na  lei  do 
orçamento  para  reparos  da  cadeia,  visto  que  os  poucos 
reditos  da  Camará  tinham  sido  empregados  em  va- 
rias obras  de  muita  urgência,  esperando-se,  portanto, 
que  eile  fizesse  com  que  a  Juncta  de  Fazenda  deter- 
minasse a  dita  entreo-a 

-Na  sessão  de  6  de  Agosto  de  1832,  foi  lido  um 
otticio  do  procurador,  apresentando  a  conta  das  des- 
pesas foitas  no  ultimo  anno  financeiro,  pelas  rendas  da 
Camará,  com  reparos  na  cadeia  e  sustentação  dos  pre- 
sos pobres. 

Por  ser  verdade,  copiei,  conferi  e  assigno  os  su- 
pra mencionados  apontamentos.  Thesouro  Munici- 
pal de  S.  Paulo,  13  de  Setembro  de  1902.  (Copia 
de  uma  certidão  devidamente  sellada  que  foi  remettida 
com  outros  papeis  á  Prefeitura  no  mez  de  Setembro 
de   1902.) 


Oocviineiito  n.  21 


Copia.—  Officio  da  Camará  ao  Ex."»"  Vice-Presidente 
desta  Província.  Ex.°»°  e  R.-^  Senhor.  Estando  pró- 
xima a  reunião  do  Conselho  Geral,  da  Provinda,  que 
no  anno  p.  p.  teve  logar  no  Paço  desta  Camará  Mu- 
nicipal produzindo  entre  outros  o  notável  inconveniente 
de  ir  esta  fazer  as  suas  Sessões  em  um  quarto  bem 
pouco  decente  :  a  mesma  representa  a  V.  Ex.*  R."^»  com 
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tempo  a  necessidade  de  providencias,  que  evitem  neste 
anno  os  mesmos  inconvenientes. 

lo-ualmente  leva  ao  conhecimento  de  V.  Ex.^  R.""*  a 
urgente  precisão  de  se  mudar  o    deposito    da  pólvora 
do  logar  em  que  actualmente  se  acha,  muito  próximo 
a  povoação,    e  por    isso    com    evidente    perigo  de    al- 
auma    explosão;    afim   de    que   V.  Ex.^  RT^  tome    as 
medidas  adquadas  para  a  remoção  da  pólvora  que  alli 
se  acha   pertencente    á   Fazenda    Nacional  até    porque 
a  Camará  tem  distribuido  o  terreno  circumvizinho  para 
ser  edificado,  o  que  muito  convém  ao  progressivo  au- 
amentoda  População.  Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-  R.-^  Paço 
da  Camará    em    S.    Paulo,    13   do  Setembro    de    1830. 
Ex  '""  e    R.'""  Snr.    Vice    Prezidente     desta    Província. 
Assignado  pelos  Senhores  Vereadores  Joaquim  António 
Alves  Alvim  —  Almeida    Godoi  —  Gomide  —  Xavier  da 
Costa— Garcia.  Confere  Azevedo.  (Copia  de  fls.    t8i  a 
181   V.  do  Livro    de    Registro    Geral  da  Camará    Mu- 
nicipal de  S.  Paulo,  dos  annos  de   1829  a  1831). 


I>ocvLniento  n.  22 

Copia  —Representação  da  Camará  ao  Conselho  Geral. 
Foi  presente  a  esta  Camará  Municipal  a  queixa  feita 
em  nome  de  vários  prezes  na  enxovia  grande  da  Cadea 
desta  Cidade  expondo  o  quanto  soffrem  pela  estrei- 
teza immundice  do  logar,  e  outros  encommodos,  so- 
bre'o  que  resolveu  o  Conselho  Geral  da  Provmcia 
que  ella  fosse  ouvida,  e  apontasse  os  meios  de  re- 
mover, ou  ao  menos  alliviar  em  parte  taes  vexames. 
Cumpre  a  Camará  reponder,  que  ella  tem  dado  as 
providencias  que  estavão  ao  seo  alcance  para  diminuir 
a  immundice  do  logar,  e  outros  encommodos,  ja  re- 
commendando  mui  efficazmente  a  limpeza  de  todas  as 
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prizões,  já  provendo-as  de  tarimbas,  beliches,  para  as 
prizões  dos  prezos,  sufficientes  barris  para  a  aguada, 
e  ultimamente  mandando  fabricar  um  fogão  com  cano 
que  extrahe  o  fumo  para  fora  do  edifício. 

Quanto  porém  a  estreiteza  da  Cadêa,  o  único  meio 
que  occorre  á  Camará  apontar  para  remedial-a  em 
parte,  nas  presentes  circumstancias,  em  que  a  falta  de 
meios  não  permitte  edificar-se  uma  nova  Cadêa,  é  o 
fazer  ella,  que  o  edifício  parte  do  qual  serve  para  as 
prizões  seja  todo  convertido  em  tal  serventia  com  os 
precisos  commodos  para  separação  dos  réos ;  mas  isso 
no  caso  de  que  para  a  celebração  de  suas  Sessões,  o 
Governo  cedesse  á  Camará  a  casa  em  que  actual- 
mente se  acha  a  Caixa  dos  Descontos  desta  Província, 
a  qual  se  poderia  remover  para  o  logar  onde  era 
dantes  a  Secretaria  do  Governo,  se  este  julgasse  con- 
veniente tal  remoção  apezar  de  ser  aquelle  um  esta- 
belecimento particular.  Sam  Paulo  17  de  Janeiro  de 
1831. — José  Manoel  de  França — Joaquim  António  Al- 
ves xAlvim — Francisco  Garcia  Ferreira — António  Car- 
doso Nogueira — ^Joaquim  Floriano  de  Godoi— Manoel 
da  Costa  e  Almeida.  Confere  Azevedo  (Copia  de  fls. 
243  V.  e  244  do  Livro  de  Registro  Geral  da  Camará 
Municipal  de  São  Paulo,  dos  annos  de   1829  a   1831). 


Documento  n.  23 


Copia. — Officio  do  Ex,™**  Presidente  á  Camará.  Tendo 
em  vista  o  officio  em  que  V.'""®®  ponderão  a  necessi- 
dade de  reduzir  a  Cadêa  toda  a  caza  de  suas  sessões, 
verificando  estas  na  em  que  existe  a  Caixa  dos  Des- 
contos, para  o  que  pedem  a  necessária  permis- 
são, cumpre-me  dizer-lhes  que  julgo  não  caber  nos 
limites   das   attribuições   deste  Governo  conceder  para 


casa  das  Sessões  dessa  Camará  parte  de  um  Edi- 
fício, que  se  acha  incorporado  nos  Próprios  Na- 
cionaes,  acrescendo,  que  pela  remoção  do  Banco  para 
outro  logar  seria  a  Fazenda  Publica  obrigada  a  maio- 
res despezas  na  conservação  de  uma  guarda  prevativa, 
quando  no  logar  em  que  se  acha  apenas  tem  uma 
sentinella,  pelo  que,  e  por  outras  vantagens  que  são 
obvias,  parece  mais  conveniente,  que  aproveitando-se 
metade  do  Convento  de  São  Bento,  desta  Cidade,  que 
foi  offerecido  para  as  sessões  do  Conselho  Geral,  se 
faça  para  este  fim  arranjo  necessário,  servindo  ao  mes- 
mo tempo  para  as  dessa  Camará,  no  que  não  se  of- 
ferece  obstáculo  algum,  porque  da  sua  parte  está  ve- 
rificado em.  tempo  que  se  não  encontram  com  as  do 
referido  Conselho,  quando  não  queira  mudar  as  horas. 
Deus  guarde  a  V.'"''^^  Palácio  do  Governo  de  São  Paulo, 
4  de  Março  de  1831.  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira 
Coutinho — Snrs.  Prezidente  e  Membros  da  Camará  des- 
ta Cidade.  Confere  Azevedo.  (Copia  de  fls.  261  e  261  v. 
do  Livro  de  Registro  Geral  da  Camará  Municipal  de 
S.  Paulo,  dos  annos  de    1829  a   1831.) 


DociiiTieiito  n.  â4 


Copia. — Officio  da  Camará  ao  Ex.™°  Presidente  desta 
Província.  Illustrissimo  e  Ex.™°  Sr. — A  Camará  Mu- 
nicipal desta  Cidade  em  resposta  ao  officio  de  V. 
Ex.^  datado  de  4  do  corrente  mez  tem  a  participar- 
Ihe  que  a  vista  das  razões  por  V.  Ex.^  alli  expendidas, 
convém  em  verificar  as  suas  Sessões  no  Convento  de 
São  Bento  no  mesmo  logar  em  que  celebrar  as  suas 
o  Conselho  Geral  da  Província.  Deus  guarde  V.  Ex.* 
Paço  da  Camará  em  São  Paulo   10  de  Março  de  1831. 
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111.'»''  e  Ex.'""  Snr.  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Cou- 
tinho.— ^Joaquim  António  Alves  Alvim — António  Car- 
doso Nogueira  —Joaquim  Floriano  de  Godoy — Cândido 
Giz.  Gomide — Francisco  Garcia  Ferreira — António  Joa- 
quim Xavier  da  Costa.  Confere  Azevedo.  (Copia  de 
fls.  263  do  livro  de  Registro  Geral  da  Camará  Mu- 
nicipal de  S.   Paulo,  dos  annos  de   1829  a   1831.) 


Oocu-mento  n.  3S 


Copia. — Officio  da  Camará  ao  Ex.™"  Presidente  da 
Provinda.  111.™^  e  Ex.™"  Sr.  —  Aproximando-se  a  re- 
união do  Conselho  Geral  da  Província,  e  tendo  no  anno 
p."  p.''  o  Ex.™"  Conselho  do  Governo  deliberado  a  4 
de  Outubro  pedir  que  esta  Camará  Municipal  se  pres- 
tasse mais  aquella  vez  a  ceder  a  sala  de  suas  sessões 
para  nella  fazer  o  dito  Conselho  Geral  as  suas,  em  ra- 
zão de  que  o  apuro  das  finanças  e  falta  de  tempo  não 
permittiam  tractar-se  disso,  no  que  a  Camará  conveio 
ainda  que  com  muito  encommodo  como  fizera  no  anno 
antecedente,  e  sendo-lhe  depois  presente  pelo  ofificio 
do  antecessor  de  V.  Ex.^  de  4  de  Março  deste  anno 
ter  sido  offerecida  a  metade  do  Convento  de  São  Bento 
desta  Cidade  para  as  sessões  do  mesmo  Conselho :  re- 
presenta a  V.  Ex.*  a  necessidade  de  se  effectuar  a 
mudança  das  ditas  sessões  para  o  referido  Convento, 
ou  para  outra  qualquer  parte  que  não  seja  o  Paço  da 
Gamara,  visto  que  não  é  mais  possível  continuar  a 
practica  até  aqui  seguida,  como  tem  experimentado  a 
Camará  e  fez  ver  ao  Governo  nos  2  annos  anterio- 
res pelos  officios  de  27  de  Junho  de  1829,  e  13  de 
Setembro  de  1830;  e  porque  parece  á  Gamara  poder 
ser  applicada  aos  arranjos  da  indicada  mudança  a  quan- 
tia decretada  na  Lei  do  Orçamento  para  as    despezas 
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do  expediente  dos  Conselhos  Geraes.  Deus  Guarde 
a  V.  Ex.^  Paço  da  Camará  em  São  Paulo  29  de  Agosto 
de  1831.  111.°'°  e  Ex.°'°  Sr.  Manoel  Theodoro  de  Araújo 
Azambuja,  Presidente  da  Provinda.  José  Manoel  de 
França — António  Joaquim  Xavier  da  Costa — ^José  Ma- 
noel da  Silva — Joaquim  António  Alves  Alvim — Fran- 
cisco Garcia  Ferreira — José  Roiz  Vellozo  e  Oliveira. 
(Copia  de  fls.  323  e  323  v.  do  Livro  de  Registro  Ge- 
ral da  Camará  Municipal  de  S.  Paulo,  dos  annos  de 
1829  a   1831.) 


I>ocu.inento  n.  Í2(5 


Copia  — Officio  do  Exmo.  Presidente  d'esta  Provín- 
cia a  Camará.  Não  sendo  a  quantia  applicada  no  respe- 
ctivo orçamento  para  o  expediente  do  Conselho  Ge- 
ral sufficiente  para  fazer  face  ás  despesas  indispensá- 
veis, com  os  arranjos  necessários  no  Convento  de  S, 
Bento  para  ter  agora  lugar  a  reunião  do  mesmo  Conse- 
lho, como  Vmcês.  propõem  no  seu  officio  de  29  de  Agos- 
to p."  p.",  assim  lhes  participo  para  que  nesta  intelli- 
gencia  queirão  prestar-se  mais  esta  vez,  a  que  as  ses- 
sões do  dicto  Conselho  se  facão  na  mesma  Salla  des- 
sa Camará,  na  certeza  de  que  este  Governo  tomará 
para  o  futuro  outras  medidas  a  tal  respeito.  Deos 
Guarde  a  Vmcês,  Palácio  do  Governo  de  São  Paulo, 
14  de  Novembro  de  1831.  Manoel  Theodoro  de  Araújo 
Azambuja Senhores  Presidente,  e  Membros  da  Ca- 
mará desta  Cidade.  Confere  Azevedo.  (Copia  de  fls. 
257  V.  do  Livro  de  Registro  Geral  da  Camará  Munici 
pai  de  S.  Paulo,  dos  annos  de   1829  a   1831.) 
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Documento  n.  íiT^ 


Copia — Officio  da  Camará  ao  Exmo.  Presidente  da  Pro- 
víncia. Ulmo.  e  Exmo.  Sr. — Respondendo  ao  officio  do  An- 
tecessor de  V.  Exa.  datado  a  14  do  corrente  a  Camará 
Municipal  desta  Cidade  assegura  á  V.  Exa.  que  a  sa- 
la de  suas  sessões  está  prompta  para  no  tempo  compe- 
tente terem  nella  loofar  as  do  Conselho  Geral  da  Provin- 
cia,  e  bem  assim  a  sala  que  já  no  anno  passado  sérvio  para 
a  secretaria  do  mesmo  Conselho.  Deos  Guarde  a  V.  Exa. 
Paço  da  Camará  em  S.  Paulo  1 7  de  Novembro  de 
1831.  —  Ulmo.  e  Exmo.  Sr.  Rafael  Tobias  de  xAguiar 
Presidente  da  Província.  — J.  A.  A.  Alvim  — J.  R.  Vel- 
lozo  e  O.  —  A.  C.  Nogueira  —  F.  Garcia  F.  —  M.  da 
C.  e  Almeida  —  A.  J.  Xavier  da  Costa.  (Copia  de  fls. 
258  V.  a  259  do  Livro  de  Registro  Geral  da  Camará 
Municipal  de  S.  Paulo,  dos  annos  de    1829  a  183 1.) 


Docmnento  n.  íiS 


Copia  —  Officio  do  Secretario  do  Conselho  Geral  á  Ca- 
mará, lido  a  28  de  Janeiro  de  1833.  Pela  copia  induza  do 
parecer  da  Commissão  de  Fazenda  verá  a  Camará  Muni- 
cipal desta  Cidade,  o  que  o  Conselho  Geral  desta  Pro- 
víncia tem  resolvido  sobre  a  mudança  deste  Conselho, 
e  da  referida  Camará  para  um  outro  edifício:  o  que 
se  lhe  participa  para  sua  intelligencia.  Paço  do  Con- 
selho Geral  de  S.  Paulo  26  de  Janeiro  de  1833  —  Ma- 
noel Joaquim  do  Amaral  Gurgel. —  Copia.  A  Commis- 
são de  Fazenda  tendo  visto  a  indicação  que  lhe  foi 
remettida  sobre  a  mudança  d'este  Conselho  e  da  Ca- 
mará Municipal  d 'este  para  outro  edifício,    ficando   es- 
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te  só  destinado  para  prizões  e  custodias,  é  de  pare- 
cer que  se  destinem  para  esse  fim  todos  os  dinheiros, 
que  sobrarem  da  quota,  que  na  Lei  do  orçamento  (que 
finda  em  Junho  do  corrente  anno)  foi  destinada  para 
as  despezas  do  Conselho  Geral,  bem  como  outra  iy;^ual 
quantia  da  quota,  que  a  seguinte  Lei  do  Orçamento 
(que  começa  a  regular  em  Julho)  para  esse  fim  destina 
por  isso  que  também  outro  tanto  deve  restar  e  que 
caso  ainda  taes  quantias  não  chegarem,  que  se  sup- 
pra  o  que  faltar,  deduzindo-se  da  quota  destinada  para 
os  reparos  das  Cadêas,  e  da  destinada  para  obras  publi- 
cas: e  que  tudo  isto  se  participe  ao  Presidente  da 
Provincia,  convidando- o  para  que  mande  fazer  as  di- 
tas obras,  escolhendo  para  o  local  da  residência  do 
Conselho  e  Camará  Municipal  ou  alguãs  das  salas  do 
Convento  que  foi  dos  l'>anciscanos,  mandando  fazer 
dififerente  entrada,  e  que  se  não  communique  com  a 
das  Aulas,  ou  qualquer  outro  edifício,  se  outro  hou- 
ver com  melhores  proporções,  com  tanto  que  finde  a 
obra  com  tempo,  de  servir  na  seguinte  Sessão  do  Con- 
selho, devendo  ser  a  obra  simples,  e  económica :  que 
então  se  facão  n'este  edificio  as  prizões  e  custodias, 
que  elle  admittir,  só  n'isso  empregado:  e  que  tudo 
isto  finalmente  se  communique  á  Camará  Municipal, 
para  cooperar  da  sua  parte,  e  authorizando-a  para  isso. 
Sala  das  Sessões  22  de  Janeiro  de  1833  —  Paula  Sou- 
za—  Azevedo  Marques — Moraes  e  Abreu  —  Secreta- 
ria do  Conselho  Geral  de  S.  Paulo  26  de  Janeiro  de 
1833.  —  Manoel  Joaquim  do  Amaral  Gurgel.  (Copia  de 
fls.  210  V.  e  211  do  Livro  do  Registro  Geral  da  Ca- 
mará Municipal  de  S.  Paulo,  dos  annos  de  1832  a 
1833-) 

Dociamento  n.  SQ 

Copia  — Officio  da  Camará  ao  Exmo.  Presidente  da 
Provincia.  Ulmo.  e  Exmo.  Sr.  —  Tendo  o  Presidente 
d 'esta  Camará  Municipal  communicado  que  por  parte 
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do  Governo  Provincial  se  lhe  dirigira  o  Porteiro  do 
Conselho  Geral  pedindo  vocalmente  as  salas  do  Paço 
da  Camará  para  n'ella  terem  logar  as  sessões  do  mes- 
mo Conselho  como  tem  acontecido  nos  annos  ante- 
cedentes ;  a  Camará  julga  dever  levar  ao  conhecimen- 
to de  V.  Exa.  que  as  ditas  sallas  se  acham  presente- 
mente occupadas  com  as  sessões  do  Conselho  de  Ju- 
rados que  começarão  no  dia  25  do  corrente  marcado 
pelo  Juiz  de  Direito,  e  devem  durar  pelo  menos  15 
dias  conforme  o  Código  do  Processo,  mas  que  toda- 
via a  Camará  prestal-as-ha  ao  Conselho  Geral  uma  vez 
que  V.  Exa.  proporcione  um  outro  logar  para  as  Sessões 
dojury  entendendo-se  para  isso  com  o  Juiz  de  Direito  que 
foi  quem  requisitou  as  ditas  salas,  e  que  é  de  esperar 
convenha  na  mudança.  Deos  Guarde  á  V.  Exa.  Paço 
da  Camará  em  S.  Paulo  27  de  Novembro  de  1833. 
Ulmo.  e  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Provincia.  —  J.  J.  dos 
Santos  Silva — M.  J.  L.  Penteado  —  F.  de  A.  Pinhei- 
ro e  Prado  — J.  Lopes  G.  —  J.  da  Silva  Telles.  (Copia 
de  fls.  98  V.  do  Livro  de  Registro  Geral  da  Camará 
Municipal  de  S.   Paulo,  dos  annos  de   1833  a    1835.) 


Documento  n.  30 


Officio  da  Camará  ao  Prezidente  da  Provincia — 111™". 
Ex"*".  Snr. — A  Camará  Municipal  desta  Cidade  achan- 
do-se  de  ha  muito  privada  da  salla  de  suas  sessoens  em 
consequência  de  a  ter  cedido  a  pedido  do  Governo 
para  servir  de  prizão  para  os  prezos  politicos,  e  não 
tendo  a  salla  que  actualmente  occupa  os  commodos 
e  decência  necessária,  muito  principalmente  para  as 
sessoens  do  Jury,  resolveo  levar  ao  conhecimento  de 
V.  Ex^.  a  necessidade  que  soffre  de  uma  caza  própria 
para  as  ditas  sessoens.     A  Camará  conta  que  V.  Ex*. 
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não  deixará  de  tomar  em  consideração  este  objecto,  e 
que  quando  menos  lhe  mandará  entregar  a  sua  antiga 
salla.  D"'.  G*-  a  V.  Ex^. — Paço  da  Camará  Municipal 
em  S.  Paulo  4  de  Março  de  1844  — Crispiniano,  Diogo, 
Capello,  Gonsalves,  Azevedo  (Copia  de  fls.  169  do 
Livro  de  Registro  Geral  da  Camará  Municipal  de  S. 
Paulo  de   1841   a  1846.) 


I^oeruTLento   n.   31 


Portaria  do  Ex""".  Prezidente  da  Provincia  á  Camará: 
lida  na  Sessão  Extraordinária  de  1 7  de  Junho.  O 
Presidente  da  Provincia  em  resposta  ao  Officio  de  C. 
M.  desta  Cidade  dactado  de  9  de  Março  deste  anno 
communica-lhe  que  nesta  dacta  tem  expedido  a  conve- 
niente ordem  ao  Dr.  Chefe  de  Policia  interino  afim  de 
fazer  dezoccupar  e  entregar  á  disposição  da  mesma 
Camará  as  sallas  em  que  fazia  suas  sessoens,  e  estavão 
occupadas  pela  Cadeia —Palácio  do  Governo  de  São 
Paulo  II  de  Junho  de  1844— Manoel  da  Fonseca 
Lima  e  Silva--(Copia  de  fls.  185  do  Livro  de  Registro 
Geral  da  Camará  Municipal  de  S.  Paulo  de  1841  a 
1846.) 


I>ociixn.ento  n.  3S 


Officio  da  mesma  ao  mesmo  111-^^  e  Ex°»^  Sr.  A 
C.  M.  desta  Cidade  foi  de  posse  da  Portaria  de  V.  Ex*. 
de  II  do  corrente  communicando-lhe  que  nessa  dacta 
havia  expedido  a  conveniente  ordem  ao  Dr.  Chefe  de 
Policia  interino  afim  de  fazer  dezoccupar  e  entregar  á 
dispozição  da  mesma  as  sallas    em    que   outrora    sele- 
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brava  suas  sessoens,  e  que  forão  occupadas  pela  Cadeia 
A  Camará  inteirada  desta  ordem  tem  a  manifestar 
que  as  sallas  achão-se  em  péssimo  estado:  as  paredes 
muito  esboracadas  precizando  de  um  retoque  em  todas 
ellas  e  caiar-se  maxime  a  entrada  da  escada  e  cor- 
redores de  cima  alem  disto  o  telhado  tão  estragado, 
que  chega  a  chover  em  todos  os  logares,  damnificando 
destarte  o  forro  das  mesma  sallas.  A  Camará  pois 
neste  conjunctura  recorre  a  V  Ex^.  afim  de  providen- 
ciar á  este  respeito,  pois  que  ella  não  tem  quota  al- 
guma marcada  para  despezas  de  reparos  ainda  os  mais 
necessários:  lembrando  outro  sim  que  com  a  mudança 
do  seu  Archivo  e  mais  utensilios,  que  lhe  pertencem 
para  o  logar  em  que  presentemente  faz  suas  sessoens 
o  Ex""".  Prsidente  da  Província  em  Portaria  de  19  de 
Novembro  de  1842,  e  3  de  Janeiro  de  1843  ordenou 
que  pela  Thezouraria  fosse  satisfeita  a  despesa  que  se 
fizesse:  assim  pois  é  mister  que  V.  Ex^.  faça  baixar  á 
mesma  Thezouraria  ordem  idêntica  para  satisfação  da 
despeza  com  a  próxima  mudança  do  seu  Archivo  e 
utensílio.  D"^  G^  a  V.  Ex^  P.  de  C.  M.  em  S.  Paulo, 
17  de  Junho  de  1844 — I^^""-  ^  Ex™**.  Snr.  Conselheiro 
Manuel  da  Fonseca  Lima  e  Silva — Presidente  desta 
Província  D*".  J.  C.  Soares — Bento  José  de  Moraes — 
Luiz  António  de  Souza  Barros — Luiz  António  Gonçal- 
vez — Diogo  José  Machado — Jerónimo  J.®  de  Andrade  — 
Francisco  J.®  de  Azevedo.  (Copia  de  fls.  186  v.  a 
187  do  Livro  de  Registro  Geral  da  Camará  Munici- 
pal da  Cidade  de  S.  Paulo  de  1841   a   1846.) 


I>ocvi.iiiento   n-  33 

Do  m."**  á  m.™*  na  m.™*  Sessão. 

O  Prezid.*'  da  Prov.*"  em  resposta  ao  Off."  da  Cam." 
Mn.*'  desta  Imp.*'  Cid.®  dactado  de  17  de  Junho  do 
corr.®  anno  tem  a  declarar-lhe,  que  nesta  dacta  expedio 
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ordem  á  Thesouraria  p.''  occorrer  ás  despezas  que  á 
m.™*  Cam.'^  houver  de  faser  com  o  concerto  da  sala 
de  suas  Sessoens,  e  mudança  do  seu  Archivo;  podendo 
a  refferd.*^  Cam.^  depois  de  effeituadas  taes  despezas 
apresentar  á  Thesourar.^  os  docum.*"^  que  a  compro- 
varem, p.*  a  vista  d'elles  ser  indemnisada  em  sua  to- 
talid.®.  Assim  o  cumpra.  Pal.*'^"  do  Gov.^  de  S.  P.  i6 
de  Agosto  de  1844  M.®'  da  Fonseca  L.  e  Silva.  (Co- 
pia de  fls.  196  v.  do  Livro  de  Registro  Geral  da  Ga- 
mara Municipal  de  S.  Paulo  dos  annos  de  1841  a  1846.) 


I>ocuxneiito  n.  34 


Registro  de  huma  Portaria  do  Exmo.  Presidente 
da  Província  de  16  de  Dezembro  de  1826, 
que  acompanhou  a  copia  dos  Artigos  dos 
Actos  de  Sessoens  do  Exmo.  Conselho  do 
Governo  de  16,  e  23  de  Dezembro  próximo 
passado,  cuja  Portaria  e  copia  acima  dita  seos 
theores  são  os  seguintes: 

O  Presidente  da  Província  remette  a  Gamara  desta 
Gidade  para  sua  intelligencia,  e  execução  a  Gopia  in- 
duza de  hum  Artigo  da  Acta  da  Sessão  do  Gonselho 
do  Governo  em  data  de  desesseis  de  Dezembro  ultimo, 
e  de  outro  da  Sessão  de  vinte  três  do  mesmo — Palácio 
do  Governo  de  São  Paulo  dois  de  Janeiro  de  mil  oi- 
to centos  e  vinte  sette —  Visconde  de  Gongonhas  do 
Gampo —  Gumpra-se,  e  Registe-se.  São  Paulo  em  Ve- 
reança  de  dez  de  Janeiro  de  mil  oito  centos  e  vinte. 
França — Gunha — Freitas — Souza.  Nada  mais  se  continha 
em  dita  Portaria,  e  logo  se  vio  a  copia  do  principio 
deste  declarada  da  qual  seo  theor  hé  o  seguinte  Go- 
pia de  dois  e  Artigos  das  Actas  de  Sessoens  do  Gon- 
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selho  do  Governo  de  desesseis,  e  vinte  três  de  De- 
zembro próximo  passado. — Refletindo-se,  que,  apesar 
da  Camará  desta  Imperial  Cidade  assegurar  no  seu 
Officio  de  sette  de  Dezembro  do  anno  próximo  pas- 
sado, que  dera  todas  as  providencias  para  serem  exe- 
cutadas todas  as  deliberações  e  o  restantes  das  Actas 
das  Sessoens  de  dez  de  Outubro,  e  vinte  e  três  de 
Novembro  do  mesmo  anno.  Sobre  a  limpeza  das  ruas 
desta,  e  da  Cidade  nova,  extincção  de  formigueiros,  e 
outras  providencias  em  beneficio  do  Publico,  éra  no- 
tório permanecer  tudo  no  mesmo  estado  ;  e  que  apenas 
se  calçara  a  rua  da  Esperança,  deixando-se  de  fazer  o 
mesmo  na  travessa  do  Collegio  para  a  rua  do  Rosário, 
se  deliberou,  que  se-lhe  expedissem  novas  ordens,  para 
que  sem  perda  de  tempo,  e  debaixo  de  responsabili- 
dade, faça  executar  ás  mencionadas  determinaçoens,  e 
demais  calçar  a  rua,  que  do  Pateo  de  São  Francisco 
desce  para  a  ponte  de  Lorena,  visto  estar  tão  arrui- 
nada, que  prohibe  o  transito  ás  Tropas,  que  por  alli 
entrão  nesta  Capital,  dando  depois  parte  de  assim  ha- 
ver executado — Visconde  de  Congonhas  do  Campo  — 
Manoel  Joaquim  de  Ornellas — Manoel  Bispo  Eleito — 
Manoel  Rodrigues  Jordão — Francisco  Ignacio  de  Souza 
Queiroz. 

Reflectindo-se  também  ser  conveniente  para  conde- 
coração desta  Cidade,  que  todos  os  Proprietários,  que 
tiverem  muros  de  pura  Taypa  nas  ruas  principaes,  os 
facão  rebocar  e  caiar,  se  resolveo  que  a  Camará  da 
mesma  assim  a  mande  executar  debaixo  das  penas 
pecuniárias,  que  cabem  na  sua  alçada,  e  em  que  deve 
condenar  aos  que  dentro  do  prazo  rasoavel  não  cum- 
prirem esta  deliberação —  Visconde  de  Congonhas  do 
Campo — Luiz  António  Neves  de  Carvalho — Manoel 
Joaq.""  de  Orneias — Manoel  Bispo  Eleito— Manoel  Ro- 
drigues Jordão— Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz — 
Secretaria  do  Governo  de  São  Paulo  dois  de  Janeiro 
de  mil  oito  centos  e  vinte  sette  —Joaquim  Floriano  de 
Toledo.   Não  se  continha  mais  em    dita  Portaria,  cum- 
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pra-se  da  Camará  no  mesmo  posto,  e  Copia  dos  Ar- 
tigos das  Actas  das  Sessões  do  Conselho  do  Governo 
acima  mencionados,  o  que  tudo  eu  Escrivão  aqui  fiel- 
mente registrei  como  dos  próprios  originaes  constava, 
aos  quaes  me  reporto,  em  fé  do  que  este  escrevi,  con- 
feri e  assigno.  São  Paulo  dez  de  Janeiro  de  mil  oito 
centos  e  vinte  sette ;  e  eu  Manoel  Benedicto  de  To- 
ledo Escrivão  da  Camará  escrevi,  conferi,  e  assigno. 
Manoel  Benedicto  de  Toledo.  Conferido  por  mim  Es- 
crivão Toledo.  (Copia  de  fls.  54  v.  a  59  v.  do  Livro 
de  Registro  Geral  da  Camará  Municipal  de  S.  Paulo 
dos  annos  de   1826  a   1842.) 


I>ocri.meiito  n.  3õ 


Copia  —  Portaria  do  Ex.™''  Governo  da  Província, 
de  28  de  Setembro  findo,  ponderando,  que  a  Camará 
mande  pôr  á  disposição  do  Delegado  de  Policia  desta 
Capital  a  sala  superior  da  Cadêá  contigua  á  escada, 
afim  de  converter-se  em  enfermaria  e  prisão  das  mu- 
lheres, conforme  representa  o  mesmo  D."""  Delegado. 
—  A'  Commissão  Permanente.  (Copia  extrahida  da 
acta  da  sessão  ordinária  de  i."  de  Outubro  de  1855, 
a  fls.  175  do  Livro  de  Registro  de  Actas  da  Camará 
Municipal  de  São  Paulo.) 


13ocii.m.eiito  n.  3C5 


Copia  —  A  Commissão  Permanente  é  de  parecer 
que  se  ponha  a  disposição  do  Governo  a  sala  que  pe- 
de   para    prisão    das  mulheres,    representando-se    para 
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que  logo  que  cesse  o  perigo  que  nos  ameaça  seja 
restiluida  ao  fim,  a  que  é  destinada.  S.  Paulo  lo  de 
Outubro  de  1855.  -—  Rodrigues  dos  Santos.  —  Aze- 
vedo Júnior.  Foi  approvado.  (Copia  extrahida  da 
acta  da  sessão  ordinária  de  10  de  Outubro  de  1855, 
a  fls.  179  do  Livro  de  Registro  de  Actas  da  Camará 
Municipal  de  São  Paulo.) 


I>ocumento  n.  3*7^ 


Copia  —  Ao  Reverendo  Vigário  Geral  do  Bispado 
em  4  de  Maio  de  1858.  111."'*'  e  Rev."""  S.*""  —  Es- 
tando a  salla  da  Camará  Municipal  ora  occupada  pois 
he  a  enfermaria  das  rés,  que  se  achão  atacadas  das 
bexigas,  a  mesma  Camará  vem  rogar  a  V.  S.^  que 
attendendo  a  esta  circumstancia  especial  se  digne  fa- 
cultar que  as  suas  sessões  possão  ser  celebradas  na 
caza  pertencente  á  Sé  Cathedral,  e  situada  junto  a 
mesma,  pois  ao  que  parece  está  ella  presentemente 
desocupada.  Deos  Guarde  a  V.  S**  Paço  da  Camará 
de  S.  Paulo  4  de  Maio  de  1858.  111.'""  e  Rev."''»  Sr. 
Dr.  Anacleto  José  Ribeiro  Coitinho  —  D.  Vigário  Ge- 
ral do  Bispado.  —  Luiz  António  de  Souza  Barros, 
Presidente  —  Joaquim  Roberto  de  Azevedo  Marques, 
Secretario.  (Copia  de  fls.  153  v.  do  Livro  de  Regis- 
tro Geral  da  Camará  Municipal  de  S.  Paulo,  dos  an- 
nos  de    1855   a   1863.) 


OocixiTieiiLto  n.  3S 

Copia  —  Officio  do  Ex."^  Presidente  da  Província 
José  Joaquim  Fernandes  Torres,  de  9  de  Junho  de 
1858.     Tendo  presente    o  officio  que  Vm."*'   me   deri- 
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orirão  em  data  de  hontem  solicitando  authorisação  para 
contractar  com  o  Cónego  Joaquim  do  Monte  Carmello 
o  arrendamento  de  hum  prédio  que  possue  na  rua  da 
Esperança  com  as  precizas  accomodações  para  as  ses- 
sões dessa  Camará,  Jury,  e  audiências,  tenho  a  signi- 
ficar-lhes  que  em  quanto  a  casa  da  Camará  está  occu- 
pada  por  causa  da  circumstancia  emergente,  e  que  se 
julga  transitória  poderão  ser  as  suas  sessões  celebra- 
das na  casa  da  Assembléa  Provincial,  para  o  que  passo 
a  dar  as  providencias  por  Vm.°®*  pedidas  na  ultima 
parte  no  referido  officio.  Deus  Guarde  a  Vm."^®  José 
Joaquim  Fernandes  Torres.  Snres.  Presidente  e  Verea- 
dores da  Camará  Municipal.  (Copia  de  fls.  i68  v.  a 
169  do  Livro  de  Registro  Geral  da  Camará  Municipal 
de  S.  Paulo,  dos  annos  de    1855   a   1863.) 


I>ociiiiieiito  n.  39 


Lei  n.  309 


O  Coronel  António  Proost  Rodovalho,  Presidente  da 
Camará  Municipal  de  S.  Paulo. 

Faço  saber  que  a  Camará  em  sessão  de  4  do  cor- 
rente mez,  decretou  e  eu   promulgo  a  lei  seguinte  : 

Art.  I."  Fica  o  Intendente  de  Obras  auctorisado  a 
mandar  fazer  as  obras  necessárias  para  a  installação 
da  Camará  Municipal  no  prédio  em  que  funccionou  o 
Thesouro  do  Estado,  de  conformidade  com  o  projecto 
e  orçamento  junto,  independente  de  concurso  e  me- 
diante a  despesa  de  Rs.  28:o8o$25o,  que  correrá  pela 
verba   «Pequenas  obras»   da  lei  do  orçamento  vigente. 

Art.  2^  Para  occorrer  a  essa  despesa,  bem  como  a 
outras  que  devam  correr  pela  verba  «Pequenas  obras», 
fica  o  Intendente  de  Finanças  auctorisado  a  fazer  a 
transposição  da  quantia  de  Rs.   6o:ooo$ooo   para  esta 
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verba,  tirada  da  consignada    no    §    7.°    art.    5.^  da  lei 
do  orçamento. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Publique-se.  E  o  Intendente  a  quem  o  conhecimento  e 
execução  desta  pertencer,  que  a  cumpra  e  faça  cumprirem 
nome  da  Camará,  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

Paço  da  Camará  Municipal  de  S.  Paulo,  4  de  Agosto 
de   1897. 

António  l*roost  Rodovalho 

Publicada. 

o  Secretario  da  Camará 
Eduardo  da  Sdva  Chaves 

Registrada  e  archivado  o  original  na  mesma  data 
supra  declarada. 

o  Director 
António  Vieira  Braga 


I>ocunTento  n.  40 

Indico  que  se  officie  ao  Governo,  expondo-lhe  a  con- 
veniência de  serem  os  condemnados  presos,  removidos 
para  a  Casa  de  Correcção,  em  commodo  apropriado 
á  natureza  das  penas  de  cada  um;  utilisando-se  entre- 
tanto o  prédio  da  Camará  Municipal  para  nelle  se  fa- 
zerem as  acommodações  especiaes  para  paço  desta 
Camará,  recinto  da  Assembléa  Provincial,  e  acommo- 
dações para  a  repartição  da  policia ;  com  salas  no  pa- 
vimento térreo  para  funccionar  o  Jury,  e  os  diversos 
juizes  em  audiências  publicas  e  salas  de  detenção  para 
os  cidadãos  simplesmente  indiciados  e  pronunciados, 
conforme  suas  diversas  cathegorias.  Mendes  de  Al- 
meida.— Entrando  em  discussão  foi  unanimemente  appro- 
vada  a  indicação  supra,  menos  em  relação  á  repartição 
da  Policia,  que  é  geral.  (Copia  extrahida  da  acta  da 
sessão  ordinária  de  10  de  Janeiro  de  1862,  a  fls.  32  v. 
do  Livro  de  Registro  de  Actas  da  Camará  Municipal  de 
São  Paulo). 
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II>ocii.r»Tento   n.  41 


Parecer  da  Commissão  Permanente 

A  Commissão  Permanente  informando  o  officio  junto 
do  Delegado  de  Policia,  remettido  á  outra  Camará  pelo 
Exm.^  Governo,  é  de  parecer  que  se  responda  ao 
mesmo  Governo  que  não  pôde  ter  cabimento  o  pe- 
dido do  dito  Delegado,  e  que  pelo  contrario  a  Camará 
julga  de  grande  conveniência  publica  que  se  removão 
os  presos  condemnados,  que  se  achão  na  Cadea,  para 
a  casa  da  correcção,  em  com  modos  apropriados,  á  na- 
tureza do  crime  de  cada  um,  como  já  foi  pedido  ao 
Ex/^  Governo  pela  transacta  administração,  no  anno 
de  1862,  reservando-se  a  parte,  que  ficasse  com  essa 
mudança  desocupada,  para  nella  se  fazerem  os  precisos 
arranjos  para  differentes  Repartições,  e  para  hua  sala 
de  detenção  dos  indivíduos  simplesmente  indiciados  e 
pronunciados.  Esta  medida  torna-se  de  tanto  maior 
necessidade  na  quadra  actual,  quanto  é  sabido  ser  a 
Cadêa  pela  agglomeração  de  individuos,  que  ali  exis- 
tem sem  as  precisas  condições  hygienicas,  um  foco 
d 'infecção  collocado,  por  assim  dizer,  no  centro  da 
Cidade,  e  d'onde  nas  occasiões  de  epedemia,  como  a 
experiência  ultimamente  mostrou  em  a  das  bexigas,  se 
propaga  o  flagello  com  a  maior  intensidade.  Sala  das 
Sessões  da  Camará  Municipal  4  de  Janeiro  de  1866. 
Vicente  de  Souza  Queiroz.  Barão  de  Itapetininga.  Vi- 
cente Mamede.  (Copia  extrahida  da  acta  da  sessão 
de  4  de  Janeiro  de  i8ò6  de  fls.  132  v.  a  133  do  respe- 
ctivo Livro  de  Registro  das  Actas  da  Camará  Muni- 
cipal da  Cidade  de  S.  Paulo  de    1865   a   i8ó8). 
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r>ocu.nieiito  n.  4â 


Cidadão  Presidente  do  Estado.  A  Camará  Municipal 
de  S.  Paulo,  recentemente  eleita,  a  primeira  do  novo 
regimen  constitucional,  encontrou  o  paço  de  suas  ses- 
sões quasi  todo  occupado  pelo  Senado  e  Camará  dos 
Deputados  do  Estado  e  respectivas  secretarias,  pre- 
tendendo ainda  o  jury  também  aqui  funccionar,  porque 
assim  o  fazia  em  outros  tempos  e  porque  não  tem 
outro  lugar.  Ora  nestas  condições,  com  o  pessoal  e 
variedade  de  serviços  que  a  Camará  tem  a  seu  cargo, 
quando  justamente  compete-lhe  desenvolver  mais  a  sua 
acção  e  actividade  para  o  funccionamento  regular  da 
lei  nova  de  sua  constituição,  é  impossível  a  Camará 
deixar  de  solicitar  a  vossa  attenção  para  este  facto, 
afim  de  que,  ou  tireis  de  seu  paço  taes  serviços  que 
lhe  são  extranhos,  ou  lhe  deis  accomodação  sufficiente 
para  seus  trabalhos.  A  Camará,  entretanto,  reconhe- 
cendo que  vos  será  difficil  a  primeira  hypothese,  de 
momento  ao  menos,  e  não  devendo,  nem  querendo 
vos  causar  embaraços,  mas  antes  vos  auxiliar  em  tudo 
que  de  si  dependa,  não  põe  duvida  em  procurar  uma 
ou  mais  casa  particular,  tomal-as  de  aluguel  e  nellas 
se  accomodar  provisoriamente,  emquanto  não  se  edi- 
ficam paços  apropriados  para  o  Senado.  Camará  dos 
Deputados  e  suas  dependências.  Para  isso,  porém,  se 
torna  preciso  que  o  Estado  forneça-lhe  meios  neces- 
sários* uma  subvenção  mensal  de  um  conto  e  qui- 
nhentos mil  reis,  ou  como  melhor  nome  tenha,  se 
obrigando  a  restituir  mais  tarde  o  referido  paço  em 
bom  estado  de  conservação  e  fazendo,  a  sua  custa, 
todas  as  obras  que,  a  esse  tempo,  carecer  para  no- 
vamente convertel-o  ao  serviço  da  municipalidade.  A 
Camará  confia  que  não  deixareis  de  attender  o  objecto 
desta  representação,  aguarda  a  vossa  resposta  e  apro- 
veita o  ensejo   para   vos    cumprimentar,    apresentando 
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sinceros  votos  pela  prosperidade  da  Republica — Saúde 
e  Fraternidade.  (Copia  extrahida  da  acta  da  5.^  sessão 
ordinária  da  Camará  Municipal  de  S.  Paulo,  realisada 
aos   22   de  Outubro  de    1892). 


I>ocii-mento  11.  43 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Interior  — 
S.  Paulo,  28  de  Outubro  de  1892  —  2.*  Secção  —  N." 
649 — Aos  cidadãos  presidente  e  vereadores  da  Ca- 
mará Municipal  da  Capital. — Accusando  o  recebimento 
de  vosso  officio  datado  de  22  do  corrente  em  que  me 
communicaes  achar-se  o  Paço  dessa  Camará  quasi  todo 
occupado  pelo  Congresso  e  suas  respectivas  secreta- 
rias, e  que  para  fazer  desapparecer  esse  inconveniente 
lembraes  o  alvitre  de  retirar  dahi  o  Congresso  ou  de 
conceder  o  governo  um  auxilio  de  rs.  i:500$ooo 
mensaes  para  o  pagamento  de  aluguel  de  uma  ou  mais 
casas  particulares  onde  possa  funccionar  essa  Camará, 
declaro-vos  que,  quanto  ao  primeiro  não  é  possivel, 
por  emquanto,  visto  o  Estado  não  dispor  de  edifício 
em  condições  de  servir  para  o  funccionamento  das 
sessões  dos  corpos  legislativos ;  quanto,  porém  ao  se- 
gundo, attendendo  as  justas  razões  allegadas  em  vosso 
citado  officio,  fica  concedido  um  auxilio  de  rs.  .  .  . 
i5:ooo$ooo,  pagos  em  três  prestações  por  conta  do 
§  14  do  art.  2.^  da  lei  do  orçamento  para  que  nesta 
data  solicito  do  dr.  Secretario  da  Fazenda  as  precisas 
ordens  —  Saúde  e  fraternidade  —João  Alvares  Rubião 
Júnior.  (Copia  extrahida  da  acta  da  sexta  sessão  or- 
dinária da  Camará  Municipal  de  S.  Paulo,  realisada 
aos    29    de  Outubro  de   1892). 
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